
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CHAMAMENTO PÚBLICO - N“ 01/2024-PMB FOLHA n” /OI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 212/2023

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N” 01/2024-PMB

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE

EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA
URBANA E RURAL DE BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE
MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO

INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMlNISTRAÇAO.

AUTUAÇÃO

Nesta data, autuei o presente processo.

Em 08 de novembro de 2023.

J
Ranilos Pires

intratação

[IlA
eslley Rodri
Agente dC

Rua trei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 lel. 3542-4525 E-mail: licitacao@bandeiraiites.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

Setor Requisitante: Secretaria de Administração / Assessoria de Comunicação
Responsável pela Demanda: Rafael Henrique Eneas Marinho / Talitha Dalacosta

Objeto:

( ) Serviço não continuado;

( X ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva, de mão de obra;

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra;
( ) Material de consumo;

( , ) Material.permanente / equipamento.

Forma de Contratação sugerida:

( X ) Chamamento Público - Modalidades da Lei n.° 14.133/21;
( ) Pregão;
( ) Inexigibilidade;

( ) Adesão à IRP de outro Órgão.

Justiilcatíva da necessidade da contratação da solução: Necessidade de contratação de
emissoras de radiodifusão com abrangência em toda área urbana e rural do município de
Bandeirantes, para prestação de serviço de veiculação de matérias de interesse do município, para
divulgação de programas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento econômico, esportes,
cultura, lazer, turismo, obras, serviços, festividades municipais e outros eventos de qualquer natureza,
além de informativos de utilidade pública, conforme a demanda da Administração Municipal e suas
diversas Secretarias.

1.

2, Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

Para atender a demanda do objeto desse credenciamento, foi levantada a necessidade de 12 inserções
diárias de 30 segundos,totalizando4.320 inserçõesanuais, dividas entre as empresas credenciadas.

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANT

ANUAL

VALOR

UNITÁRIO

VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM CATSER

TOTAL

[Transmissão de
inserções diárias (spots)
com duração de 3 0
(trinta) segundos
(divulgação em horário
comercial), j

1 ^340 ÍR$ 15,00 R$ 64.800,004.320Por inserção

3. Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: O prazo de vigência da
contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato.

4. Créditos Orçamentários:

4.1. Valor estimado da contratação: R$ 64.800,00 (Sessenta e quatro mil e oitocentos reais)

Rua Frei Rafael Proner 11° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETAmA DEADMINISTRAÇÃO

4.2. Plano Orçamentário:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRASGestão/Unidade: 02.003

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS02.003

TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFonte de Recursos: 0511

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICOGestão/Unidade: 03.002

5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS FUNDEFonte de Recursos: 0103

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1219

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONALPlano Interno: 6032

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS Ã EDUCAÇÃO BÁSICAFonte de Recursos: 0104

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1242

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃOPlano Interno: 6033

SECRETARIA DE SAUDE / DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA

SECRETARIA DE SAÚDEGestão/Unidade: 11.001

SAUDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPrograma de Trabalho: 1003

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPlano Interno: 6069

Gestão/Unidade: 11.004 SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

TAXAS - EXERCÍCIO PODER DE POLÍCIAFonte de Recursos: 0510

Rua Frei Rafael Proner 11“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3.542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ECD
Programa de Trabalho: 1006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa:

Plano Interno:

3.3.90.39.00

ECD- EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS2079

SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE AGENDAMENTO DA SAÚDEGestão/Unidade: 11.006

SAUDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPrograma de Trabalho:

Elemento da Despesa:

Plano Interno:

1001

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA6083

Gestão/Unidade: 12.002 SECRETARIA DA FAZENDA / DIVISÃO DE RECEITA E ARRECADAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPrograma de Trabalho: 0416

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPlano Interno: 2160

5. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento:

Fiscal Técnico: Talitha Dalacosta

Assessoria de Planejamento: Wanderson de Oliveira

Gestor do Contrato: Rafael Henrique Eneas Marinho

Submeto o Documento de Fonnalização da Demanda para avaliação.

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023. —)

a)

b)

c)

rique Eneas Marinho

S^retario de Administração

Nelci Maria Martins de Queiroz

Secretária de Educação

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

±%

m

Alexandro Beretta

Secretário de Saúde

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 -Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP^

I - Informações Gerais:

1. Processo Administrativo:

2. Setor Requisitante: Secretaria de Administração / Assessoria de Comunicação

3. Equipe de Planejamento da Contratação: Rafael Henrique Eneas Marinho / Talitha Dalacosta

II - Diagnóstico da Situação Atual:

Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (artigo 15, caput,§l° do

Decreto n° 3.537/2023):

Necessidade de divulgação das ações, campanhas educativas, atos e eventos da Administração

Municipal e suas Secretarias, através de meio de comunicação de fáeil acesso e com abrangência em

toda área urbana e rural do Município de Bandeirantes.

1.

Alinliamento entre a contratação e o planejamento da Administração (artigo 15, §1°, II, do

Decreto n° 3.537/2023):

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratação de 2023, publicado em 22/12/2022 no

Diário Oficial de Munícipio.

2.

3. Descrição dos requisitos da potencial contratação (artigo 15, §1°, III, do Decreto n°

9 3.537/2023):
O material institucional será encaminhado por escrito pela Assessoria de Comunicação à rádio

credenciada, via e-mail ou por outro meio de comunicação. Recebido o material informativo, a rádio

credenciada deverá montar a mídia de spot, com os seus profissionais e com os seus materiais; o

fundo musical e locução dos spots serão de exclusiva responsabilidade da rádio credenciada,

incluindo as respectivas licenças; montado o spot pela rádio credenciada, com as informações

repassadas pela Assessoria de Comunicação, ele deverá ser divulgado durante a programação da rádio J

credenciada, nos dias, na quantidade de vezes e nos horários indicados formalmente pela Assessoria

de Comunicação; em regra, serão veiculados 06 (seis) spots diários, durante a programação da rádio,

permitida a alteração da quantidade de spots por determinação escrita da Assessoria de Comunicação.

Ilí" Prospecção de Soluções (artigo 15, §1“, V e VI):

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 -Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

Levantamento de Mercado (artigo 15, §1° V, do Decreto n° 3.537/2023):

A escolha da divulgação por esse tipo de mídia (rádio) levou em consideração as características

peculiares destes veículos de informação, que permitirá que a peça institucional alcance de forma

mais eficaz, um grande número de pessoas. Dentre estas características podemos destacar, ser um

meio democrático e popular; ter facilidade de compreensão da mensagem; linguagem simples e direta;

público-alvo amplo, independente de faixa-etária, sexo ou classe social; transmissão acessível a toda

a população; meio dinâmico, que demonstra a ação e grande concentração de audiência entre os

munícipes.

1.

• 2. Estimativa do valor da contratação (art. 15, §1° VI do Decreto n° 3.537/2023):

Será pago o valor de R$ 15,00 (quinze reais), para cada inserção de 30 (trinta) segundos, conforme

estipulado pelo Decreto Municipal N° 3575/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico do

Município - Edição N° 603 publicado em 12/09/2023. E no máximo 06 (seis) inserções diárias, por

rádio contratada.

3. Escolha da solução (consequência dos incisos V e VI do §1° do art. 15 do Decreto n°

3.537/2023):

Considerando a necessidade da contratação, com o intuito de dar maior amplitude às divulgações de

campanhas informativas e de orientação, de interesse da comunidade em geral, como por exemplo,

conscientização da dengue, vacinação, IPTU, abertura de Processos Seletivos Simplificados e

Concurso Público, processos licitatórios, ações sociais, ambientais, financeiras, esportivas, entre

outras, através de meio de comunicação de fácil acesso e com abrangência em toda área urbana e

rural do Município de Bandeirantes. Verificou-se a possibilidade de realização de um Pregão

Eletrônico, que permitiría a prestação de serviços por somente uma empresa. Porém essa condição

limitaria a amplitude da divulgação das campanhas institucionais , que são de interesse de toda a

coletividade, pois os públicos das emissoras são diferentes conforme estilo da programação, faixas

de irradiação, entre outros. A única forma de atender a necessidade de amplitude de divulgação

contratando mais de uma empresa por meio de Pregão seria a contratação de Agência de Publicidade,

que trataria diretamente com ps veículos de comunicação, porém, esse modelo não é economicamente

viável para o município, pois, além de não tem um valor fixo para contratação dos itens, teríamos

ainda a taxa administrativa que é cobrada pelas agências.

RuaFrei Ralael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000— Tel: (43) 3542-4525-Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

Dessa forma, optou-se pela modalidade de Credenciamento, que é o processo administrativo de

chamamento público em que a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar

serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou

na entidade para executar o objeto. O credenciamento é cabível nos casos de contratações paralelas e

não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a contratação concomitante

ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os requisitos previamente fixados.

IV - Detalhamento da Solução Escolhida:

1. Descrição da solução como um todo (art. 15, §1°, VII do Decreto n° 3.537/2023):

A prestação do serviço será realizada após solicitação via e-mail ou por outro meio de comunicação

que será emitida pela Assessoria de Comunicação, que ficará responsável pela produção dos materiais

institucionais, que serão encaminhados para a veiculação. Os serviços serão executados, por preço

unitário, conforme a necessidade da Administração Municipal, simultaneamente entre as

credenciadas, não tendo sido estabelecido um número mínimo a ser solicitado e não sendo obrigatória

a , utilização de todos os itens previstos no Edital. Para comprovação da veiculação dos itens

solicitados a empresa deverá entregar mensalmente o comprovante de irradiação via e-mail ou pen

drive, ficando a contratada responsável por arcar com todas as despesas que possam surgir até a

entrega final.

t

Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (artigo 15,§1°, VIII do Decreto n°2.

3.537/2023):

A execução dos serviços será realizada conforme a necessidade da Administração Municipal, levando

em consideração as campanhas a serem veiculadas. A solicitação será realizada simultaneamente

entre todos os credenciados que estiverem devidamente habilitados e com sua situação regular.

Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 15, §1°, XI do Decreto n° 3.537/2023):

Não haverá contratações correlatas ou interdependentes.

3.

4. Resultados pretendidos (art. 15, §1°, IX do Decreto n° 3.537/2023):

A contratação de empresas de radiodifusão para divulgação das diversas ações, campanhas, atos e

eventos da Administração Municipal e suas respectivas secretarias, que são canais de comunicação

de fácil acesso ao público-alvo das campanhas.

Rim Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Providências a serem adotadas (art. 15, §1°, X do Deereto n° 3.537/2023):

Em respeito aos Princípios Constitucionais, em especial ao princípio da publicidade, uma vez que a

Administração Pública precisa dar publicidade aos seus atos, ou seja, levar ao conhecimento de todos

os seus atos, contratos ou instrumentos jurídicos como um todo, o que garante à Administração

Pública mais transparência e confere a possibilidade de qualquer pessoa questionar e controlar toda a

atividade Pública.

0.

Possíveis impactos ambientais (art. 15, §1°, XII do Decreto n° 3.537/2023):

A contratação desse serviço não irá produzir impactos ambientais.

6.

V - Posicionamento Conclusivo (artigo 15,§1", XIII do Decreto n" 3.537/2023):

Este credenciamento tem por objetivo uma maior abrangência nas divulgações municipais. Sendo que

ouvintes distintos ouvem rádios distintas, em áreas distintas do município. Se faz estritamente

necessário que as divulgações atinjam o máximo de ouvintes possíveis, tanto na zona urbana quanto

na zona rural. E sendo assim, faz-se legítimo e de acordo com o interesse público a possibilidade de

contração de mais de uma rádio sediada no Município de D irantes.

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023.

Rafael Henrim^Eneas Marinho
SecreMwd' qe Administração

Talitha Dalacosta

Assessora de Comunicação

Rua Frei Rafael Rroner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
\

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N”. /202^

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA EM

rODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO,

CONI ORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS

SliCRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR

UNITÁRIO

VALORUNIDADE
ITEiM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT

TOTALDE MEDIDA

I ransmissão de

inserções diárias (spots)
com duração de 3 0

(irinla) segundos

(divulgação em horário

comercial). |

ÍR$ 64.800,00!r$ 15,00jPor inserção4340 4.3201

1.2.0 obielu desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e

seguintes do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da

assinatura do contrato, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023. |

15 .0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FLNDAMENTAÇAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

t) credenciamento se faz necessário para a contratação de empresas de radiodifusão para

dr\ ulgaçào das dix ersas ações, campanhas, atos e eventos da Administração Municipal e suas

respectivas secretarias, que são canais de comunicação de fácil acesso ao público-alvo das campanhas.

Com o intuito de dar maior amplitude às divulgações de campanhas informativas e de orientação, de

interesse da comunidade em geral, como por exemplo, conscientização da dengue, vacinação, IPTU,

2.1.

Ru.i I rci liiiliid Prüiicr 11“ 1457 -Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

abertura de Processos Seletivos Simplificados e Concurso Público, processos licitatórios, ações

sociais, ambientais, financeiras, esportivas, entre outras.

O objetivo do credenciamento é promover um processo democrático de contratação de

empresas para a veiculação de publicidade institucional de cunho informativo e de orientação social,

possibilitando a contratação de mais de uma emissora, garantido assim que haja maior amplitude na

divulgação das campanhas.

A realização de um Pregão para Registro de Preço permitiría a prestação de serviços por

somente uma empresa, o que limitaria a amplitude da divulgação das campanhas institucionais, que

são de interesse de toda a coletividade, pois o público das emissoras é diferente conforme estilo da

programação, faixas de irradiação, entre outros, assim como o foco principal de veiculação de cada

uma dessas possíveis credenciadas.

A única forma de atender a necessidade de amplitude de divulgação contratando mais de uma

empresa por meio de Pregão seria a contratação de Agência de Publicidade, que trataria diretamente

com os veículos de comunicação, porém, esse modelo não traria economicidade para o município,

pois, além de não tem valor fixo para contratação dos itens, tem a taxa administrativa que é cobrada

pelas agências, por isso, foi optado pelo credenciamento.

A escolha da divulgação por esse tipo de mídia (rádio) levou em consideração as características

peculiares destes veículos de informação, que permitirá que a peça institucional alcance de forma mais

eficaz, um grande número de pessoas. Dentre estas características destacamos:

Meio democrático e popular;

Facilidade de compreensão da mensagem;

Linguagem simples e direta;

Público-alvo amplo, independente de faixa-etária, sexo ou classe social;

Transmissão acessível a toda a população;

Grande penetração nos lares;

Meio dinâmico, que demonstra a ação;

Grande concentração de audiência.

2.2.

2.3.

2.4.

2.7.

2.7.1.

# 2.7.2.

2.7.3.

2.7.4.

2.7.5.

2.7.6.

2.7.7.

2.7.8.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023]].2. 8.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000— Tel: (43) 3542-4525-Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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A prestação do serviço será realizada após solicitação por escrito pela Assessoria de

Comunicação à rádio credenciada, via e-mail ou por outro meio de comunicação. Recebido o material

informativo, a rádio credenciada deverá montar a mídia de spot, com os seus profissionais e com os

seus materiais; o fundo musical e locução dos spots serão de exclusiva responsabilidade da rádio

credenciada, incluindo as respectivas licenças; montado o spot pela rádio credenciada, com as

informações repassadas pela Assessoria de Comunicação, ele deverá ser divulgado durante a

programação da rádio credenciada, nos dias, na quantidade de vezes e nos horários indicados

formalmente pela Assessoria de Comunicação; em regra, serão veiculados 06 (seis) spots diários,

durante a programação da rádio, permitida a alteração da quantidade de spots por determinação escrita

da Assessoria de Comunicação.

Os serviços serão executados, por preço unitário, conforme a necessidade da Administração

Municipal, simultaneamente entre as credenciadas, não tendo sido estabelecido um número mínimo a

ser solicitado e não sendo obrigatória a utilização de todos os itens previstos no Edital.

Os interessados neste credenciamento deverão protocolar a documentação nas datas que serão

estipuladas de Edital, e o contrato resultante deste credenciamento terá validade de 12 (doze) meses a

partir da sua assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários disponibilizados (o que

ocoiTer primeiro), não sendo obrigatória a utilização de todos os recursos previstos neste edital.

3.4. O controle da execução dos serviços será acompanhado pelo fiscal do contrato.

3.5. A fiscalização de que trata este item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

coiTesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.

117 da Lei n° 14.133, de 2021.

Para comprovação da veiculação dos itens solicitados a empresa deverá entregar mensalmente

o comprovante de irradiação via e-mail ou pen drive, ficando a contratada responsável por arcar com

todas as despesas que possam surgir até a entrega final.

3.1.

3.2.

3.3.

3.6.

Sustentabilidade:

4.1 .’A contratação desse serviço não irá produzir impactos ambientais.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
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4.3. Não se aplica exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de

2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de execução dos serviços é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da

assinatura do contrato.

5.2. A vigência poderá ser prorrogada em havendo pendências ou compromissos a serem cumpridas

pelas partes, mediante justificativa e apresentação dos fatos.

#
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instnunento equivalente^ o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

6.7.0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11,

§1°);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto

' n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);

6.7.3, O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 3.537,

de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7°).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de

2023, art. 12).

6.9.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,

art. 12).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenlro de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de

maio de 2023, art. 12).

#
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6.9.2.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio

de2023,art. 12).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

201 do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal. conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual

(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

% 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A execução dos serviços será realizada conforme a necessidade da Administração Municipal,

levando em consideração as campanhas a serem veiculadas. A solicitação será realizada

simultaneamente entre todos os credenciados que estiverem devidamente habilitados e com sua

situação regular. O relatório de serviços prestados deverá conter, ao menos, as seguintes informações;

a) Identificação da rádio credenciada;

b) Identificação do mês e do ano em que os serviços foram prestados;

c) A quantidade e quais os serviços foram prestados a cada dia do respectivo mês, de forma separada

por tipo de serviço (spot, aviso ou programa), além de estar organizado de modo claro e de fácil

compreensão;

d) A duração e cada matéria divulgada, relativa à presente contratação (spot, aviso, programa), durante

a programação da rádio, de forma individualizada;
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e) Os horários em que foram divulgadas as matérias, relativas à presente contratação, durante a

programação da rádio, de forma individualizada;

f) O valor unitário e total dos serviços prestados no respectivo mês;

g) Assinatura do responsável legal ou contratual pelo contratado.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência.

• 7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo
ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser

substituídos no prazo de ^ (dois) jdias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de |5 (cinco) dias úteisj a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

^ atendimento das exigências contratuais.7.6.1.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n°. 3537, de 09 de maio de 2023,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesja, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
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7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fms de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação

aplicável.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Municipal n° 3735, de 09 de maio de 2023.

7.10. Para fms de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

^ como:

a) ó prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

W da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.,

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal,

conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índicej IPCA jde correção monetária.

Forma de pagamento

7.20.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O, contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

t

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8.
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

Poderão participar as empresas de radiodifusão que possuem registro na Anatel, com

abrangência de sinal na área urbana e rural no Mrmicípio de Bandeirantes - Paraná, que preencherem

as condições de credenciamento constantes no edital.

É de interesse da administração a contratação de até 02 (duas) empresas de radiodifusão sendo

. a quantidade total do item 1.1 dividida igualmente entre ambas.

Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação de sua

documentação, sendo qüe o Município de Bandeirantes não será, em nenhum caso, responsável por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do presente procedimento.

A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação integral dos^termos

deste Edital e legislação aplicável.

É vedada a participação de empresas:

8.5.1. Em forma de consórcios ou grupos de empresas;

8.5.2. Em processo de falência, em dissolução ou em liquidação;

8.5.3. Que tenha(m) sido declarada(s) por qualquer órgão governamental, autárquico,

fundacional, de sociedades públicas ou economia mista das três esferas, e, caso participe(m) do

credenciamento, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 14, § 5° Lei Federal 14.133/21;

8.5.4. Não poderá participar direta ou indiretamente do Chamamento, Servidor Municipal de

Bandeirantes, bem como as empresas cujos sócios, administradores , empregados, controladores sejam

servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal, conforme

Lei Federal n° 14.133/21.

8.1.

8.2.

8.3.

® 8.4.

8.5.

Exigências de habilitação

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor:

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
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ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

, respectiva sede, aeompanhada de documento comprobatório de seus administradoresJ’^'^^!

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídieas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, eom averbação no

. Registro onde tem sede a matriz

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inserição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiseal perante a Fazenda Naeional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Seeretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deereto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de deelaração da Fazenda

respectiva do seu domieílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

t

os
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ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO!

9.1.p custo estimado da contratação é de até R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais),

compreendendo a prestação de serviço conforme especifieações, juntamente com encargos sociais e

responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Reeursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho:

Elemento da Despesa:

0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

Gestão/Unidade: 02.003 SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFonte de Recursos: 0511

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA lURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

Fonte de Recursos: 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS FUNDE0103

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1219

OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONALPlano Interno: 6032

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICAFonte de Recursos: 0104

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1242

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃOPlano Interno: 6033
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SECRETARIA DE SAUDE / DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA

SECRETARIA DE SAÚDE
Gestão/Unidade: 11.001

SAUDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPrograma de Trabalho: 1003

Elemento da Despesa: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPlano Interno: 6069

Gestão/Unidade: 11.004 SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Fonte de Recursos: TAXAS - exercício PODER DE POLÍCIA0510

Programa de Trabalho: ECD1006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

Plano Interno: ECD- EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS2079

Gestão/TJnidade: 11.006 SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE AGENDAMENTO DA SAÚDE

SAÚDE - RECEITAS VINCÚLADAS (E.C, 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPrograma de Trabalho: 1001

Elemento da Despesa: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

Plano Interno: MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA6083

Gestão/Unidade: 12.002 SECRETARIA DA FAZENDA / DIVISÃO DE RECEITA E ARRECADAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPrograma de Trabalho: 0416

Elemento da Despesa: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPlano Interno: 2160

irantes, 03] \ie outubro <f3e \[2023].

Rafael _ue Eneas Marinho

riò de Administração

/
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Nelci Maria ^artiiís de Queiroz
Secretária de Educação

cArL yr
Alexandro Beretta

Secretário de Saúde

José Ceie;

Secreíán

sáííáEtJKídlan

fo da Fazenda
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DECRETO N“ 3576/2023

JAELSON RAMALHO MATTA, Prefeito Municipal de
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições ^

legais, e: . '
t

DECRETA

Alt. 1- - Fica estipulado o valor máximo de R$-1.5,00 (quinze

reais), para cada 30 (trinta) segundos de divulgação de matéria de interesse do Município de
Bandeirantes (Pr), em emissoras radiofônicas, que tenha abrangência em toda a área urbana,

rural e região, tendo como objetivo dar publicidade aos ser\'iços e projetos desta Prefeitura, de

acordo com o artigo 37 da Constituição p-ederal de 1.988. em conformidade com a Lei

8666/93.

n-

Art. 2® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em conü-ário.

Edifício da Prefeitufá Municipal de Bandeirantes, Estado do

Paraná, em 12 de setembro de 2023.

Jaelson Ramalbo Matta

Prefeito Municipalt
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Ofício 018

Data: 06.10.2023

Requèrente: Talitha Dalacosta
Departamento: Assessoria de Comunicação
Para: Compras

Secretário de Administração: Rafael Marinho

A Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal de Bandeirantes vem por meio desta
apresentar uma justificativa para a necessidade de aumento no número de inserções nas

Aádios locais e revisão do valor das inserções. .Esta solicitação se baseia em diversas

^considerações que visam aprimorar a comunicação institucional e garantir uma maior
divulgação dos trabalhos desenvolvidos por todas as secretarias do município durante todo o
ano.

1. Ampliação da Transparência e Acesso à Informação: A comunicação é uma ferramenta

fundamental para promover a transparência das ações do governo e garantir que os cidadãos
tenham acesso às informiações sobre os projetos, programas e serviços oferecidos pelas
secretarias municipais. Aumentar o número de inserções nas rádios permitirá alcançar um
público mais amplo, fornecendo informações relevantes sobre as atividades da administração
pública.

2. Divulgação dos Trabalhos das Secretarias: Cada secretaria desempenha um papel crucial
na promoção do bem-estar da comunidade e no desenvolvimento da cidade. É essencial que

^àòs cidadãos estèjam cientes dos esforços e realizações de todas as secretarias, e as inserções
"nas rádios são uma maneira eficaz de compartilhar essas informações de maneira abrangente.

3. Comunicação com a Comunidade: As rádios locais são uma fonte confiável de

informações para a comunidade. Aumentar o número de inserções permitirá que a prefeitura
se comunique de forma mais eficaz com os cidadãos, esclarecendo dúvidas, promovendo
eventos e incentivando a participação da população em iniciativas municipais.

4. Valorização dos Veículos de Comunicação Locais: As rádios locais desempenham um
papel vital na promoção da cultura e da identidade local. Ao investir em mais inserções,
estamos valorizando esses veículos de comunicação, apoiando o jornalismo local e
fortalecendo os laços com a imprensa.

5. Revisão do Valor das Inserções: Além do aumento no número de inserções, é importante
revisar o valor das inserções para garantir que ele reflita adequadamente o custo real de

veiculação. A defasagem no valor das inserções pode impactar negativamente a qualidade e
a frequência da comunicação institucional.

Rua Frei Rafael Proner, n° 1.457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 542-4525
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6. Resultados Mensuráveis: O aumento nas inserções nas rádios pode ser acompanhado por
meio de métricas e indicadores que permitem avaliar a eficácia da estratégia de

comunicação. Isso possibilitará uma análise objetiva do impacto das inserções e a otimização
contínua da comunicação.

Diante dessas considerações, a Assessoria de Comunicação da Prefeitura de Bandeirantes

solicita o apoio das instâncias competentes para avaliar a viabilidade de aumentar o número

de inserções nas rádios locais e revisar o valor das inserções de acordo com as práticas de

mercado e o custo real de veiculação. Essa medida contribuirá significativamente para uma

^comunicação mais eficaz e transparente com a comunidade, fortalecendo o compromisso da

prefeitura com a divulgação das ações realizadas em prol do desenvolvimento do município.

Sem mais para o momento, agradecendo desde de já a vossa atenção.

Talitha Dalacosta

TAUTHA
ASSESSOR DE COWJNtOÇtó
F^^TARtAN-13.73«2023
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MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL 00 IGUAÇU
edital para credenciamento

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2023

administrativo N° 074/2023processo

1 DO PROCESSO _ IGUAÇU/PR, através do Secretario Municipal
de

11.0 MUNICÍPIO DE SAO MIGUEL D Q ^4^33/21 e art. 89, 90 e 91 do

Administração, em conformjdadec^^^^^^ Io oara
Decreto Municipal n“ 115-2023 município de São Miguel do Iguaçu e regia P

radiodifusão sediadas no institucionais, para divulgação de

eventuais prestações de sfrvi^® desL^lvimento econômico, esportes, cultura,

programas e campanhas de "„„ilate e outros eventos de qualquer natureza,

lazer, turismo, obras, serviços, fes iv município conforme a demanda da Administração

emissoras de

futuras e

Municipal e suas

Serviços entre os

Os interessados em obter tópia do rI" n" 64^1.2.

no

credenciamento a partir de 05 de Junho degg e
sessenta e cinco) dias, ou ate que se esgote

das 13:00 às 17:00 horas, no
Rua Vànio Ghellere n° 64,

1 3. Os interessados poderão realizar o
ficará aberto pelo período de 365 (fe^entos ^ ^
o saldo definido Tp3°E*0ONTRATOS, situado na
“X" er,°cEP 86877-^00, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR.
1.4. DOS inscritos que se publicação no Órgão de
data e horário que serão comunicados . com no
Imprensa Oficial do Município e no site presença do interessado ou seu

01 (um) dia util de anteceden , .., ,ipjtado no edital, o interessado sera

representante e SÃO MIGUEL DO IGUAÇU/PR, por meio de um processo

d^InliSS’: rpri^nfeerã celebrado o conlralo e iniciada a respeCiva prestaçac

r4rrLr:itce“S^~
I'1 rSI «i“d
referido será redistribuido tres credenciados, o saldo

?emlnescent°e^pS'2Í reísthbu^^ entre os ja contratatados. ambos o^
terL aditivo ao contrato e caso for necessário, serão efetivados novos contratos com

%

mínimo

casos em . . .

todos os credenciados, contemplando os valores redistribuídos.

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50

site: www..saomifiuel.pr.aov.br - Email: cml@saomiguel.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DD IGUAÇU
2. EMBASAMENTO LEGAL

2.1. O presente Edital será regido em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto

Municipal n° 115-2023, demais normas legais aplicáveis, em conformidade com este Edital e seus

anexos.

3. DO OBJETO

3.1.Constitui objeto do presente processo o CREDENCIAMENTO de emissoras de

radiodifusão sediadas no município de São Miguel do Iguaçu e região, mediante

celebração de Contrato de Prestação de Serviços entre o Credenciado e o Município de São

Miguel do Iguaçu/PR, conforme condições, especificações, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

3.2. Descrição dos Itens:

Unidade Quantidade Valor

máximo

unitário R$

Valor

máximo

total R$

Item Especificação

CATSER 4340 - Transmissão de

inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos
(divulgação
comercial).

CATSER 10200 - Espaço de 20
minutos aos sábados no período
da manhã entre 07h00 e 08h00

(podendo ser das 07h00 as
07h20 ou das 07h40 as OShOO)

Por inserção 4.248 36,00 152.928,001

horárioem

1.100,00 171.600,00Espaço 1562

3.3. O valor máximo estimado da contratação será R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mil

quinhentos e vinte e oito reais)
3.3.1. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos

Contratados, que só farão ius aos valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados,

desde que autorizados e aprovados pela Secretaria Municipal de Administração, nos termos do

Contrato.

3.3.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da

atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais

despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos

adicionais diretos ou indiretos.

#

3.3.3. O interessado que atender as exigências do Edital será CREDENCIADO, após o prazo

recursal será formalizado o contrato de prestação de serviços com o prazo de vigência de 12

(doze) meses, podendo ser prorrogado com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de

2021, observado o saldo do remanescente do processo.

3.3.4. Os preços unitários e global indicados, são respectivamente, o máximo unitário e o

máximo global admitidos para a prestação de serviço.

4. DO ACESSO

4.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas, prestadoras de serviços

de radiodifusão, a qualquer tempo a partir da data de publicação deste edital e pelo período de

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ou até que se esgote o saldo para contratação, previsto

no item 2.2.1. deste edital.

4.2. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, a abertura dos envelopes dar-se-á no

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50

site; www.saoiniauel.pr.aov.br -- Email: cml@saomiguel.pr.gov.br
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em data e horário que serão comunicados mediante convocação através de publicação no Órgão
de Imprensa Oficial do Município e no site https://publicacoesmu nicipais.com.br/eatos/smi, com no

mínimo 01 (um) dia utíl de antecedência, facultada a presença do interessado ou seu

representante.

4.3. Os envelopes recebidos serão abertos na sala do departamento de licitações e Contratos da

Secretaria Municipal da Administração, do município de Municipal de São Miguel do Iguaçu - PR,

por Agente de Contratação e mebros da equipe de Apoio nomeados pela Portaria Municipal n°
153/2023.

5. DA INSCRIÇÃO

5.1. Os interessados deverão se inscrever apresentando os documentos elencados no item 8 do

presente editai, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso,

serem autenticadas por tabelião ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação
por servidor deste Município.

5.2. Os interessados deverão entregar a documentação exigida no setor de Protocolo da

Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu/PR - Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro, no horário
das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17;00h.

5.3. A abertura dos envelopes dar-se-á da forma prevista no item 4 o edital.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
6.1. Poderão participar do presente Chamamento Público, todas as pessoas jurídicas

interessados do ramo da atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as

condições de habilitação do credenciamento para a prestação dos serviços no Município de São

Miguel do Iguaçu/PR.

6.2, Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação de sua

documentação, sendo que o Município de São Miguel do Iguaçu não será, em nenhum caso,

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do presente
procedimento.

6.3. A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos

deste Edital e seus Anexos e legislação aplicável.
6.4. A pessoas jurídicas que não se credenciar ou não entregar a documentação exigida e
aprovada não poderão prestar os serviços, objeto deste credenciamento.

6.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação o Agente de Contratação e
Equipe de Apoio verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, conforme previsto nas leis 8429/92, 12846/13 entre outras, mediante a consulta aos

seguintes cadastros:

6.5.1. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR

(https://www.tce.pr.gov.br/);

6.5.2. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: );

6.5.3. Cadastro nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
nacional

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
6.5.4. Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União íwww.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e;

6.5.5. Cadastro Municipal de inidôneos.

TCU

pelo Conselho de Justiça
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6.5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

6.5.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado no credenciamento a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas.

6.5.8. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de prestação

de serviços e similares, dentre outros.

6.5.9. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação e Equipe de Apoio reputará o

interessado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.6. Não serão admitidas a participar do presente credenciamento :

6.6.1. Empresas que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial,falência,

insolvência ou liquidação, exceto as que estejam em recuperação judicial,das quais deverá ser

exigida a apresentação do plano de recuperação já homologa do pelo juízo competente e em

pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos neste termo.

6.6.2. Pessoas fisícas e Jurídicas que tenham sido declaradas inidòneas para contratar com

qualquerórgão/entidadedaAdministração Pública em qualquer Poder ou esferade Governo;

6.6.3.Estiverem irregulares quanto á comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou

municipais, consideradas as e de ou principal estabelecimento daproponente;

6.6.4.Estiverem irregulares quanto à comprovação de documentos de natureza fiscal ou

trabalhista.

6.6.5. Associações (OSCIPs,OS,OSC) ou que tenha natureza entidades sem fins lucrativos.

6.7. É vedada a participação de empresas:

6.7.1. Em forma de consórcios ou grupos de empresas;

6.7.2. Em processo de falência, em dissolução ou em liquidação;

6.7.3. Que tenha(m) sido declarada(s) por qualquer órgão governamental, autárquico, fundacional,

de sociedades públicas ou economia mista das três esferas, e, caso participe(m) do

credenciamento, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155, da Lei Federal

14.133/21;

6.7.4. Não poderão participar direta ou indiretamente do Chamamento, Servidor Municipal de São

Miguel do Iguaçu, bem como Empresas que possuam servidores municipais em seu quadro

societário, empresas que possuam agentes políticos municipais, bem como seus cônjuges ou

companheiros e parentes até o terceiro grau.
2290/19 - Tribunal Pleno e Acórdão n° 2145/21).

6.8. Será admitida a participação neste credenciamento, de apenas uma Empresa por CNPJ (seja

matriz ou filial, poderá se credenciar apenas uma vez), possibilitando assim a distribuição

igualitária entre as empresas credenciadas.
6.09. Os limitativos máximos para cada empresa credenciada, serão distribuídos de forma

igualitária entre o número de empresas credenciadas, e frequentemente revistos conforme a

necessidade e demanda, sempre buscando um tratamento isonômico e impessoal entre as

Empresas.

t

#

(Acórdão do TCE/PR 2524/2023/ Acórdão n°

7. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
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7.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 164
da Lei n.° 14.133/21.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os interessados no credenciamento deverão apresentar os documentos abaixo relacionados:

8.1.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio wvw.portaldoempreendedor.gov.br;

8.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

8.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

8.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

8.1.8. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso;
8.1.9. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquéies relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, db Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.1.10. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.1.11. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT),
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943;

8.1.12. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (SICAD e/ou
SINTEGRA);

8.1.13. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.1.14. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo a sede do licitante;
regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade

exercício contrata ou concorre.

8.1.15. As pessoas jurídicas não sujeitas a falência deverão apresentar certidão negativa de
distribuição de processos de execução, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
8.1.16. Prova de outorga de Radiodifusão expedida pelo Ministério da Ciência e Tecnologia
seu antecessor/sucessor.

8.1.17. Declaração conjunta conforme modelo Anexo III, as qual deverá conter no mínimo as
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seguintes informações:

a) para fins do dispositivo na Lei Federal n° 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.

b) que não existe fato impeditivo à sua habilitação e que se obriga a comunicar a superveniência

do mesmo; impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;

c) que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos

doArt. 14°, inc IV da Lei Federal n° 14.133/21;

d) que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada

judiciaimente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos

casos vedados pela legislação trabalhista;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal;

f) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

g) que que os serviços ofertados por este credenciado serão prestados de acordo com as

exigências estabelecidas neste Instrumento Convocatório e Termo de Referência,

h) Sob as penas da lei, que está enquadrada no conceito legal de

(especificar se é microempresa, microempreendedor individual e ou empresa de pequeno

porte),e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. Obs;

Dispensada no caso da proponente não se enquadrar como empresa de pequeno porte,

microempreendedor individual e ou micro empresa.

8.2.. Das Certidões Negativas extraídas da Internet, a Comissão poderá, em caso de dúvida,

comprovar sua autenticidade através de consulta ao site correspondente.

8.3. No caso de existirem, dentro do invólucro “A”, cópia(s) de documento(s) sem autenticação,

a Comissão de Licitação exigirá apresentação dos originais na própria sessão para

autenticação.

8.4. A apresentação dos documentos especificados nos itens 8.1.1 (pessoa física) e 8.1.2

(pessoa jurídica), em desconformidade com o disposto no edital ou com os modelos descritos

nos respectivos anexos, será fundamento para inabilitação da Licitante.

t

9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DA HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de inscrição ao credenciamento, os interessados deverão apresentar a

documentação, na sua forma original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório

competente ou por servidor pertencente ao DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS.

9.2. A documentação exigida nesse Edital deverá vir em 01 (um) único envelope fechado

contendo em sua parte frontal externa os seguintes dizeres;

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2023

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE:
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CNPJ/MF ou CPF/MF:

ENDEREÇO:
TELEFONE:

DATA:

9.3. Os interessados deverão entregar a documentação exigida no setor de Protocolo da

Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu/PR - Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro, no horário
das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00h.

9.4. Caso o(a) proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento
licitatório, deverá formalizar carta de Credenciamento - ANEXO II, comprovando os poderes de

quem o credenciou, a qual deverá ser entregue à Comissão, separadamente, por ocasião do

início da Sessão de Julgamento.

10. ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO
10.1. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita

pela Comissão Especial para Credenciarhento formada por ao menos um agente de

contratação e dois membros da equipe de apoio, promovendo-se a desclassificação das

proponentes que apresentarem propostas desconformes ou incompatíveis.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. Dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as

exigências estipuladas neste edital.

12. DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação do resultado do credenciamento, será veiculada no Diário Oficial do

Município, sitio eletrônico https://publicacoesmunicipais.com.br/eatos/smi.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Aos participantes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art.

164 da Lei n°. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos.

13.2. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, excíusivamente, a
documentação apresentada no ato do credenciamento, não sendo considerado documento

anexado em fase de recurso.

13.3. O recurso deverá ser protocolado junto ao Departamento de Compras, Licitações e
Contratos, na sede da Prefeitura Municipal, Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro, na cidade de

São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná - PR - CEP 85.877-000, à Comissão Especial para
Credenciamento, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para reconsiderá-lo
ou encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão.

13.4. Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recursos.

13.5. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios.
13.6. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo

motivo de contestação.

13.7. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o
resultado final do processo de credenciamento será divulgado no diário oficial do Município.

14. ASSINATURA DO CONTRATO

14.1. O Secretário Municipal de Administração, realizará a homologação de cada
credenciamento, após instrução do Agente de Contratação e Equipe de Apoio.
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14.2. Após a homologação do objeto do presente Chamamento, estando a(s) credenciada(s)

apta(s) à contratação, será realizado processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por
base 0 art. 74 inciso IV da Lei 14.133/2021, tendo em vista o fato de que a competição resta
taticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número

possível de licitantes prestem os serviços em questão, no intuito de proporcionar melhor

divulgação à população.

14.2.1. Finalizado o processo de inexigibilidade de licitação O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL
DO IGUAÇU, convocará os adjudicatários para assinarem o Termo de Contrato em até 10

(dez) dias úteis, após a homologação da inexigibilidade, sob pena de decair do seu direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei no 14.133/21.

15. CONTRATO

15.1. Será lavrado o contrato, consoante a exigência do artigo 90 do inciso VI do Decreto

115/2023, que será elaborado após a efetivação de processo de inexigibilidade decorrente deste

credenciamento, com o prestador de serviço habilitado e, que terá vigência de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021.

15.1.1. A contratada terá o prazo de 10 (dez) dias para assiná-lo, após convocação, o prazo

poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pelo prestador de serviço, com base

em motivo justificado e aceito pela Secretaria Municipal de Administração.

15.1.2. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato dentro do prazo previsto

caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções legalmente
estabelecidas.

15.2. Serão contratados todos os credenciados que atenderem às exigências deste Edital.

t

16. FORMA DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

16.1. A prestação do serviço será realizada após solicitação via Pedido de Inserção (PI) (ordem

de fornecimento) que será emitida pela Assessoria de Comunicação, Imprensa e Mídias Sociais,

que ficará responsável pela produção dos materiais institucionais em áudio gravado, que serão

encaminhados prontos para a veiculação.

16.2. Os serviços serão executados mediante empreitada, por preço unitário, conforme a

necessidade/solicitação da Administração Municipal, não tendo sido estabelecido um número

mínimo a ser solicitado e não sendo obrigatória a utilização de todos os itens previstos no

presente edital.
16.3. Os interessados neste credenciamento deverão formalizar o requerimento nas datas que

serão estipuladas de Edital, e o contrato resultante deste credenciamento terá validade de 12

(doze) meses a partir da sua assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários

disponibilizados (o que ocorrer primeiro), não sendo obrigatória a utilização de todos os recursos

previstos neste edital.

16.4. O controle da execução dos serviços será acompanhado pelo fiscal do contrato, que será

um servidor designado pela portaria n° 372/2022, ou por outra que vier substitui-la.

16.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

16.6. Para comprovação da veiculação dos itens solicitados a empresa deverá entregar

mensalmente o comprovante de irradiação e a censura da programação via e-mail, wetransfer ou
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pen drive, ficando a contratada responsável por arcar com todas as despesas que possam surgir
até a entrega final.

17. DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇO

17.1. Caberá ao Departamento de Impresa o gerenciamento da prestação os serviços pelos(as)
credenciados(as).

18 DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

18.1. Nos termos do art. 117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do

credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitófiôs, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art; 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

18.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu

perfeito cumprimento, mediante registro em planilha de controle de utilização, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao

CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

18.4. Atestar a execução do objeto por meio de servidor (es) especificamente designado(s).
18.5. A Fiscalização do Contrato resultante do presente certame ficará sob a responsabilidade de

servidor designado pela portaria n°. 372/2022, ou por outra que vier substitui-la.

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
19.1. O custo máximo da contratação é de até R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mil
quinhentos e vinte e oito reais), compreendendo a prestação de serviço conforme especificações,
juntamente com fretes, encargos sociais e responsabilidades fiscais, trabalhistas e
previdenciárias.

19.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçairientáha
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo;
02 GABINETE DO PREFEITO

02.001 Chefia de Gabinete

02.003 Assessoria de Imprensa

02.003.04.131.0022.20 Divulgação de Atos Oficiais

22 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000 ..

Recursos Ordinários (Livres)

21 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505

Royalties Tratado de Itaipu Binacional

02.003.04.131.0022.20 Agenciamento e.Divulgações
24 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEÍROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000
Recursos Ordinários (Livres)

23 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505
Royalties Tratado de Itaipu Binacional

19.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes ocorrerão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita por
Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
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apostilamento no início de cada exercício financeiro.

19.3. O credenciamento não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, sendo
vedada a transferência de recursos financeiros entre os Partícipes;

19.3.1. Eventual atualização das informações de dará por apostila contratual, consoante expressa

autorização do artigo 136 da Lei 14.133/21.

20. DO PAGAMENTO

20.1. O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira

corrente após entregas das faturas e documentos pertinentes devidamente protocolados, as quais
deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela secretaria, para a

liberação do pagamento, que ocorrerá mediante crédito em conta corrente do CREDENCIADO,

por ordem bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do 1° (primeiro) dia útil subsequente ao da

atestação do documento de cobrança, desde que não haja fato impeditivo para o qual tenha
concorrido o CREDENCIADO.

20.2. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a

atualização monetária
20.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

20.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 62 da Lei n° 14.133/21.
20.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

20.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

20.8. Constatando-se alguma situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério da contratante.

20.9. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a

atualização monetária.

20.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas;

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
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VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

( 6 /
I

I = (TX) 100)
365

21. DO REAJUSTE

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data limite para a apresentação das propostas.

21.2. Após 0 interregno de um ano, mediante pedido da CONTRATADA, os preços iniciais

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Menor índice dentre

um dos dois a seguir - a) INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA - Indicie de

Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após

a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.° 1.054, de

1994);

R = V (I - 1°), onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;
1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;

I = índice relativo ao mês do reajustamento;
22.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

22.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

23. DA SUBCONTRATAÇÃO
23.1. Não será admitida a subcontratação neste credenciamento.

24. DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO

24.1. O Credenciamento poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante manifestação
formal, mantendo-se, porém, em pleno vigor as obrigações assumidas pela Instituição
Consignatária, até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos.

24.1. A partir da data de recebimento da denúncia, serão suspensas novas concessões de
empréstimos.

24.2. C Contrato oriundo deste credenciamento, poderá ser rescindido:

24.2.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do
art. 138 da Lei n° 14.1333/21, e com consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital;
22.2.2. amigavelmente, nos termos do incisos II do art. 138 da Lei n° 14.1333/21, mediante a

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
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solicitação da CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que não

gere nenhum prejuízo a administração municipal, ao qual será avaliado caso a caso e
devidamente notificada a CONTRATADA acerca da data do encerramento dos serviços.

24.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
24.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 138 da Lei n° 14.1333/21.

24.5. O termo de rescisão contratual, sempre que possível, será precedido:

24.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

24.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

24.5.3. Indenizações e multas

24.6. A ausência da dotação orçamentária, o integral cumprimento da finalidade da Política

Pública que lastreia o programa, o cumprimento do prazo da execução do contrato, além de

eventual anulação do certame, extingue o contrato e penalidade as partes

25. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CREDENCIAMENTO

25.1. Quando houver mudanças na política governamental ou operacional da instituição, que

recomendem a suspensão das contratações, mediante comunicação por escrito com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

25.2. A suspensão da execução do Credenciamento não desobriga a Contratada de continuar

realizando as averbações das prestações e os repasses devidos até a liquidação de todos os

contratos celebrados.

25.3. O Credenciamento terá a sua execução restabelecida após a regularização das

pendências que motivaram a suspensão.

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
26.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a

inadimplência da CONTRATADA, ficando a mesma, garantida a prévia defesa, sujeita as

seguintes penalidades:

26.1.1. Advertência;

26.1.2. Multa;

26.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação com o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL

DO IGUAÇU/PR pelo prazo de 02 (dois) anos;

26.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL

DO IGUÃÇU/PR, na forma prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei n° 14.133/21.

26.2. A multa prevista no item 17.1.2 será aplicada da seguinte forma:

26.2.1. A inexecução total do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento)

sobre o valor estimado do contrato para a especialidade do credenciado.

26.2.2. A inexecução parcial do objeto sujeitará a CONTRATADA a multa de 10% (dez por

cento) sobre o valor estimado do contrato para a especialidade do credenciado.

26.2.3. A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade

são de competência do Prefeito Municipal, assegurada a defesa da CONTRATADA no respectivo

processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura da vista.

26.2.4. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento

administrativo específico, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla

defesa, com todos os meios a eles inerentes.

26.2.5. As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA das demais penalidades e
Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
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da plena execução da prestação dos serviços contratados.

26.2.6. As ocorrências relacionadas com a execução do contrato serão anotadas pelo
representante da Administração, nos moldes do art. 117, da Lei 14.133/21.

26.2.7. Em não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado

diretamente da CONTRATADA, devendo esta efetuar seu pagamento no prazo de 3 (três) dias

úteis a contar da data da notificação.

26.2.8. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/21, quem;

26.2.8.1. In executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
do credenciamento;

26.2.8.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

26.2.8.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;
26.2.8.4. Comportar-se de modo inidôneo;

26.2.8.5. Cometer fraude fiscal;

26.2.8.6. Não mantiver a proposta; e,

26.2.8.7. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não iniciar a execução do

objeto, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o credenciamento.

26.3. O Credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;
26.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Credenciante;

26.3.2. Descredenciamento;

26.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até
dois anos;

26.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que 0 Credenciado ressarcir a Credenciante pelos prejuízos causados.

t

27. DAS PENALIDADES

27.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em
desacordo com o pactuado acarretará ao(a) credenciado(a) as penalidades previstas no art. 155

da lei 14.133/21 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da
incidência de multa e sem prejuízo do descredenciamento.

%

28. DA MULTA

28.1. O Município, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso II, do artigo 156 da Lei
14.1333/21, aplicará multa;

a) pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas § 3° do
artigo 156 da Lei 14.133/21.

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução
total ou parcial dos serviços.

29. DOS CASOS OMISSOS

29.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 14.133/21 e dos princípios gerais de
direito.

30. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
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30.1. Informações complementares poderão ser obtidas junto ao no DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Ghellere n° 64, 1° andar, centro, CEP

85877-000, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR, telefone: (045) 3565-8139 ou pelo Email:
cml@saomiquel.pr.qov.br.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela apresentação de documentos
relativos a este Credenciamento.

31.2. Sem prejuízo das disposições contidas na Lei n° 14.1333/21, o presente Edital e a proposta

do CREDENCIADO serão partes integrantes da nota de empenho.

31.3. Aplicam-se ao presente Credenciamento a Lei Municipal n° 3468/21 e Decreto n° 115/2023,

suplementados pela Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações (no que couber); bem

como aplicação destas Normas, e dos Princípios Gerais do Direito e as normas contratuais no

caso de omissão das anteriores, demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste
Edital.

31.4. Consultas poderão ser formuladas ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio, das 07:30

h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, no Paço Municipal, sito à Rua Vanio Ghellere, 64, centro -

São Miguel do Iguaçu/PR ou, ainda, pelo e-mail cml@saomiquel.pr. qov.br.

31.5. As informações relativas à classificação/habilitação do CREDENCIADO, bem como os

avisos relativos a este Credenciamento, serão disponibilizados aos interessados no endereço

eletrônico httDs://www.saomiauel.pr.aov.br/ sessão serviços, e as publicações serão realizadas

no Diário Oficial Eletrônico do Município.

31.6. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n° 14.133/21 e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei 10406/02 - Código Civil, Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do

Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

31.7. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, sendo o Diário Oficial, no prazo previsto na Lei 14.133/21.

31.8. Integram este instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, os seguintes anexos:

31.8.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

31.8.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

31.8.2. ANEXO II - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PESSOA JURÍDICA:

31.8.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA PESSOA JURÍDICA:

31.8.4. ANEXO IV-MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

31.8.4.1. Apêndice do Contrato - Matriz de riscos

#

São Miguel do Iguaçu/PR, 02 de junho de 2023.

MARCELO MARTINS DE CASTRO

Secretario Municipal de Administração
Decreto n° 373/2021

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139

CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50

site: \ww.saomiauel.pr.aov.br - Email: cml@saomiguel.pr.gov.br

14 de 26



x::»
ESTADO DO PARANÁ \

MUNICÍPID DE SÃD MIGUEL DD IGUAÇU
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 074/2023

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Edital é o credenciamento de emissoras de radiodifusão sediadas

no município de São Miguel do Iguaçu e região para futuras e eventuais prestações
de serviços de publicações institucionais, para divulgação de programas e
campanhas de educação, saúde, desenvolvimento econômico, esportes, cultura,
lazer, turismo, obras, serviços, festividades municipais e outros eventos dé qualquer
natureza, além de informativos de utilidade pública do município, conforme a
demanda da Administração Municipal e suas diversas secretarias, conforme

condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. Descritivo dos itens:

Unidade Quantidade Valor

máximo

unitário R$

Valor

máximo

total R$

Item Especificação

CATSER 4340 - Transmissão de

inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos
(divulgação
comercial).

1 Por inserção 4.248 36,00 152.928,00
horárioem

CATSER 10200 - Espaço de 20
minutos aos sábados no período
da manhã entre 07h00 e 08h00

(podendo ser das 07h00 as
07h20 ou das 07h40 as 08h00)

2 Espaço 156 1.100,00 , 171.600,00

1.3. O valor máximo da contratação será de R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mil
quinhentos e vinte e oito reais).

1.3.1. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma previsão de crédito em favor
dos Contratados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente

prestados, desde que autorizados e aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos
do Contrato.

1.4. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da
atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais
despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais
diretos ou indiretos.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 39 do
Decreto n° 115, de 16 de fevereiro de 2023.

1.6. O prazo para as Empresas realizarem o credenciamento, observado o prazo de publicidade de
12 (doze) meses, com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021, partir dã
assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários disponibilizados (o que
primeiro).

%

sua

ocorrer
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2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.0 presente pedido justifica-se pela necessidade de divulgação das diversas ações,
campanhas, atos e eventos da Administração Municipal e suas respectivas secretarias em
emissoras de rádio, que são canais de comunicação de fácil acesso ao público-alvo das
campanhas, que é a população de São Miguel do Iguaçu e região.
2.2. Esse objeto é necessário para dar maior amplitude às divulgações de campanhas informativas
e de orientação, de interesse da comunidade em geral, como por exemplo, conscientização da
dengue, vacinação, IPTU, abertura de Processos Seletivos Simplificados (PSS’s) e concursos

públicos, processos licitatórios, ações sociais, ambientais, financeiras, esportivas, entre outras.
2.3. O objetivo do CREDENCIAMENTO é promover um processo democrático de contratação de
empresas para a veiculação de publicidade institucional de cunho informativo e de orientação
social, possibilitando a contratação de mais de uma emissora, garantido assim que haja maior
amplitude na divulgação das campanhas.
2.4. A realização de um Pregão para Registro de Preço permitiría a prestação de serviços por

somente uma empresa, o que limitaria a amplitude da divulgação das campanhas institucionais,
que são de interesse de toda a coletividade, pois o público das emissoras varia conforme estilo da
programação, faixas de irradiação, entre outros, assim como o foco principal de veiculação de cada

uma dessas possíveis credenciadas.
2.4.1. Caso fosse ser utilizado outro modelo de licitação como, por exemplo, um Pregão Eletrônico,
apenas uma empresa seria contratada para prestação do serviço, o que limitaria a expansão do

conteúdo a ser divulgado e comprometería a finalidade do processo, que é atingir a grande maioria

da população de São Miguel do Iguaçu, público-alvo das divulgações relacionadas ao município, e

a população da microrregião em campanhas específicas, de interesse regional, como por exemplo,

divulgação de processos licitatórios, PSS’s, concursos e eventos da municipalidade.

2.4.2. Essa condição afasta a possibilidade de economia de escala, uma vez que a contratação de

apenas uma empresa tornaria a contratação menos eficiente.
2.5. A única forma de atender a necessidade de amplitude de divulgação contratando mais de uma

empresa por meio de Pregão seria a contratação de Agência de Publicidade, que trataria

diretamente com os veículos de comunicação, porém, esse modelo não traria economicidade para

0 município, pois, além de não tem valor fixo para contratação dos itens, tem a taxa administrativa

que é cobrada pelas agências, por isso, foi optado pelo credenciamento.

2.6. A execução-dos serviços será realizada conforme a necessidade da Administração Municipal,

levando em consideração as campanhas a serem veiculadas. A solicitação será realizada
simultaneamente entre todos os credenciados que estiverem devidamente habilitados e com sua

situação regular, que serão fiscalizadas quadrimestralmente pelo fiscal de contrato a ser indicado.

2.6.1. A fiscalização será realizada por amostragem, com sintonização na frequência das
emissoras credenciadas nos horários solicitados via PI, em dias e horários aleatórios.

2.6.2. Também será realizada mensamente com a conferência da quantidade veiculada, via

Comprovante de Irradiação expedido pelo e assinado pelas empresas, e censura da

programação.
2.7. A escolha da divulgação pelo rádio levou em consideração as características peculiares

destes veículos de informação, que permitirá que a peça institucional alcance de forma mais

eficaz, um grande número de pessoas. Dentre estas característica s:

2.9.1. Meio democrático e popular;
2.9.2. Facilidade de compreensão da mensagem;
2.9.3. Linguagem simples e direta;
2.9.4. Público-alvo amplo, independente de faixa-etária, sexo ou classe social;

2.9.5. Transmissão acessível a toda a população;
2.9.6. Grande penetração nos lares;
2.9.7. Meio dinâmico, que demonstra a ação;
2.9.8. Grande concentração de audiência.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
3.1. A prestação do serviço será realizada após solicitação via Pedido de Inserção (PI) ) (que se
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equivale à ordem de serviço) que será emitida pela Assessoria de Comunicação, Imprensa e
Mídias Sociais, que ficará responsável pela produção dos materiais institucionais em áudio

gravado, que serão encaminhados prontos para a veiculação.
3.2. Os serviços serão executados mediante empreitada, por preço unitário, conforme a
necessidade/solicitação da Administração Municipal, simultaneamente entre as credenciadas, não
tendo sido estabelecido um número mínimo a ser solicitado e não sendo obrigatória a utilização de
todos os itens previstos no presente edital.
3.3. Os interessados neste credenciamento deverão formalizar o requerimento nas datas que
serão estipuladas de Edital, e o contrato resultante deste credenciamento terá validade de 12

(doze) meses a partir da sua assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários
disponibilizados (o que ocorrer primeiro), não sendo obrigatória a utilização de todos os recursos
previstos neste edital.

3.4. O controle da execução dos serviços será acompanhado pelo fiscal do contrato, que será
servidor Paulo Eduardo Garcia, designado pela portaria n° 145/2023, ou por outra que vier
substitui-la.

3.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei n° 14.133,
de 2021.

3.6. Para comprovação da veiculação dos itens solicitados a empresa deverá entregar
mensalmente o comprovante de irradiação e a censura da programação via e-mail, wétransfer ou
pen drive, ficando a contratada responsável por arcar com todas as despesas que possam surgir
até a entrega final.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar do presente Chamamento Público todos os interessados do ramo de

atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento
constantes no edital.

4.2. Poderão participar empresas, emissoras de radiodifusão através, de emissora AM e FM

que possuam sinal de transmissão, com abrangência de sinal e audiência no Municíjoio de São
Miguel do Iguaçu - Paraná. Como não existe uma forma oficial de realizar a comprovação de
audiência, a mesma poderá ser atestada por um agente público municipal, por meio de
amostragem.

4.2.1. Para comprovação de audiência, a amostragem será realizada por meio de entrevistas com
munícipes em regiões diversas do município, nos perímetros urbano e rural,
questionamento a pelo menos 50 munícipe se ouve rádio e, se sim, qual. A empresa a ser
credenciada deverá ser citada por pelo menos 20% dos entrevistados.

4.2.2. Para amostragem da abrangência, os repsonsável vai sintonizar um rádio em diversos

pontos do município e o sinal (AM ou FM) tem que ser sintonizado em um rádio em pelo menos
80% dos pontos. Os locais a serem testados são: os distritos São Jorge, Aurora do Iguaçu,
Balneário Ipiranga e Santa Rosa do Ocoí. Também as comunidades São José do Ocoí, Paulistana
e Guanabara, abrangendo assim as áreas extremas do município.
4.3. Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação de
documentação, sendo que o Município de São Miguel do Iguaçu não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do presente
procedimento.

4.4. A participação no credenciamento implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos
deste Edital e seus Anexos e legislação aplicável.
4.5. As empresas que irão realizar a prestação de serviços de veiculação de campanhas
institucionais da Administração Municipal deverão obrigatoriamen te se credenciar no certame, na
data prevista no edital, apresentando a documentação necessária para que seja aprovada pelo
município de São Miguel do Iguaçu e, assim, a empresa se tornará apta a assinar o contrato
depois de cumpridas todas às exigências do Edital:
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4.6. A empresa que não se credenciar ou não entregar a documentação exigida e aprovada não
poderá prestar os serviços, objeto deste credenciamento.
4.7. É vedada a participação de empresas:
4.7.1. Em forma de consórcios ou grupos de empresas;
4.7.2. Em processo de falência, em dissolução ou em liquidação;
4.7.3. Que tenha(m) sido declarada(s) por qualquer órgão governamental, autárquico, fundacional,
de sociedades públicas ou economia mista das três esferas, e, caso participe(m) do

credenciamento, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 14, § 5° Lei Federal
14.133/21;

4.7.4. Não poderá participar direta ou indiretamente do Chamamento, Servidor Municipal de São

Miguel do Iguaçu, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados,

controladores sejam servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da

Administração Federal, Estadual ou Municipal, conforme Lei Federal n° 14.133/21.

5. CLASSIFlCAÇAO DE BENS E/OU SERVIÇOS
5.1. Trata-se de serviço de bem comum, a ser contratada na modalidade credenciamento.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação.

%

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Emitir a Nota de Empenho, após a conferência dos documentos, observando o descrito neste

Edital;

7.2. Colocar à disposição do CREDENCIADO todas as informações necessárias à prestação dos

serviços;
7.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu

perfeito cumprimento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao

CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

7.4. Atestar a execução do objeto por meio de servidor (es) especificamente designado(s);

7.4.1. A Fiscalização do Contrato resultante do presente certame ficará sob a responsabilidade de

servidor designado pela portaria n°. 176/2022, ou por outra que vier substitui-la.

7.5. Efetuar o pagamento dos serviços realizados pelo CREDENCIADO de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.
7.6. Acompanhar o recebimento dos exemplares previstos e a publicação dos materiais

institucionais conforme a solicitação.

8. OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO
8.1. Prestar o serviço conforme as condições estipuladas neste Edital:

8.2. Prestar serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância as

recomendações, normas e legislação;
8.3. Cumprir os prazos previstos na requisição de serviços, respeitando-se as condições deste
Edital;

8.4. Comunicar ao CREDENCIANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou

iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços;

8.5. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento da prestação dos serviços conforme

contratados;

8.6. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CREDENCIANTE,

cujas reclamações se obriga a atender;
8.7. Manter atualizada a documentação solicitada neste Edital, durante todo o tempo que estiver
credenciada.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz á responsabilidade da
credenciada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, com vistas ao seu
perfeito cumprimento, mediante registro em planilha de controle de utilização, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao

CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;
10.4. Atestar a execução do objeto por meio de servidor(es) especificamente designado(s).
10.5. A Fiscalização do Contrato resultante do presente certame ficará sob a responsabilidade de
servidor designado pela portaria n°. 372/2022, òu por outra que vier substitui-la.#
11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira

corrente após entregas das faturas e documentos pertinentes devidamente protocolados, as quais .
deverão estar atestadas corretamente e de acordo com o solicitado pela secretaria, para a
liberação do pagamento, que ocorrerá mediante crédito em conta corrente do CREDENCIADO,
por ordem bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do 1° (primeiro) dia útil subsequente ao da
atestação do documento de cobrança, desde que não haja fato impeditivo para o qual tenha
concorrido o CREDENCIADO.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a
atualização monetária.

12.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até á data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado-
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

12. DAS PENALIDADES/SANÇÕES
12.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, o Município poderá aplicar à credenciada,
garantida a prévia defesa, as penalidades previstas no art. 155, da Léi n. 14.133/21, a saber:
12.1.1. Advertência, em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do procedimento
de credenciamento ou correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução do
serviço, que venham ou não causar dano ao Poder Judiciário ou a terceiros;
12.1.2. Multa, nas seguintes hipóteses:
12.1.2.1. 2% (dois por cento), por ocorrência, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor da
Nota Fiscal, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações contidas neste credenciamento
ressalvadas aquelas para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas.
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12.1.2.2. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o PJSC poderá
aplicar à CREDENCIADA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de rescisão contratual e
de descredenciamento contratual.

12.1.2.3. Os valores correspondentes à prática de infrações serão retidos e deduzidos do

pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a credenciada notificada para, querendo,
apresentar defesa administrativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.1.2.4. Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo
administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente.

12.1.2.5. A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a

incidência de correção monetária, conforme índice utilizado pelo município, sem aplicação de juros
de mora.

12.1.2.6. Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os
valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, o Município
encaminhará, no primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação
de cobrança á Credenciada, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5° (quinto)

dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que; I - as multas
previstas neste edital são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, sendo os limites incidentes

sobre cada uma delas; e II - na hipótese de a CREDENCIADA não efetuar o recolhimento da

notificação de cobrança, o PJSC inscreverá o valor em dívida ativa.

12.1.3.Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com este
Município quando:
12.1.3.1. Fizer declaração falsa;
12.1.3.2. Deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa;

12.1.3.3. Ensejar o retardamento da execução dos serviços;
12.1.3.4. Falhar injustificadamente ou fraudar a execução do serviço;
12.1.3.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

12.1.3.6. Descumprir os prazos e condições previstas no edital de credenciamento.

12.1.3.7. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública será aplicada nos casos em que o Poder Judiciário, após análise dos fatos, constatar que a

credenciada praticou falta grave.
12.1.3.8. O descumprimento, por parte da credenciada, de suas obrigações legais assegura a esta

Municipalidade o direito de rescindir o credenciamento a qualquer tempo, independentemente de

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

#
13. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
13.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo;

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
14.1 O custo estimado da contratação é de até R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mil

quinhentos e vinte e oito reais), compreendendo a prestação de serviço conforme especificações,

juntamente com fretes, encargos sociais e responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias.
14.2 O valor foi atualizado após os pareceres da Procuradoria Geral ao Presente Processo

Administrativo (PA 074/2023, Pareceres 190 e 241/2023) apontarem a necessidade de realização
de estudos mais detalhados, com a memória de calculo conforme o último processo licitatório, e

também a definição de quantidades para cada item previsto. Inclusive, um item, que virou subitem

(espaço de 30 minutos), foi excluído do processo para definição mais aproximada possível de

quantidades e valores.
14.2.1 Sendo assim, para o item 01, conforme a média mensal de veiculação dos spots no
Processo Administrativo n° 58/2022, foi possível estimar a quantidade de 4.248 spots, que

multiplicados pelo valor unitário (R$36,00) chegam a urn valor de R$ 152.928,00. 14.2.2 Para o item

02, levando em consideração o número de emissoras'credenciadas no PA realizada em 2022 para

obter uma previsão de 03 credenciadas. Como o programa é semanal, (aos sábados, na faixa

horária entre 07h00 e 08h00), será veiculado nas 52 semanas que compõe um ano, multiplica-se
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pela estimativa de credenciadas (52 x 03), chegando a um total de 156 programas. Essa
quantidade, multiplicada pelo valor unitário (R$1.100,00), chega ao valor total R$ 171.600,00,
previsto para o item.
14.3. Para atendimento aos pareceres 190/2023 e 241/2023 da Procuradoria Geral, foi realizado
um novo Estudo Técnico com memória de cálculo e estimativas com base no último Processo

Licitatório realizado para contratação de emissoras de radiodifusão. Também foi definido junto à
Administração qual o tempo do espaço do programa institucional que será utilizado, sendo definido
0 de 20 minutos, por isso, da exclusão de um item/subitem dos ETP’s e Termos analisados
anteriormente.

14.4. Para a formatação da quantidade relacionada ao item 01, foi levada em consideração a média
mensal de spots veiculados nos 14 meses de vigência do Processo Administrativo n° 58/2022

(entre abril de 2022 e maio de 2023). No período foram veiculados 4.956 spots, totalizando uma
média mensal de 354 inserções.
14.4.1. Essa média foi multiplicada pelo período de vigência dos futuros contratos (12 meses),
totalizando 4.248 spots de 30 segundos para um ano, que serão distribuídos igualitariamente entre
as credenciadas.

# 14.5. Para a definição da quantidade de prográmas a serem veiculados nos próximos 12 meses
(previstos no item 02) foi levada em consideração a quantidade de emissoras credenciadas no
processo realizado no ano de 2022 (PA n° 58/2022), que foram 03 (cópia do PortaP da
Transparência anexada).

14.5.1. Os programas serão semanais, ou seja, serão veiculados uma vez por semana (aos
sábados, na faixa horária entre 07h00 e 08h00). Levando em consideração que um ano tem 52
semanas e a previsão de credenciamento de 3 empresas, estima-se que sejam veiculados 3
programas por semana (um em cada rádio), multiplicado pelas semanas dos 12 meses de vigência
(52), chega-se a um total de 156 programas ao longo do período do contrato.
14.5.2. Caso mais emissoras busquem o credenciamento, o que não aconteceu no último PA, o
total será dividido igualitariamente entre todas e o período para veiculação dos programas será
reduzido proporcionalmente para o número de edições que poderão ser utilizadas.

14.5.3. Com base no controle dos contratos e saldo, que será realizado pelo fiscal, será formulado
um novo contrato para o item ou realizado um novo Processo Licitatório.

14.6. Para a composição da referência de preço foram coletados orçamentos em empresas do
ramo, sendo que dois orçamentos foram coletados nas duas únicas rádios comerciais do município
(AM e FM) e, como há a necessidade de um terceiro orçamento e á possibilidade de
credenciamento de rádios da região, foi buscado o orçamento em uma cidade limítrofe que possui
rádio comercial (Medianeira), e a Rádio Cidade FM foi utilizada como fonte da informação por já ter
contrato com o município e ter ciência do funcionamento do modelo de licitação (credenciamento),
que não é utilizado nos demais municípios da região para contratação de emissoras de
radiodifusão. Vale acrescentar que os municípios de Serranópolis do Iguaçu, Itaipulândia e Santa
Terezinha de Itaipu, por exemplo, não possuem rádios comerciais, somente rádios comunitárias,
que não se enquadram no presente processo.
14.7. Não foi possível buscar referências de preços nas contratações de municípios vizinhos pelo
fato de os mesmos não trabalharem com contratação direta (credenciamento), mas sim por meio de
Agência de Publicidade/Propaganda que trata diretamente com as empresas, não sèguindo um
preço tabelado, (editais/contrato de Itaipulândia, Serranópolis do Iguaçu e Medianeira, nesta ordem,
em anexo).

14.8. Também não foi possível a utilização das informações do Painel de Preços, pois os itens
relacionados à radiodifusão que constam no mesmo não correspondem aos itens do presente
edital, conforme resultados anexados no- pjocesso, não atendendo assim as necessidades da
municipalidade. O objeto do presente processo administrativo visa utilização de espaços de 20
minutos nas manhãs de sábado e veiculação de spots de 30 segundos na grade programação
diária, em horário comercial. Os orçamentos encontrados visam contratação de cobertura de
eventos esportivos e veiculação de programetes.
14.9. Foi realizada pesquisa no Painel Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo
encontrado apenas um edital com o mesmo objeto do item 01 (Município de Jardim Olinda, cópia
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em anexo), não sendo encontrado nenhum edital com objeto semelhante ao item 02.

14.10. Foi realizada ainda a atualização do valor do Processo Administrativo n°58/2022 para o item
01, que tem o mesmo objeto, não sendo possível a utilização do mesmo para o item 02 pelo fato de
ser realizada uma mudança no objeto (no processo anterior o espaço era de 30 minutos e no atual
processo passará a ser de 20 minutos).
14.11. Inicialmente, para formatação do valor do item 01 foi calculada uma média dos cinco valores

obtidos (3 orçamentos, PNCP e contrato atualizado) e o resultado foi de R$38,60, bem acima do

valor inicialmente previsto, ainda mais levando em consideração a quantidade de spots previstos
(4.956), 0 que significaria um acréscimo de quase R$13 mil no valor final do item.

14.11.1. Ao buscar a mediana dos valores orçados, o resultado obtido foi R$38,00, que também
resultaria em um acréscimo significativo, de quase R$10 mil, no valor total do item.

14.11.2. Então, baseado no § 6°, art. 26 do Decreto n° 115/2023, realizando uma analise crítica dos

valores, foi excluído o maior valor obtido (orçamento de uma das empresas no valor de R$45,00)
por estar muito acima da média dos valores de mercado e também excluído o menor valor

(atualizado do processo 058/2022, R$34,62) por estar defasado em relação ao preço de mercado.
14.11.3. A partir disto, restaram três valores: Orçamentos de duas empresas, R$36,00 e R$38,00, e
PNCP R$39,40. A mediana é R$38,00, resultando na mesma problemática apontada no subitem
5.7. A média dos três valores foi de R$37,80, ainda acima do valor inicial e superior ao preço de
mercado praticado município.
14.11.4. Diante de todas essas circunstâncias, reforçando o § 6°, art. 26 do Decreto n° 115/2023, foi
optado pela manutenção do menor valor entre os orçamentos, conforme elaborado inicialmente, e

dentro dos valores praticados no município, possibilitando economicidade para a municipalidade.

14.12. Para a formulação do valor do item 02, conforme citado anteriormente, não foram

encontrados objetos semelhantes, consequentemente orçamentos para o mesmo, no Painel de

Preços, PNCP e municípios vizinhos.
14.12.1. Diante do exposto, foi possível apenas utilizar os três orçamentos das emissoras de
radiodifusão citadas anteriormente. Mais uma vez, com base no § 6°, art. 26 do Decreto n°
115/2023, foram analisadas as possibilidades de formatação do valor unitário.

14.12.2. A mediana dos valores é R$ 1.200,00 e a média entre os valores é de R$ 1.193,33, ambas

acima do valor inicialmente apresentado para a formulação do Processo Administrativo.

14.13.3. Por se tratar de um credenciamento, com valor fixado pelo Processo Administrativo, com o
levantamento dé mercado realizado no município, visando à economicidade do município, após

análise, foi optado também pelo valor do menor orçamento para formular o valor unitário.

Fonte da pesquisa:
a) Fornecedor 1: Razão Social: RÁDIO JORNAL SÃO MIGUEL LTDA -CNPJ: 75.905.331/0001-

70. Endereço: Rua Farroupilha, 80 - 2° andar - centro, São Miguel do Iguaçu. Telefone: (45) 3565-
1033. Emissão:03/03/2023

b) Fornecedor 2: Razão Social: RÁDIO PORTÁL DA COSTA OESTE LTDA - CNPJ:

03.667.856/0001-03. Endereço: Rua Geni de Souza Bongiolo, n° 225, Sala 05 - centro, São Miguel

do Iguaçu. Telefone: (45) 3565-1022. Emissão: 03/03/2023.
c) Fornecedor 3: Razão Social: RÁDIO INTEGRAÇÃO CIDÁDE DE MEDIÁNEIRÁ FM LTDA ME

- CNPJ: 79.534.533/0001-03. Endereço: Rua Pedro Soccol, n° 2170, Bairro Nazaré, Medianeira.

Telefone: (45) 3264-3042. Emissão: 03/03/2023

#

São Miguel do Iguaçu, 02 de junho de 2023.

MARCELO MARTINS DE CASTRO

Secretario Municipal de Administração
Decreto n° 373/2021
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Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

1. ínformações Básicas
2.1. Processo Administrativo n° 074/2023, modalidade credenciamento de licitação, objetivando a
contratação de emissoras de radiodifusão para a divulgação de programas e campanhas de
educação, saúde, desenvolvimento econômico, esportes, cultura, lazer, turismo, obras, serviços,
festividades municipais e outros eventos de qualquer natureza, além de informativos de utilidade
pública.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Esse objeto é necessário para dar maior amplitude às divulgações de campanhas

informativas, de orientação, de utilidade pública, atos e eventos da Administração Municipal, de
interesse da comunidade em geral, como por exemplo, conscientização da dengue, vacinação,
IPTU, abertura de Processos Seletivos Simplificados (PSS’s) e concursos públicos, processos
licitatórios, ações sociais, ambientais, financeiras, esportivas, entre outras.

2.3 O objetivo do CREDENCIAMENTO é promover um processo democrático de contratação de
empresas para a veiculação de publicidade institucional de cunho informativo e de orientação social,
possibilitando a contratação de mais de uma emissora, garantido assim que haja maior amplitude na
divulgação das campanhas.

2.4 Caso fosse ser utilizado outro modelo de licitação como, por exernplo, um Pregão Eletrônico,
apenas uma empresa seria contratada para prestação do serviço, o que limitaria a expansão do
conteúdo a ser divulgado e comprometería a finalidade do processo, que é atingir a grande maioria
da população de São Miguel do Iguaçu, público-alvo das divulgações relacionadas ao município, e a
população da microrregião em campanhas específicas, de interesse regional, como por exemplo,
divulgação de processos licitatórios, PSS’s, concursos e eventos da municipalidade.

3. AREA REQUISITANTE

3.1. Assessoria de Comunicação, Imprensa e Mídias Sociais.

4. DESCRIÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A prestação do serviço será realizada após solicitação via Pedido de Inserção (Pi) (que se
equivale à ordem de serviço) que será emitida pela Assessoria de Comunicação, Imprensa e Mídias
Sociais, que ficará responsável pela produção dos materiais institucionais em áudio gravado, que
serão encaminhados prontos para a veiculação.
4.2 Os serviços serão executados mediante empreitada, por preço unitário, conforme a
necessidade/solicitação da Administração Municipal, simultaneamente entre as credenciadas, não
tendo sido estabelecido um número mínimo a ser solicitado e não sendo obrigatória a utilização de
todos os itens previstos no presente edital.
4.3 Os interessados neste credenciamento deverão formalizar o requerimento nas datas que serão
estipuladas de Edital, e o contrato resultante deste credenciamento terá validade de 12 (doze)
meses a partir da sua assinatura, ou fim da vigência/saldo dos recursos orçamentários
disponibilizados (o que ocorrer primeiro), não sendo obrigatória a utilização de todos os recursos
previstos neste edital.

4.4 O controle da execução dos serviços será acompanhado pelo fiscal do contrato, que será
servidor Paulo Eduardo Garcia, designado pela portaria n° 145/2023, ou por outra que vier substitui-
la.

4.4.1. A fiscalização será realizada por amostragem, com sintonização na frequência das emissoras
credenciadas nos horários solicitados via PI, em dias e horários aleatórios.

4.4.2. Também será realizada mensamente com a conferência da quantidade veiculada via
Comprovante de Irradiação expedido pelo e assinado pelas empresas, e censura da proqramacão
4.5 O objetivo do CREDENCIAMENTO é promover um processo democrático de contratação de
empresas para a veiculação de publicidade institucional de cunho informativo e de orientação social
possibilitando a contratação de mais de uma emissora, garantido assim que haja maior amplitude na
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divulgação das campanhas.

4.5 A realização de um Pregão para Registro de Preço permitida a prestação de serviços por
somente uma empresa, o que limitaria a amplitude da divulgação das campanhas institucionais, que
são de interesse de toda a coletividade, pois o público das emissoras varia conforme estilo da

programação, faixas de irradiação, entre outros, assim como o foco principal de veiculação de cada
uma dessas possíveis credenciadas.
4.5 Poderão participar do presente Chamamento Público todos os interessados do ramo de

atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento
constantes no edital.

4.6 Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da apresentação de sua
documentação, sendo que o Município de São Miguel do Iguaçu não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do presente
procedimento.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Para a composição da referência de preço foram coletados orçamentos em empresas do ramo,
sendo que dois orçamentos foram coletados nas duas únicas rádios comerciais do município (AM e
FM) e, como há a necessidade de um terceiro orçamento e a possibilidade de credenciamento de
rádios da região, foi buscado o orçamento em uma cidade limítrofe que possui rádio comercial
(Medianeira), e a Rádio Cidade FM foi utilizada como fonte da informação por já ter contrato com o
município e ter ciência do funcionamento do modelo de licitação (credenciamento), que não é
utilizado nos demais municípios da região para contratação de emissoras de radiodifusão. Vale

acrescentar que os municípios de Serranópolis do Iguaçu, Itaipulândia e Santa Terezinha de Itaipu,
por exemplo, não possuem rádios comerciais, somente rádios comunitárias, que não se enquadram
no presente processo.

5.2. Não foi possível buscar referências de preços nas contratações de municípios vizinhos pelo fato
de os mesmos não trabalharem com contratação direta (credenciamento), mas sim por meio de

Agência de Publicidade/Propaganda que trata diretamente com as empresas, não seguindo um
preço tabelado, (editais/contrato de Itaipulândia, Serranópolis do Iguaçu e Medianeira, nesta ordem,
em anexo).
5.3. Também não foi possível a utilização das informações do Painel de Preços, pois os itens
relacionados à radiodifusão que constam no mesmo não correspondem aos itens do presente edital,
conforme resultados anexados no processo, não atendendo assim as nècessidades da

municipalidade. O objeto do presente processo administrativo visa utilização de espaços de 20
minutos nas manhãs de sábado e veiculação de spots de 30 segundos na grade programação
diária, em horário comercial. Os orçamentos encontrados visam contratação de cobertura de
eventos esportivos e veiculação de programetes.
5.4 Foi realizada pesquisa no Painel Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo encontrado
apenas um edital com o mesmo objeto do item 01 (Município de Jardim Olinda, cópia em anexo),

não sendo encontrado nenhum edital com objeto semelhante ao item 02.

5.5. Foi realizada ainda a atualização do valor do Processo Administrativo n°58/2022 para o item 01,
que tem o mesmo objeto, não sendo possível a utilização do mesmo para o item 02 pelo fato de ser
realizada uma mudança no objeto (no processo anterior o espaço era de 30 minutos e no atual
processo passará a ser de 20 minutos).

5.6. Inicialmente, para formatação do valor do item 01 foi calculada uma média dos cinco valores

obtidos (3 orçamentos, PNCP e contrato atualizado) e o resultado foi de R$38,60, bem acima do

valor inicialmente previsto, ainda mais levando em consideração a quantidade de spots previstos
(4.956), 0 que significaria um acréscimo de quase R$13 mil no valor final do item.

5.6.1. Ao buscar a mediana dos valores orçados, o resultado obtido foi R$38,00, que também
resultaria em um acréscimo significativo, de quase R$10 mil, no valor total do item.

5.6.2. Então, baseado no § 6°, art. 26 do Decreto n° 115/2023, realizando uma analise crítica dos

valores, foi excluído o maior valor obtido (orçamento de uma das empresas no valor de R$45,00) por
estar muito acima da média dos valores de mercado e também excluído o menor valor (atualizado
do processo 058/2022, R$34,62) por estar defasado em relação ao preço de mercado.
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5.6.3. A partir disto, restaram três valores: Orçamentos de duas empresas, R$36,00 e R$38,00, e
PNCP R$39,40. A mediana é R$38,00, resultando na mesma problemática apontada no subitem
5.7. A média dos três valores foi de R$37,80, ainda acima do valor inicial e superior ao preço de
mercado praticado município.

5.6.4. Diante de todas essas circunstâncias, reforçando o § 6°, art. 26 do Decreto n° 115/2023, foi
optado pela manutenção do menor valor entre os orçamentos, conforme elaborado inicialmente, e
dentro dos valores praticados no município, possibilitando economicidade para a municipalidade.
5.7. Para a formulação do valor do item 02, conforme citado anteriormente, não foram encontrados
objetos semelhantes, consequentemente orçamentos para o mesmo, no Painel de Preços, PNCP e
municípios vizinhos.

5.7.1. Diante do exposto, foi possível apenas utilizar os três orçamentos das emissoras de
radiodifusão citadas anteriormente. Mais uma vez, com base no § 6°, art. 26 do Decreto n°
115/2023, foram analisadas as possibilidades de formatação do valor unitário.

5.7.2. A mediana dos valores é R$ 1.200,00 e a média entre os valores é de R$ 1.193,33, ambas
acima do valor inicialmente apresentado para a formulação do Processo Administrativo.

5.7.3. Por se tratar de um credenciamento, com valor fixado pelo Processo Administrativo, com o

levantamento de mercado realizado no mupjçípio, visando à economicidade do município, após
análise, foi optado também pelo valor do meridr orçamento para formular o valor unitário.

6. ESTIMATIVA E QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

6.1. Para atendimento aos pareceres 190/2023 e 241/2023 da Procuradoria Geral, foi realizado um
novo Estudo Técnico com memória de cálculo e estimativas com base no último Processo Licitatório

realizado para contratação de emissoras de radiodifusão. Também foi definido junto à Administração
qual o tempo do espaço do programa institucional que será utilizado, sendo definido o de 20

minutos, por isso, da exclusão de um item/subitem dos ETP’s e Termos analisados anteriormente.

6.2. Para a formatação da quantidade relacionada ao item 01, foi levada em consideração a média
mensal de spots veiculados nos 14 meses de vigência do Processo Administrativo n° 58/2022 (entre
abril de 2022 e maio de 2023). No período foram veiculados 4.956 spots, totalizando uma média
mensal de 354 inserções.
6.1.1. Essa média foi multiplicada pelo período de vigência dos futuros contratos (12 meses),
totalizando 4.248 spots de 30 segundos para um ano, que serão distribuídos igualitariamente entre
as credenciadas.

6.2. Para a definição da quantidade de programas a serem veiculados nos fjróximos 12 meses
(previstos no item 02) foi levada em consideração a quantidade de emissoras credenciadas
processo realizado no ano de 2022 (PA n° 58/2022), que foram 03 (cópia do Portal da
Transparência anexada).

6.2.1. Os programas serão semanais, ou seja, serão veiculados uma vez por semana (aos sábados,
na faixa horária entre 07h00 e 08h00). Levando em consideração que um ano tem 52 semanas

previsão de credenciamento de 3 empresas, estima-se que sejam veiculados 3 programas por
semana (um em cada rádio), multiplicado pelas semanas dos 12 meses de vigência (52), chega-se a
um total de 156 programas ao longo do período do contrato.
6.2.2. Caso mais emissoras busquem o credenciamento, o que não aconteceu no último PA, o total
será dividido igualitariamente entre todas e o período para veiculação dos programas será reduzido
proporcionalmente para o número de edições que poderão ser utilizadas.

6.2.3. Com base no controle dos contratos e saldo, que será realizado pelo fiscal, será formulado um
novo contrato para o item ou realizado um novo Processo Licitatório.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado da contratação é de até R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mil

quinhentos e vinte e oito reais), compreendendo a prestação de serviço conforme especificações,
juntamente com fretes, encargos sociais e responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias.
7.2 O valor foi atualizado após os pareceres da Procuradoria Geral ao Presente Processo

Administrativo (PA 074/2023, Pareceres 190 e 241/2023) apontarem a necessidade de realização de
estudos mais detalhados, com a memória de calculo conforme o último processo licitatório, e
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também a definição de quantidades para cada item previsto. Inclusive, um item, que virou subitem
(espaço de 30 minutos), foi excluido do processo para definição mais aproximada possivel de
quantidades e valores.

7.2.1 Sendo assim, para o item 01, conforme a média mensal de veiculação dos spots no
Processo Administrativo n° 58/2022, foi possivel estimar a quantidade de 4.248 spots, que
multiplicados pelo valor unitário (R$36,00) chegam a um valor de R$ 152.928,00.

7.2.2 Para o item 02, levando em consideração o número de emissoras credenciadas no PA

realizada em 2022 para obter uma previsão de 03 credenciadas. Como o programa é semanal, (aos
sábados, na faixa horária entre 07h00 e 08h00), será veiculado nas 52 semanas que compõe um
ano, multiplica-se pela estimativa de credenciadas (52 x 03), chegando a um total de 156
programas. Essa quantidade, multiplicada pelo valor unitário (R$1.100,00), chega ao valor total R$
171.600,00, previsto para o item.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
8.1. Não há outras contratações realizadas e/ou previstas do mesmo objeto para o ano de 2023.
Está vigente e prestes a se encerrar o Processo Administrativo realizado no ano anterior, que
inclusive, será encerrado assim que iniciar a vigência do presente processo.

9. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
9.1. Uma população bem informada e conscientizada sobre as campanhas, atos, eventos e ações
desenvolvidas no município.

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

10.1. Capacitar, caso seja necessário, o fiscal do contrato com cursos específico sobre a função.

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não incidem impactos ambientais na presente licitação.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
12.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminar, tendo em vista a necessidade de amplitude de divulgação das campanhas, atos, eventos
e ações da Administração Municipal, e o credenciamento irá possibilitar uma maior propagação dos
temas de interesse direto da comunidade do município de São Miguel do Iguaçu, tanto com
informações relevantes e preventivas, como de divulgações de utilidades públicas e afins.

13. RESPONSÁVEIS

13.1. Gerson Kaiser, Matrícula 4436861, Assessor de Comunicação, Imprensa e Mídia Social

11.1

ê

São Miguel do Iguaçu-PR, 01 de junho de 2023.

GERSON KAISER

Responsável pelo ETPS
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ANEXO II

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

À Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu

Ref.; CHAMAMENTO PUBLICO /2023-PMSMI

inscrita (o) no CNPJ sob o n°
com sede na

neste ato representada por

civil, profissão, RG n°
, brasileiro (a), estado

residente e domiciliado naCPF n°.1 '

vem solicitar seu credenciamento no Processo de CHAMAMENTO PUBLICO N° _/2023, cujo
objeto é 0 CREDENCIAMENTO de emissoras de radiodifusão sediadas no município de São

Miguel do Iguaçu e região para futuras e eventuais prestações de serviços de publicações
institucionais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento,

mediante celebração de Contrato de Prestação de Serviços entre os Credenciados e o Município

de São Miguel do Iguaçu/PR, nos termos do Edital supracitado, motivo pelo qual faço constar as
seguintes informações e documentos;

a) Dados bancários para pagamento (em nome do CREDENCIADO):
Banco;

Agencia:
Conta Corrente;

b) telefone:

c) e-mail:

d) Relação dos documentos apresentados em anexo

Declaramos estarmos cientes de que a inclusão ou exclusão dos serviços aos quais nos
credenciaremos dependerá de anuência expressa da Secretaria Municipal de Administração

Atenciosamente,

São Miguel do Iguaçu/PR, de de 2023.

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)

NOME E ASSINATURA DA PESSOA JURÍDICA (COM CARIMBO PADRÃO CNPJ)

Rua Vánio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Ao

Município de São Miguel do Iguaçu

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Ref.: CHAMAMENTO PUBLICO -2023 PMSMI

A empresa inscrita no CNPJ n° por

intermédio de seu representante legal o Sr.
identidade n°

, portador da carteira de

DECLARA que:e do CPF n°

a) para fins do dispositivo na Lei Federal n° 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.

b) que não existe fato impeditivo à sua habilitação e que se obriga a comunicar a superveniência

do mesmo; impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
c) que não mantem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos

do Art. 14°, inc IV da Lei Federal n° 14.133/21;

d) que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal;

f) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

g) que que os serviços ofertados por este credenciado serão prestados de acordo com as

exigências estabelecidas neste Instrumento Convooatório e Termo de Referência,

h) Sob as penas da lei, que está enquadrada no conceito legal de

(especificar se é microempresa, microempreendedor individual e ou empresa de pequeno porte),e

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. Obs: Dispensada no

caso da proponente não se enquadrar como empresa de pequeno porte, microempreendedor

individuai e ou micro empresa.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Local e data. de de 2023

(nome e identidade do representante legal)

(Carimbo da empresa

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
CELEBRAM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU-PR E

AEMPRESA

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU. Estado do Paraná,
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Vânio Ghellere, n° 64,

inscrito no CNPJ n° 76.206.499/0001-50, neste ato representado pelo(a)

Secretario(a) Municipal de
CPF n°

373/2021, e

CONTRATANTE: pessoa

o(a) senhor(a)

., por delegação do Prefeito Municipal, conforme portaria n°

inscrito(a) no

i NOME FORNECEDOR- pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

., n° , Bairro

, e-mail:

., portador(a) do RG n°

CONTRATADA:

sob o n° ., com sede a Rua _, na cidade

., neste ato

eCPF

- Estado, CEP:

devidamente representada pelo(a) Sr(a).

de ., Telefone ( ),

n°

CONTRATO N° /2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2023

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2023

INEXIGIBILIDADE N° /2023

1. CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a CREDENCIAMENTO de emissoras de radiodifusão

sediadas no município de São Miguel do Iguaçu e região para futuras e eventuais prestações de
serviços de publicações institucionais, conforme especificações a quantitativos estabelecidos no
anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do CHAMAMENTO PUBLICO N°

INEXIGIBILIDADE N°

1.3. Objeto da contratação;

/2023,

/2023, e MATRIZ DE RISCO, independentemente de transcrição.

Unidade Quantidade Valor

máximo

unitário R$

Valor

máximo

total R$

Item Especificação

CATSER 4340 - Transmissão de

inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos
(divulgação
comercial).

1 Por inserção 4.248 36,00 152.928,00
horárioem

CATSER 10200 - Espaço de 20
minutos aos sábados no período
da manhã entre 07h00 e 08h00

(podendo ser das 07h00 as 07h20

ou das 07h40 as 08h00)

2 Espaço 156 1.100,00 171.600,00
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3.2. O item 01 será destinado para todas as emissoras credenciadas, com utilização simultânea
entre as devidamente habilitadas, e o item 02 será destinado exclusivamente para emissoras
sediadas no município, sendo utilizado somente um dos subitens (01 ou 02) ao longo do contrato,
sendo o mesmo com duração igual entre as credenciadas e no valor correspondente ao tempo de
duração.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência final deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro

contrato firmado entre o Municipio de São Miguel do Iguaçu e a primeira empresa credenciada,

podendo ser prorrogado por interesse das partes, observado o saldo do remanescente do processo,

com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O limite financeiro deste de Contrato é de R$

3.1.1. O limite financeiro deste contrato, acima descrito é meramente estimativo, de forma que os

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente

prestados, não podendo ser considerado como valor mínimo de contratação, e, portanto, não vincula

o contratante na utilização efetiva e total dos serviços.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3; O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

( )■

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Municipio, para o exercício de 2023 na classificação abaixo;

02 GABINETE DO PREFEITO

02.001 Chefia de Gabinete

02.003 Assessoria de Imprensa

02.003.04.131.0022.20 Divulgação de Atos Oficiais

22 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000

Recursos Ordinários (Livres)

21 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505

Royalties Tratado de Itaipu Binacional

02.003.04.131.0022.20 Agenciamento e Divulgações

24 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 01000 1000

Recursos Ordinários (Livres)

23 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 00505 505

Royalties Tratado de Itaipu Binacional

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

%

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente,

em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e ficará condicionado à apresentação da fatura e
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documentos pertinentes devidamente protocolados, acompanhada das certidões negativas fiscais.

5.1.1. A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho.

5.1.2. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal estiver atestada pela fiscalização

5.1.3. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será

devolvida à licitante para as devidas correções.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 O critérios de reajuste são aquelés previstos no Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DO OBJETO E GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de Garantia de Execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que

serão empregados e a fiscalização pela ..ÇO,NTRATANTE são aqueles previstos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da ex^ução dos serviços, objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE

na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO
11.1. O critérios de extinção contratual são aqueles previstos no Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos erh lei.

#
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou supressões que
fizerem necessários.

se

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
idenpendente da concordância da contratada, para fins de redistriuição entre todas
credenciadas no Edital de Chamamento n° 008/2023.

a empresas

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por, simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133/21 e Decreto n° 115/2023 e, subsidiariamente, segundo as disposjções contidas na Lei
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10406/02 - Código Civil, Lei n° 8.074, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, e normas e
princípios gerais dos contratos..

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, sendo o Diário Oficial, no prazo previsto na Lei 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

16.1. É eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos pelos contraentes, pelo fiscal
de contrato e uma testemunha.

São Miguel do Iguaçu-PR de de 2023.

Nome do Representante Legal
Nome do Fornecedor

xxxxxxxxxxxxxxx

Secretaria Municipal de

Município de São Miguel do Iguaçu-PR

Testemunhas:

Nome da testemunha

RG n°

CPF n°

Nome da testemunha

RG n°

CPF n° %
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Apêndice do Contrato - Matriz de riscos

Mapa de Riscos da Contratação

iação^Identificação Ava

Consequência Probabilida Impact1
Fases Evento de risco^ Causas^

s^ de o

Possibilidade

de
Falta de

Conhecimento.

Falta de tempo
hábil para
elaboração.

Falta de recursos

humanos

suficientes.

Erro no

preenchimento

pagamento
indevido ao

contratado.

Desvio do

objeto do
contrato.

Processo

Interno de

Apuração de
Responsabilida

Erro na

Elaboração do
Edital e

do Termo de

Referência

1 Planejamento 1 1

de

Erros de

quantitativos eErro na estimativa

dos valores

da prestação de
serviços

Seleção de
Fornecedore

Super ou
subfaturamento

de serviços.

ma
2 1 1

elaboração do
pedido de

orçamento.

s

3 Gestão do Recebimento de Má fé ou Contratação de 1 1
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documentação

falsa, vencida ou
em desacordo

com 0

especificado no
contrato

isiGohtrato inobservância/fal

ha da

Proponente na
conferência

empresa

e/ou

profissional
indevidos

da

documentação
apresentada

Falta de tempo
hábil para

conferência e

análise das

faturas.

Falta de recursos

humanos

suficientes para

Sofrer ação de
cobrança

ou execução.
Atraso na

liquidação e
pagamento

ao contratado.

Não cumprimento

do prazo
estabelecido no

RLC /contrato

para pagamento.

Gestão do

Contrato
114

dar

vencimento nas

rotinas.
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Possibilidade

de não

pagamento ao

Proponente.
Desgaste da
Companhia

com a

Empresa
Contratante

Greve, Ausência
de mão de

obra

Gestão do

Contrato
Interrupção do

serviço
5 1 1

Manutenção
interna ou nos

equipamentos de
transmissão,

falta de energia
elétrica,

impossibilitando
a veiculação dos
spots
horários

dias solicitados

via PI.

Veiculação Não veiculação
conforme

solicitação

Falhas técnicas e

administrativas
6 das 2 3

inserções

nos

e/ou
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Encaminhament

0 de material

gravado
conteúdo errado

por parte da
contratante.

Veiculação de
campanha

desatualizada

Veiculação
Informação

desatualizada

com
7 das 1 4

inserções

Não atualização
do material

campanha
conforme

solicitação

Veiculação Veiculação de

campanha
desatualizada

Informação
desatualizada

1 48 das

inserções
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Manutenção
interna ou nos

equipamentos de
transmissão,

falta de energia
elétrica,

impossibilitando
a veiculação do
programa

horário e/ou dia

solicitado via PI.

Utilização
dos espaços
de 20 ou 30

minutos

Não veiculação
conforme

solicitação

Falhas técnicas e

administrativas
9 1 5

no

Encaminhament

0 de material

gravado
conteúdo errado

por parte da
contratante.

Utilização
dos espaços
de 20 ou 30

minutos

Veiculação de
programa

antigo/desatualiza
Informação

desatualizada

com
10 - 1 5

do

Veiculação da
edição errada ouUtilização

dos espaços
de 20 ou 30

minutos

Veiculação de
programa

antigo/desatualiza
Informação

desatualizada

nao
11 1 5

programação do

novo programa

enviado

do

Escala de probabilidade E:

□escritor Descrição Nível □escritor

Muito

baixa

Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1 Muito

baixo
Impactc

Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há 2 Baixo Impa
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histórico de sua ocorrência.

Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico
de ocorrência parcialmente

conhecido.

3 Médio Impacto
poss

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente
conhecido.

4 Alto Impacto í
P'

Muito Evento repetitivo e constante. 5 Muito

Alto

Impactc
poss

6 Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser da;
extremo, conforme tabela abaixo;

Alta

Nível de risco

Baixo1-2

Médio3-6

Elevado8-12

t15-25 Extremo

7 Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campí

mais adequada para o tratamento do risco identificado.

8 Identificar o responsável ou responsáveis pela ação proposta.

%Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50

site: mvw.saQmiauel.pr.aov.br- Email: cml@saomiguel.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTÈà
Estado do Paraná

^WDÍlIMKrfs
i"n!:n--n

I ' !

'W

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023.

limo. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário da Administração

%

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para

formalizar processo para; CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA

EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO, CONFORME A DEMANDA DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR,

conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Atenciosamente,

#

:t

ALEXANDRA BEZERRA LOPES

Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANT^^
Estado do Paraná

^mímrfs
n-‘rj

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de

procedimento para: CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA EM

• TODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO,

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR,

conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima

CONFORME A DEMANDA DA

consideração.

Atenckísamênt^

%

RAF

# i^UE ENEAS MARINHO

NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOSECRETÃRI

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN;JÇS
Estado do Paraná

iMiDElHAilirês

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os

trâmites exigidos por lei.

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA

EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

• DE VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO,
CONFORME A DEMANDA DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR,

conforme Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários

correspondentes:

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabiveis ao caso;

Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para sequência do processo.

3.

4.

#

JAELSÒN RAMALHO MATTA
PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANÍÈÍ
ESTADO DO PARANÁ

Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.Protocolo n°212/2023-PMB

Prefeitura Municipal de BandeirantesRef.; Processo de Chamamento Público 2023

DEPARTAMENTO DE COMPRAS:

Informamos que os valores unitários abaixo descritos foram fixados pelo Decreto n° 3.576/2023, de

12 de setembro de 2023, publicado na edição n° 603, do dia 12 de setembro de 2023, no Diário Oficial

Eletrônico do Município de Bandeirantes e encontram-se em conformidade com a média de preços

praticados para a prestação dos serviços.

Cabe ressaltar que é de interesse da administração a contratação de até 2 (duas) empresas de
radiofusão sendo a quantidade total do item dividida igualmente entre ambas.

VLR

UNIX

VLR

TOTAL

QTDE
ANUAL

SERVIÇOITEM UN

Transmissões de inserções diárias (spots) com

duração de 30 (trinta) segundos (divulgação em

horário comercial)

15,00 64.800,00432001 Inserções

# 64.800,00TOTAL

Despacho; Colha-se manifestação da Agente de Contratação.

ctí \ '7-AAWnCU
ANDREIA DE SOUZA FRANÇA

Chefe da Divisão de Orçamento e Pesquisa de Preços
Portaria n° 13.659/2022

Rua t rei Ralael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 l ei. 3542-4525 E-mail: licitacao^bandeirantes.pr.gov.br CNPJ

76.235,753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.Protocolo n° 212/2023-PMB

Prefeitura Municipal de BandeirantesRef: Processo de Chamamento Público 2023

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Despacho;

Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação

orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se

a Secretaria Municipal de Fazenda, em Especial o Departamento de Contabilidade. Informamos que,

o valor global para CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE

EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E

RURAL DE BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO.

Colha-se manifestação

JOYCE F IRÃ PARPINELLI

Agente de Contratação

WESLLEY RODRIGO IRAMOS PIRES

Agente de Contratação

FABIANA DE SOU EIRA OLIVEIRA

Agente de/^ontratação

Rua Frei Rafael Prünerl457 Cx, Poslal 281 CEP 86360000 l el. 3542-4525 E-inail: licilacao^^ibandeiranles.pr.gov,br CNP.I

76.235.753/0001-48



BANDEIRANT^
^MJOEIMJTEs

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ESTADO DO PARANÁ

Protocolo n° 212/2023-PMB Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.

Ref.: Processo de Chamamento Público 2023 Prefeitura Municipal de Bandeirantes

PARECER CONTÁBIL

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OBJETO

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA
EM TODA ÃREA URBANA E RURAL DE BANDEIRANTES, PARA
VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes,
Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com
suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma
arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação
do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a
devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo de Chamamento Público é a seguinte:

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos; 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA lUTÚDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFonte de Recursos: 0511

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao{g!bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE^
ESTADO DO PARANÁ

5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS FUNDEFonte de Recursos: 0103

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1219

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONALPlano Interno: 6032

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/lJnidade: 03.002

DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS Ã EDUCAÇÃO BÁSICAFonte de Recursos: 0104

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1242

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃOPlano Interno: 6033

SECRETARIA DE SAÚDE / DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA
SECRETARIA DE SAÚDE

Gestão/Unidade: 11.001

SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPrograma de Trabalho: 1003

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPlano Interno: 6069

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA11.004

TAXAS - exercício PODER DE POLÍCIAFonte de Recursos: 0510

ECD
Programa de Trabalho: 1006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

ECD- EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇASPlano Interno: 2079

SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE AGENDAMENTO DA SAÚDEGestão/Unidade: 11.006

SAUDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 -15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPrograma de Trabalho: 1001

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPlano Interno: 6083

GestãoAJnidade: SECRETARIA DA FAZENDA / DIVISÃO DE RECEITA E ARRECADAÇÃO12.002

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPrograma de Trabalho: 0416

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE^
u,

ESTADO DO PARANÁ

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPlano Interno: 2160

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.

4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos

pela cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada
pelo Executivo, será de sua inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os
princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar
os recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

\

Jaciani-Carolina Milani Delia Mura

Contadora

CRC-PR-061045/0-4

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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Protocolo n° 212/2023-PMB Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.

Ref.: Processo de Chamamento Público 2023 Prefeitura Municipal de Bandeirantes

PARECER FINANCEIRO

OBJETO

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA

EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE BANDEIRANTES, PARA

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO

VALOR ESTIMADO: R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais)

RECURSO FINANCEIRO:

Em aten(hmento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

Í^Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros

da Lei 14.133/21 para o exercício de 2023, no montante de R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e

oitocentos reais), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 08 de novembro de 2023.

( ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de
recursos;

^ à vista.
( ) à prazo.

Origem de Recursos:
(ij Próprios.
(') Vinculados à convênios.

Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.

J- ELES

Sei

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Posta! 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANiFÊí
ESTADO DO PARANÁ

Bandeirantes-PR, 08 de novembro de 2023.Protocolo n° 212/2023-PMB

Prefeitura Municipal de BandeirantesRef.: Processo de Chamamento Público 2023

Prezado Senhor:

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita

posicionamento quanto à possibilidade de abertura de CHAMAMENTO PÚBLICO para
CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL DE

BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO através do tipo de procedimento em referência, com prazo de execução de 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Por oportuno encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de

CHAMAMENTO PÚBLICO, modalidade Credenciamento e respectiva minuta de Contrato, para

os fins previstos na Lei n° 14.133/21.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de

alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

JOYCE FER^IEIRA RARPINELLI
AGENTE DE GONTTRATAÇÃO

A Procuradoria Jurídica

Rua Frei Rafael Proner 1457 - Centro

86.360-000 - Bandeirantes-PR

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail; licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ

76.235.753/0001-48
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PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na
edição n° 578 do dia 09/08/2023 do

Jornal DIÁRIO OFICIAL
ELETRÔNICO do MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES-PR.

Fernando H. F. Franco

Ass. Tec. Administrativo
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DE EDITAL DE CHAMAMENTO

PÚBLICO N“ *****72023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 212/2023

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA
URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE
DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ.

t
O município de Bandeirantes, através da Comissão de Contratação, no uso de suas atribuições
legais, designada pela Portaria Municipal n° 1.649/2023, de 08 de agosto de 2023, com fundamento
de validade na Lei n° 14.133/2021, regulamentada pela Decreto Municipal n° 3537/2023
(regulamenta a lei federal 14.133/21), torna público o Edital de Chamamento Públio com vistas ao
ciedenciamento de pessoa jurídica, com a finalidade de prestação de ser\ãços de radiodifusão
abrangência em toda área urbana e rural do município de Banderiantes, para prestação de serviços
de veiculação de matérias de interesse do município, conforme condições previstas neste Edital e
respectivos anexos, que compõem os autos do Processo Administrativo n° 212/2023, para firmar
contrato de prestação de serviços com as seguintes cláusulas e condições:

i. OBJETO: O presente credenciamento tem o objetivo de permitir que todo interessado que
pieencha os requisitos previstos neste Edital possa prestai' à admini.stração os serviços discriminados
no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, a
serem remunerados com base nos preços fixados pela administração.

1.1 A existência dos Credenciados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de Credenciamento específica para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento
igualdade de condições.

2. VIGÊI\CIA : Este Edital terá vigência de 365 (tezentos e sessenta e cinco) dias, a partir de
publicação, podendo os interessados credenciar-se a qualquer tempo.

2.1 A todo tempo, enquanto persistirem as necessidades da Administração, qualquer interessado
que preencha os requisitos para o credenciamento, poderá habilitar-se a um eventual contrato.

2.2 Acolhido o pedido de credenciamento, sua vigência será indefinida, podendo a administração
íormahzar o contrato a qualquer tempo, conforme sua necessidade.

2.3 Os contratos oriundos do credenciamento vigerão por 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias
contados a partir da publicação do extrato do contrato na imprensa oficial, podendo ser prorrogados
na forma previstada Lei n° 14.133/2021. &

2.4 A Secretaria Municipal de Administração solicitai-á a emissão do contrato, conforme
necessidade e tendo como base o Parecer do Secretário Municipal de Administração

Rua Fre. Rafael Proner n» 1457 - Caixa Poslal 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.75VOOoÍ-48

com

em

sua

sua



çf,MDElRANreg

PtEFElTUEA MUIICIPAL DEEAIDEIEAIITES

ESTADO DO PAEAIA

5. CONDIÇÕES PARA PAR TICIPA ÇÃO NO CHAMEMENTO PÚBLICO

3.1 Poderão participar do Credenciamento pessoas jurídicas, que se inscreverem e que detenham

a qualificação necessária para a prestação dos serviços descrito e preencham os requisitos exigidos
neste instrumento de chamamento e seus anexos, concordando com os valores máximos propostos

pelo Município.

3.2 Estará impedido de participar de qualquer fase do processo de chamamento, na condição de

proponente, o interessado que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir;

a. Declarado inidôneo por ato da Administração Pública;
b. Ter idade inferior a 18 (dezoito) anos;

c. Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de

Bandeirantes, nas hipóteses previstas nos artigos 156 a 163 da Lei Federal "

14.133/2021;

d. Proponente legal que faça parte da Administração Pública Municipal de Bandeirantes.

4. DA INSCRIÇÃO

4.1 Os interessados em contratar com o Município, através do presente credenciamento, deverão

apresentar sua doeumentação no seguinte endereço; Setor de Protocolo - no horário das 7h30min às

1 lh30min e das 13h00min às IVhOOmin, em dias de expediente, localizado no prédio da Prefeitura

Municipal, no seguinte endereço; Rua Frei Rafael Proner, 1457, Centro - Bandeirantes- Paraná;

4.2 Serão recebidos requerimentos; diretamente no setor de protocolo, via correio, e-mail no

endereço eletrônico licitacão@bandeirantes.pr.gov.br, com aviso de recebimento;

4.3 As inscrições permanecerão abertas até vigência do Edital;

4.4 A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos documentos
enumerados nos itens 5.1 e 5.2 deste instrumento.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO.

5.1 Os proponentes deverão apresentar os documentos de habilitação em envelope lacrado e

etiquetado, sendo que a falta de qualquer documento ou a apresentação de certidões vencidas

implicará na inabilitação do proponente.

Requerimento para credenciamento, conforme modelo conforme modelo constante no

Anexo I;

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF expedido pela Caixa Econômica Federal;

a)

b)

c)
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado
da Fazenda da sede do proponente, ou em sendo isento Certidão Narrativa;

Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais expedida pelo Município sede
do proponente - solicitar na prefeitura ou no site do município caso disponível;

g) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral expedido pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (CARTÃO CNPJ);

Contrato Social e última alteração contratual (no caso de sociedade Itda.) ou
Requerimento de Empresário expedido pelo Departamento Nacional de Registro do
Comércio (no caso de empresa individual) ou Estatuto e Ata da Eleição da Última
Diretoria (no caso de Sociedade Anônima ou associação civil);

Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de
acordo com o modelo constante no Anexo;

Declaração assinada pelo proponente de que recebeu e/ou obteve acesso a todos os

documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições para o
cumprimento das obrigações objeto deste Chamamento Público conforme modelo

constante no Anexo IV;

Declaração assinada pelo proponente de que cumpre o contido no Inciso XXXIII do

artigo 7° da Constituição Federal de 1988 conforme anexo II;

informação do Banco, Agência, número e tipo de conta
(con-ente/poupança) e data de abertura da mesma para recebimento dos valores a serem
pagos conforme anexo V.

5.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administraçãomediante
conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da imprensa oficial.

6. OUTROS DOCUMENTOS-.

6.1 Requerimento de credenciamento - Modelo Anexo I;
6.2 Declaração de que cumpre o inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição da República - apenas

para pessoa jurídica - Modelo Anexo II;
6.3 Declaração Idoneidade - Modelo Anexo III;
6.4 Declaração de Recebimento E/Ou Acesso À Documentação - Modelo Anexo IV;
6.5 Declaração de Conta Bancária - Modelo Anexo V;
6.6 Minuta de Contrato - Modelo Anexo VI

f)

h)

i)

j)

k)

I) Formulário com

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS7.
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7.1 Os interessados deverão apresentar requerimento de credenciamento à Comissão de

Contratação instruído com os documentos referidos neste instrumento.

7.2 Ressalvados os documentos a serem elaborados e finnados pelo próprio licitante, todos os
demais necessários à participação no certame podem ser apresentados em versão original, ou por
cópia simples, a ser autenticada por servidor da Administração mediante apresentação do original
para conferência.

7.3 Para as certidões que não expressem os respectivos prazos de validade, reputar-se-ão válidas
por sessenta dias, contados de sua emissão, salvo disposição expressa em sentido.contrário neste
Edital.

As proiio.slas dc\cm scr encaminhadas em envelope fechado confonne modelos abaixo no

no departamento competente,-é í”’ hJhOil h/m/s do dia

7.4

endereçt c e 'ie-er.iiS •(

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua: Frei Rafael Proner, 1457 - centro
Departamento de Licitações

DATA:='=■■-==-^-::-^'2U23,
HORÁRIO: 08:30 horas

(IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE)

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO E PLANO DE

TRABALHO

CHAMAMENTO PÚBLICO N*^ 04/2023

8. DA ABERTURA

=:==..=h /2()2:v - HORÁRIO: 08:30LOCAL: Prefeitura Municipal de Bandeirantes DATA:
horas, observando que o protocolo poderá ser feito até as 08:00:00 h/m/s - do dia

8.1 A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública por Comissão de Contratação de
Chamamento Público.

8.2 Esta Comissão é formada por servidores públicos, sendo, pelo menos 2/3 (dois terços) de seus

membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro de pessoal da administração

pública.

8.3 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a

realização deste evento na data acima mencionada, o chamamento público ficará automaticamente

prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 -Caixa Postal 281 - CEP 86..%0-000 - Tel; (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNP,I 76.235.753/0001-48
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9. PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS REQUERIMENTOS

Caberá à Comissão de Contratação a apreciação dos pedidos de credenciamento.

A apreciação da Comissão consistirá no exame da conformidade da documentação
apresentada pelo interessado com o exigido neste Edital.

9.1

9.2

A validade de certidões obtidas na internet será confirmada pela Comissão de Contratação
por ocasião da apreciação do pedido de credenciamento.

9.3

Sempre que necessário, a Comissão poderá exigir informações complementares e realizar
diligências a fim de viabilizar o adequado exame do pedido e verificar a autenticidade de
documentos e informações prestadas.

9.4

Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão, assessorando-a, quando necessário,
profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a

potenciais interessados no credenciamento, bem como qualquer outro servidor desta
Municipalidade.

9.5

A Comissão realizará buscas, inclusive em sites de órgãos oficiais, a fim de confirmar que o
interessado não se enquadra em alguma das situações que impossibilitam a contratação.

9.6

9.7 Salvo situação excepcional, devidamente justificada, é de cinco dias úteis, contados da

apresentação do requerimento, o prazo de que dispõe a Comissão de Contrtação, para comunicar o
interessado acerca do acolhimento ou rejeição do pedido de credenciamento.

9.8 Nos casos de rejeição do pedido de credenciamento, a Comissão exporá os motivos
pertinentes.

O postulante que teve seu pedido rejeitado poderá corrigir erros ou suprir omissões que
levaram ao indeferimento, inclusive mediante a apresentação de documentos, e deverá fazê-lo por
meio de novo requerimento.

9.9

9.10 Todos os interessados que satisfizerem os requisitos deste Edital serão credenciados.

10. DO CONTRA TO, SUA CELEBRAÇÃO E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

10.1 O contrato de credenciamento é o instrumento que permitirá ao interessado executar os
serviços objeto deste Edital.

10.2

integrado pelas regras previstas neste Edital e seus anexos e seguirá, como diretriz interpretativa e
na solução de casos omissos, os preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 89 e seguintes da
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Lei Federal 14.133/2021.

10.3

a fim de celebrar o contrato, prazo esse contado a partir da convocação para tal fim.
O interessado dispõe de sete dias corridos para comparecer à sede da Prefeitura Municipal

10.4

uma vez, por igual período, desde que assim pleiteado durante o transcurso do prazo original e haja
exposição de motivo justo, aceito pela Administração por meio do gestor da contratação.

O prazo de que dispõe o interessado para assinar o termo de contrato poderá ser prorrogado

O interessado convocado, caso prefira, dentro do prazo, poderá remeter à Administração o10.5

contrato devidamente assinado através de e-mail.

10.6

e encaminhará à autoridade competente para assinatura. O contrato assim recebido será tratado como

via original da contratação.

Recebido o e-mail de encaminhamento do contrato assinado, a Administração o imprimirá

10.7 Depois de assinado por ambas as partes, o contrato será publicado em resumo na imprensa
oficial como condição de sua eficácia.

10.8 A publicação deverá ser realizada conforme previsão do artigo 54 da Lei Federal
14.133/2021.

10.9 Somente depois da publicação é que o credenciado pode iniciar a locação.

10.10 O contrato somente será emitido após solicitação da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social.

11. DO DESCREDENCIAMENTO

11.1 O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas, ensejará,
dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito à ampla defesa e
ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados (descredenciamento), sem prejuízo
de aplicação das demais sanções administrativas e civis previstas e na legislação aplicável ao caso.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após a
apresentação dos documentos do mês imediatamente anterior, a saber:
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a) Apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, juntamente com o relatório de
atendimentos realizados no período, devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de
Administração.

12.2 Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente dos prestadores de
serviço, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do município.

12.3 Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das
dotações orçamentárias abaixo relacionadas, a saber:

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)onte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFonte de Recursos: 0511

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CUL TURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

GestãoAJnidade: 03.002

5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS FUNDEFonte de Recursos: 0103

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1219

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONALPlano Interno: 6032

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS Ã EDUCAÇÃO BÁSICAFonte de Recursos: 0104

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1242

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

M.ANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃOPlano Interno: 6033

SECRETARIA DE SAÚDE / DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA
SECRETARIA DE SAÚDE

Gestão/Unidade: 11.001

SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303
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MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPrograma de Trabalho: 1003

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPlano Interno: 6069

Gestão/Unidade: 11.004 SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

TAXAS - EXERCÍCIO PODER DE POLÍCIAFonte de Recursos: 0510

ECD
Programa de Trabalho: 1006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

ECD- EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇASPlano Interno: 2079

Gestão/Unidade: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE AGENDAMENTO DA SAÚDE11.006

SAUDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPrograma de Trabalho: 1001

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPlano Interno: 6083

Gestão/Unidade: 12.002 SECRETARIA DA FAZENDA / DIVISÃO DE RECEITA E ARRECADAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPrograma de Trabalho: 0416

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAlano Interno: 2160

13. DOS RECURSOS

13.1 Das decisções da Comissão de Contratação cabe recurso, desprovido de efeito suspensivo,
salvo situação excepcional, assim reconhecida pela Administração.

13.2 As Empresas poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de 05 (cinco)
dias contados da publicação da decisão, apresentando justificativa e/ou documentos que
fundamentem a revisão da proposta.

13.3 A admissibilidade do recurso depende do preenchimento dos seguintes requisitos:

a) O recurso deve ser apresentado em petição escrita, datilografada ou digitada,
encaminhada à Comissão por meio do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes, no prazo de cinco dias úteis contados:

Se contra ato de rejeição de pedido de credenciamento, da comunicação
encaminhada ao interessado;

ii. Se contra ato de acolhimento de pedido de credenciamento, da publicação
Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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resumida do contrato na imprensa oficial;

O recurso deve estar instruído com documentos que comprovem que seu subscritor
tem poderes para se manifestar pelo recorrente.

b)

13.4 Cabe ao recorrente indicar o ato contra que se opõe e apresentar os fundamentos de sua
irresignação, com indicação de razões de fato e de direito, e, inclusive, instruir o recurso com os

elementos de prova necessários ao subsídio da tese recursal.

13.5 Eventuais interessados no resultado do recurso serão intimados para apresentar contrarrazões
no prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento da comunicação.

13.6 Apresentado o recurso e decorrido o prazo para oposição de contrarrazões, a Comissão de
Contratação se manifestará, motivadamente, se o ato impugnado disser respeito a decisões de sua
alçada. Caso o recurso diga respeito a ato de responsabilidade de outro servidor, a Comissão lhe

remeterá os autos para viabilizar sua manifestação.

13.7 Cumprido o item 13.6, os autos seguirão ao gestor da contratação, que decidirá motivadamente
pelo não conhecimento ou conhecimento e, nesse caso, provimento ou não provimento do recurso.

13.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.9 Qualquer um do povo poderá impugnar o presente Edital, para o que deverá trazer toda a
argumentação e documentos necessários para seu adequado processamento.

13.10 O conhecimento da impugnação está condicionado ao preenchimento dos mesmos critérios
previstos para os recursos.

13.11 Os recursos após avaliação serão publicados em Diário Oficial do Município.

13.12 Os recursos interpostos serão analisados pela comissão no prazo de 2 (dois) dias.

14. VALOR DE REFERÊNCIA E QUANTIDADES

14.1 A remuneração pela prestação dos serviços será aquela definida neste item, sendo respeitadas
as quantidades definidas e vedada qualquer cobrança de sobretaxa em relação à tabela adotada.

14.2 Cabe ressaltar que é de interesse da administração a contratação de até 2 (duas) empresas
de radiofusão sendo a quantidade total do item dividida igualmente entre ambas.

QTDE
ANUAL

VLR

UNIT

VLR
ITEM UN SERVIÇO

TOTAL
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4
f»'

SIi

f
OC'

Transmissões de inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos (divulgação em
horário comercial)

01 Inserções 4320 15,00 64.800,00

TOTAL 64.800,00

14.2 Os valores indicados acima somente sofrerão reajuste desde que devidamente justificado,
após o cumprimento das exigências legais para tanto, e em carta protocolada, e respeito à legislação
pertinente.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS

SERVIÇOS.

15.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Bandeirantes
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas na Lei 14.133 e suas
alterações.

15.2 Poderão os usuários denunciarem à Secretaria de Saúde do município de Bandeirantes-PR,
irregularidades na prestação dos serviços e/ou faturamento

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Os Anexos I, II, III e IV, V e VI são partes integrantes deste Edital.

16.2- Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus
anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser

encaminhados em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio da proposta, através
dos e-mails licitacao@.bandeirantes.pr.gov.br. ou pelo telefone: (43) 3542.4525.

16.3- Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos pela
Comissão de Contratação juntamente com a Secretaria Municipal responsável.

Bandeirantes,

Cibele Gusmão Fontolan da Silva

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Joyce Ferreira Parpinelli
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Marcos de Moraes

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
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ANEXO I

CARTA DE CREDENCIAMENTO

CHAMAMENTO PÚBLICO N" ******/2023-PMB

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado propõe sua adesão ao EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,
A COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÃ, publicado a
saber:

Razão Social (para o caso de empresa):

Endereço:

CEP: Cidade: Estado:

CNPJ:

Dados do responsável:

Nome:

Endereço:

CRM n°. RGn°: SSP CPF:

Data: /

(ASSINATURA, RAZÃO SOCIAL, NOME, CPF, RG E CARGO)

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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ANEXO II

Objeto: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS

DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA
VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -
PARANÁ

O signatário da presente, o senlior (inserir o nome completo), representante legalmente

I constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém
f em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços

perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Bandeirantes-PR, , de de 2023.

{Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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ANEXO III

DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado declara para os fins de direito, na qualidade de ^
solicitante do credenciamento, para o processo de EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA

ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ, instaurado pelo Município de Bandeirantes,

Estado do Pai-aná, que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

de 2023.de, em

(ASSINATURA, RAZÃO SOCIAL, NOME, CPF, RG E CARGO)

R»a Frei Rafael Proner n° 1457 -Caixa Postal 281 -CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



O

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

ANEXO IV

DECLAFÍAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO A DOCUMENTAÇÃO

Declaiamos para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,

COM ABRANCÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

MAI ÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ, instaurado

pelo Município de Bandeicanle., Eando do Paraná que recebemos os documentos e tomamos

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações deste
Credenciamento.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Data:

(Carimbo e assinatura do solicitante)

Rua Frei Rafael Froiier n» 1457 - Caixa Postal 781 - CEP 86 ;i60-ÜÜO — lel (431.7542-4525 - Fa.x .7542--.Í.722 e CNP.I 76 2.75.75.3/0001-48
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ANEXO V

(Modelo)

PROPONENTE:

ENDEREÇO

.FONE/FAX:(0xx)CNPJ/CPF:

DECLARAÇAO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de requerente do EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL,

PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PARANÁ instaurado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que

possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição financeira conforme descrição abaixo;

Banco:

Agência n°;
Nome da agência:

Cidade da agência:

Endereço da agência:
Conta n°:

Titular:

Data de abertura:

Por ser expressão da verdade, finnamos a presente declaração.

De 2023de,

(Carimbo, nome, n° RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 -Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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ANEXO VI

(Processo Administrativo n° )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“
ENTRE SI A UNIÃO

QUE FAZEM

POR INTERMÉDIO DO (A)

E

m Rua Frei Rafad^fn^ “ "^^^EIRANTES-PR. pessoajuridica de direito público, com sede

9 adastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.235 753/0001-48 neste
ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON lUMALHO MATTA reSenL
domicdiado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000 nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e i

Ministério da Fazenda sob

CONTRATANTE, e o(a)

llfeetolZesentadoíaípor CONTRATADO,
cops«u„Vos da empreaa, tenúo' emTista'„ Ve cons™L P^ce" rn“
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e m

O objeto do presente instrumento é .
condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

iT 3.348.934-0, expedida pela
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

abaixo assinado, doravante designado
, inscríto(a) no CNPJ/MF sob o n°

0 11° 486.661579-68,

e em

e demais legislação aplicável,
do Pregão Eletrônico n. mediante

• TT a contratação de serviços comuns de , nas

1.2.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE

MEDIDA

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRI

VALOR

TOTALE

O

1

1.3.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1.

1.3.2.

1.3.3.

Rua Frei Rafael Proner n“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000
— Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cunnprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, corn in formações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por esõfito, de que a Administração mantém interesse na realização

do seiviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual:

2.1.

2.2.

2.3.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adifiyoi

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amodizadbs ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação:

2.4.

2.5.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedirpento de Jicitar e dõntratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

2.6.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, V!l e3.

xviin

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e3.1.

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo m

a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.

4.1.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

O valor total da contratação é de R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vi)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNP.I 76.235.753/0001-48
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7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI 6 XIVI

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

7.1.

7.2.

seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução

do objeto para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto
quanto â dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n“ 14.133, de 2021;

/A.

7.5.

7.6.

7.7.
^ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência-
no prazo, forma e

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

7.9.r A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
contratado no prazo máximo de até 30 dias.

7.10.

econômico-financeiro feitos pelo

7.11. Notificy os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração dedescumprimento de cláusulas contratuais. a cipuiaçao
oe

7.12.

Q-í R90 posterior alteração do projeto pelo Contratante,93, ^2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13.

no caso do art.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

com

em

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.8.
92, XIV. XVI e XVIh

o Contratado deve cumprir todas as oPrigações constantes deste Contrato e de seus anexos

eto TseZdo^alnr™?- ^Objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas;

8.1.

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontrato.

8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da
desde que devidamente justificada, devendo

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do

11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

h^hiiit. empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato
habilitaçao e conhecimento adequados, fornecendo

empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4.

contrato ou autoridade superior (art. 137

8.5.

, com

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

Rua Frei Rafael Proner 11“ 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990f. bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.8.12.

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de|P8.13.

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigiiância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário á8.14.

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as8.15.

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre iirnpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos8.16.

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de8.17.

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas8.18.

as condições exigidas para habilitação na licitação;

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP S6..160-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fa.x 3542-3322 e CNP.I 76.235.753/0001-48
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8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116):

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo únicoV

8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14 131Í
de 2021: ' ' ' ' "

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92

Comete infração administrativa,

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

XIV)

9.1.
nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)^ Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2". da Lei n° 14.133. dp. bOb n-

e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b”, “c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. S 4°, da Lei n° I4.]33. de 2021):

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e’', T, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 §5° da 1 ei n“ 14
de 2021).

iv) Multa:

,33.

(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. g9°. da Lei n° 14.133. de 2Q21)

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Cai.xa Pos.al 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76,235.753/0001-48
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Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, ^7°, da Lei n° 14.133. de 202T).

9.4.1.

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

9.4,

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14,133, de 2021).

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ^1°. da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus

9.9.

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da^^Lei n° 14.133. de 2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da9.10.

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar9.11.

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa9.12.

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME_q!

26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.,g2, XjX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

10.

10.1.

antes do prazo estipulado para tanto.
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10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado. . sem ônus para o contratante, quando esta
nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçao do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
(dois) meses da data de aniversário

comunicação.

ocorra com menos de 2

a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.5.1.

10.5.2.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 130 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

O termo de êxtinçâo, sempre que possível, será precedido;

10.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.6.1.3. Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fart 131 cRniif da
Lei n.° 14.133. de 2021V '— —

10.6.

10.7.

10.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuíó de natureza técnica,
^ comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com;

agente público que tenha desempenhado função na iicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro qrau

(art..14, inciso;IV, Óa Lei n:;° 14.133, de202;l:)c

. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vlin
11

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação discriminada no edital.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111112.

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133

® normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
8.J78, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

na Lei n°

- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133

13.

13.1.

de 2021.
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13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dê termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo.nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização dojaditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n“ 14.133, de 2021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91,, çapt/f, da Lei n.° 14,133, de 2021 , e ao art. 8°. ^2°, da Lei n. 12.527, de 2011. c/c art. 7°,

^3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

14.

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. $1°)15.

Fica eleito o Foro da Justiça do Estado de Bandeirantes - PR para dirimir os litígios que decorrerem da15.1.

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°

da Lei n° 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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LISTA DE VERIFICAÇÃO

PROCESSO .

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA EM TODA

ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO, CONFORME A DEMANDA DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-

PR.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Atende plenamente
exigência?

Indicação do local do

processo em que foi
atendida a exigência
(doc./ fls.)

a

Sim

( )Não

( ) Não se aplica

1. Houve abertura de processo administrativo? 1

CÓvcO

o:

pt es

2. Foi adotada a forma eletrônica para o processo
administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a

devida justificativa?

( ) Sim

OONão

( ) Não se aplica

'nrvu-Lu-*.-

X>wU:

vwcc

<JU<.

6'
m .

3. A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à

contratação?

(V)Sim

( )Não

( ) Não se aplica
3

Xtvt iJ-CSu-cJí ct-o-S

oLt,c-tc>-*-<-ii.uLpoS .

4. Foi certificado o atendimento do princípio da segregação
de funções?

0<)Sim

( )Não

( ) Não se aplica

5. Consta documento de formalização de demanda? OO Sim
( )Não

( ) Não se aplica

6. Foi certificado que objeto da contratação está
contemplado no Plano de Contratações Anual?

0<)Sim
( )Não

( ) Não se aplica

a

7. Foi certificado que objeto da contratação está compatível
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?

( ) Sim

(XÍNão

( ) Não se aplica

8. Há Estudo Técnico Preliminar? (X) Sim
( )Não

( ) Não se aplica

9. O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, a

estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e

OC) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

3
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a manifestação sobre a viabilidade da contratação?

10. Há Análise de Riscos? ( )Sim

(Xl Não

( ) Não se aplica

Sf^>^ Y\

11. Consta justificativa para a ausência dos itens não

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?

( )Sim

Cx^Não

( ) Não se aplica

12. Houve manifestação justificando as exigências de

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa
no caso concreto?

('XO Sim

( )Não

( ) Não se aplica
i<o

('XÍSim
( )Não

( ) Não se aplica

13. Há termo de referência?

II —í9

è-rvi “Ix.evVCl -WUAVCvUf-
14. Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o

atendimento das regras e procedimentos da IN ME
81/2022?

( )Sim

(X)Não

( ) Não se aplica

IxU fé
dLlJÍÀj\ ofíX

eto 'VVu^v-CciivixS'

15. Foi certificada a utilização de modelos de minutas

padronizados de Tennos de Referência da Advocacia-Geral

União, ou as contidas no catálogo eletrônico de

padronização, ou houve justificativa para sua não

utilização?

( )Sim

(X^Não
( ) Não se aplica

16. Sendo adotado modelo padronizado de termo de

referência, foram justificadas e destacadas visualmente, no

processo, eventuais alterações?

( ) Sim

(><TNão
( ) Não se aplica

17. Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano

Anual de Contratações e com o Plano Diretor de Logística

Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento

da Administração?

(><0 Sim

( )Não

( ) Não se aplica

(XO Sim
( )Não

( ) Não se aplica

18. O TR contempla definição do objeto, fundamentação da

contratação, descrição da solução, requisitos da contratação,

modelo de execução, modelo de gestão, critérios de

medição e de pagamento, forma de seleção do fornecedor,

estimativas do valor da contratação e, não se tratando de

registro de preços, adequação orçamentária?

)i - 13

19. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica, elas foram justificadas no processo?

( ) Sim

( )Não

(X^Não se aplica

20. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação

técnica, elas são específicas e objetivas?
CX^Sim
( )Não

( ) Não se aplica
A-i
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21. Caso 0 TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações

para; a) entrega imediata; b) contratações em valores

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de

licitação para compras em geral, ou; c) contratações de

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de

R$324.122,46 (valor atualizado anualmente), houve

Justificativa para não dispensá-las?

( )Sim

( )Não

(XO Não se aplica

22. Ao fmal da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei n° 12.527, de

18 de novembro de 2011 ?

( ) Sim

CX) Não

( ) Não se aplica

Uj>23. Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Procuradoria Geral do

Município, com eventuais alterações destacadas e

justificadas?

(XCJ Sim j Jt/WN
( )Não

( ) Não se aplica

A-UJi. -ysO'

4^

24. Os autos estão instruídos com o edital da licitação? (X)Sim
( )Não

( ) Não se aplica

25. Caso seja adotado o critério de julgamento por maior

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta

do edital da licitação?

( )Sim

( )Não

(X^Não se aplica

26. Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a

R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não
exclusividade?

( ) Sim

( )Não

(''><^ Não se aplica

27. Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado?

(X) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

28. Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas,

consta justificativa nos autos?

( )Sim

( )Não

Não se aplica

(>2.-

29. Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,

consta justificativa nos autos?

( )Sim

( )Não

OO Não se aplica

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS
PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

Atende plenamente

exigência?
Indicação do local do

processo em que foi
atendida a exigência
(doc./ fls.)

a

30. Consta orçamento estimado com as composições ( ) Sim
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detalhadas dos preços utilizados para sua formação? ( ) Não

(X ) Não se aplica

( )Sim

( ) Não

( X ) Não se aplica

31. Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto?

32. Foi certificado que o estimado preço foi obtido com

base em pelo menos três preços ou houve justificativa pelo

gestor responsável e aprovada pela autoridade competente
para a hipótese excepcional em que não for respeitado
referido número mínimo?

( ) Sim

( ) Não

( X ) Não se aplica

32. Caso o preço tenha sido obtido unicamente com bâse

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou

banco de preços em saúde, foi Certificado que o valor

estimado não é superior à mediana do item nos sistemas
consultados?

( ) Sim

( ) Não

(X ) Não se aplica

33. A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição

do objeto a ser contratado; II - identificação do(s) agente(s)

responsável(is) pela pesquisa ou, se for o cáso, da equipe de

planejamento; III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados; V - rhétodo estatístico

aplicado para a definição do valor estimado; VI -

justificativas para a metodologia utilizada, em especial para

a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis

pu excèssivamente elevados, se aplicável; VII - memória de

cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão

suporte; e VIII - justificativa da escolha dos fornecedores?

( )Sim

( )Não

( X ) Não se aplica

34. Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações

similares feitas pela Administração Pública, ou justificada

a impossibilidade de utilização dessas fontes?

( ) Sim

( ) Não

( X ) Não se aplica

35. Cáso a pesquisa tenha se baseado’ em contratações

similares feitas pela Administração Pública e já concluídas,

a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data

da pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para

a.utilização excepcional de preços de contratação concluída
há mais de um ano?

( )Sim

(-')Não
( X ) Não se aplica

36. NOs casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três

( ) Sim

(■ )Não
(X ) Não se aplica
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fornecedores ou foram instruídos os autos com as devidas

justificativas?

37. Nos casos de utilização de pesquisa direta com

fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máxlríio com 6 meses

de antecedência da data prevista para divulgação do edital

ou certificado que haverá a devida atualização, caso

ultrapassado esse prazo?

( )Sim

( )Não-

( X ) Não se aplica

38. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que que o prazo de resposta concedido foi

compatível com a complexidade dò objeto da licitação?

( ) Sim

( )Não

(X ) Não se aplica

39. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de

Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data. de emissão; e e)

nomè completo e identificação do responsável?

( )Sim

( ) Não

( X ) Não se aplica

40. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi

certificado que a consulta conteve informação das

características: I - condições comerciais praticadas,

incluindo prazos e locais de entrega; II - instalação e

montagem do bem ou execução do serviço, quantidade
contratada, formas e prazos de pagamento; III - fi-etes,

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso,

observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto, com vistas à

melhor caracterização das condições comerciais praticadas

para o objeto a ser contratado?

( ) Sim

( )Não

(X ) Não se aplica

41. Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, consta

dos autos a relação de fornecedores que foram consultados

e não enviaram propostas como resposta à solicitação feita?

( )Sim

( ) Não

( X ) Não se aplica

42. Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?

( ) Sim

( )Não

( X ) Não se aplica

43. Tratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

acarrete aumento da despesa, constam dos autos estimativa

do impacto orçamentário-financeiro e declaração sobre

adequação orçamentária e financeira?

( .) Sim

( ) Não

( X ) Nãò se aplica
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VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES Atende plenamente

exigência?

Indicação do local do

processo em que foi

atendida a exigência

(doc./fls.)

a

44. Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi

certificado que não se enquadra como bem de luxo?

CXj Sim
( )Nâo

( ) Não se aplica

45. Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão

condições semelhantes às do setor privado ou houve

Justificativa para não observância dessas condições?

( ) Sim

( )Não

0<) Não se aplica

UjL

46. Há justificativa para não utilização de sistema de

registro de preços?

( )Sim

( )Não

('X) Não se aplica

47. Foi certificado que a detenninação do quantitativo a ser

adquirido considerou a estimativa de consumo e utilização

prováveis, com base em técnica adequada?

(XTSim

( )Não

( ) Não se aplica

48 Há manifestação sobre o atendimento do princípio da

padronização?

( )Sim

(X)Não

( ) Não se aplica

49. Há manifestação sobre o atendimento do princípio do

parcelamento?
05 Sim
( ) Não

( ) Não se aplica

50. Caso 0 objeto contemple item de aquisição de bens de

natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00, foi

prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?

( ) Sim

( )Não

Não se aplica

- /VO

51. No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo

destinado à cota procurou observar o limite percentual de

até 25% do total, independentemente do valor da cota?

( )Sim

( ) Não

('xJNão se aplica

(XfSim
( ) Não

( ) Não se aplica

52. Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa

estimada com a prevista nas leis orçamentárias? cZ-eÒ

53. Consta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?

(XJSim

( )Não

( ) Não se aplica
o2

54. Caso haja indicação de marca ou modelo, consta

justillcativa para a indicação?

( ) Sim

( )Não

(><) Não se aplica

55. Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi

indicada a existência de processo administrativo em que

( ) Sim

( )Não

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
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■m.

C><f'Não se aplicaesteja comprovado que não atendem às necessidades da

Administração?

5-10C><fSim
( )Não

( ) Não se aplica

56. Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela

aquisição é mais vantajosa do que eventuais alternativas,

como a locação de bens?

VERIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

ESPECÍFICA Atende plenamente

exigência?

Indicação do local do

processo em que foi

atendida a exigência

(doc./íls.)

PARA a

57. Houve manifestação quanto à observância do princípio

da padronização?

( )Sim

OO Não

( ) Não se aplica

58. Houve manifestação quanto à observância do princípio

do parcelamento?
(>^Sim
( )Não

( ) Não se aplica

59. Con.sta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?

CX) Sim

( )Não

( ) Não se aplica
o?j

60. Foi certificado que os serviços a serem confratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,

instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituam área de competência legal do órgão ou da
entidade?

Oc) Sim

( )Não

( ) Não se aplica

61. Tratando-se de serviços de manutenção e assistência

técnica, o edital definiu o local da realização dos serviços?

( ) Sim

( )Não

(X^Não se aplica

62. Caso o edital tenha previsto valores mínimos de salário,

foi certificado que não houve fixação em valor inferior ao

definido em lei ou ato normativo?

( ) Sim

( )Não

aplica

(XTSim

( ) Não

( ) Não se aplica

63. Foi observada a vedação de definir forma de pagamento

mediante exclusivo reembolso dos salários pagos?

64. Foi observada a vedação de exigência que constitua

intervenção indevida da Administração na gestão interna do

contratado?

( )Sim

( )Não

(>«d Não se aplica

65. Consta do edital que durante a vigência do contrato é

vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

(XTSim

( )Não

( ) Não se aplica

5 3
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terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante

ou de agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato?

0<)Sim
( )Não

( ) Não se aplica

66. Caso a Administração pretenda contratar mais de uma

empresa para a execução do objeto, está atestado nos autos

que (i) não há perda de economia de escala, (ii) é possível e

conveniente a execução simultânea e (iii) há controle

individualizado para a execução de cada contratado?

Bandeirantes, 03 de outubro de 2023.

1- VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES

2- VERIFICAÇÃO RELATIVA Ã PESQUISA DE PREÇOS E ÃS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL - VERIFICADO EM 03/10/23 - ALEXANDRA B. LOPES

3- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES

4- VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
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13 Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Estado do Paraná

Assessoria Jurídica

•A,.

Ofício n” 113/2023 - Assessoria Jurídica - VAS

Bandeirantes, 24 de novembro de 2023.

À Divisão de Licitações
#

Pelo presente, antes de realizar a análise jurídica do processo administrativo

212/2023 cujo escopo é a realização de procedimento auxiliar de credenciamento assim

denominado “chamamento público destinado a contratação de empresas de radiodifusão,

com abrangência em toda a área urbana e rural de Bandeirantes, par veiculação de matérias

de interesse do município ”, solicitamos que o expediente seja encaminhado para a Divisão de

Orçamentos e Pesquisa de Preços para observância dos arts. 368 a 372 do Decreto Municipal
n° 3.537/2023, tendo em vista a opção da Administração em utilizar a Lei n° 14.133/2021:

Do Orçamento Estimativo para Contratação de Bens e Serviços

Art. 368. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço
aferido, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
forma combinada, sempre que possível;
I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços e/ou no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 01 (um) ano anterior à
data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal,
estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - a pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores ou prestadores de
serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores;

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas
Paraná; e

VI - os preços de tabelas oficiais.

§1° A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes dos incisos I a VI

do caput deste artigo deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente.

#
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§2“ Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, deste artigo
somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 06 (seis) meses da
data da divulgação do edital.

§3° Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão utilizados como

métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços e
previamente condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma
Justificada, e desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do caput deste
artigo.

§4° Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado da contratação
prevista no § 3° deste artigo com base em menos de três preços, desde que
devidamente justificada nos autos pelo servidor responsável e aprovada pela
autoridade competente.

§5° Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§ 3° e 4° deste artigo os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, conforme

critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.
§6° Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de formação de preços
deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor devidamente

identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das informações que serão
inseridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou
ainda no instrumento oriundo de contratação direta.
§7° O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servidor mencionado
no § 6°, deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e

método adotados, além do resultado obtido e correspondente ao valor estimado da

contratação.

Art. 369. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores ou

prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal preferencialmente
por meio eletrônico, para a apresentação de cotação dos valores unitários e total,
devendo ser conferido um prazo de resposta compatível com a complexidade do
objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 5 (cinco) dias úteis.
§r No envio das solicitações formais, a Administração deve:

I - garantir que os interessados recebam a completa descrição dos bens e/ou serviços
cotados, com todas as especificações técnicas;
n - certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou serviços cotados
condizem com o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais

distorções de preço.

§2° As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, datadas e assinadas,
ainda que por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção, sendo válidos
os orçamentos recebidos mediante e-mail oficial da empresa, ainda que não
assinados, desde que anexado o comprovante de recebimento do e-mail.

§3° Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já desconsiderados
os preços tidos por inexequíveis ou as cotações com sobrepreço, deverão ser
justificadas ou circunstanciadas pelo servidor responsável pela pesquisa, a fim de
que o valor previamente estimado da contratação retrate, o quanto possível, a
realidade dos preços praticados no mercado.

§4° Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá haver o registro
da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o caput deste artigo.
Art. 370. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de

intermediação de vendas, salvo, neste último caso, como um dos parâmetros de
preços cotados para elaboração da cesta de preços.
Art. 371. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese
de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto.

Art. 372. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não
for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida na forma estabelecida

nos §§ 1°, 2° e 3° do artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, a justificativa de
preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos.
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comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de no mínimo 03
(três) notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no
período de até 01 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.

Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não tenha

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput
poderá ser realizada mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma natureza,
devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o

objeto pretendido.

Dessa forma, alertamos à Divisão de Licitações que somente poderá ser dado

seguimento ao processo se cumprida a exigência do Decreto Municipal.

í:

VIMini K Al \/cd'Assinado de forma digital por
VMNIV^IUjMLV c:>;^vinicius alves scherch
SCHERCH

//

Vinícius Alves Scherch

Procurador Municipal

Ao Departamento de Licitações

Rua Frei Rafael Proner, 1457, centro.

Bandeirantes-PR-CEP 86.360-000
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ESTADO DO PARANÁ f

Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 212/2023

Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR - Divisão de Licitação

Ao Dep. de Compras

Encaminha-se cópia do expediente da Assessoria Jurídica para que sejam cumpridos

os artigos 368 a 372 do Decreto municipal n° 3.537/2023, tendo em vista a opção em utilizar
aLein° 14.133/2021.

Após Cumprido devolva-se ao

prosseguimento.

Departamento de Licitação para damos

Atenciosamente,

Joyce Ferreih

Membro de Comissão de Contratação

Bandeirantes, 24 de novembro de 2023.
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Secretaria de Administração
Departamento de Compras

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Ao Sr°.

CIBELE GUSMÀO FONTOLAN DA SILVA

Diretora do Dep. da Licitação

O Departamento de Compras, na figura de Chefe de Orçamentos e Pesquisas

de Preço, tendo em vista o disposto no §1° do art. 23, da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021,

da Instrução Normativa SEGES / ME n° 65, de 7 Julho de 2021, do Ministério da Economia,

Desenvolvimento e Gestão, e ainda anuído pelas demais autoridades, venho informar que o valor

foi determinado através do Decreto Municipal N° 3575 / 2023, onde foi verificado as rádios que

possuem concessões no Município, sendo elas: RADIO CABIUNA LTDA e RADIO Yara LTDA.

E vale ressaltar que as duas são as mais ouvidas pela população no Município de Bandeirantes

-Pr.

Nas pesquisas de edital de outros Municípios, constata - se que cada qual opta

por uma modalidade ao qual atende melhor a demanda dos mesmos, sendo os Municípios

de: São Miguel do Iguaçu - PR (Credenciamento), ARAÇATIJBA - SP (Dispensa de

Licitação) e os preços praticados dependem de vários fatores como: valor mensal,

por inserções, por número de ouvintes, por alcance na transmissão.

Ademais, pela verificação dos orçamentos demonstra-se que os preços

praticados são de mercado. Assim, encaminho a presente justificativa ao Diretor de Licitação.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Senhoria os protestos da

minha estima e consideração.

Bandeirantes, 24 de Novembro de 2023

O

É^OLÍzíff^ííÂSçA
CHEFE DE ORÇAMENTOS E PESQUISAS

AND
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MUNICÍPIO DE SÂO MIGUEL DD IGUAÇU f
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL PARA CREDENCIAMENTO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 008/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2023

1. DO PROCESSO

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU/PR, através do Secretario Municipal de ,

Administração, em conformidade com o Art. 79 Inciso I da Lei n° 14.133/21 e art. 89, 90 e 91 do

Decreto Municipal n° 115-2023, TORNA PÚBLICO, que realizará o CREDENCIAMENTO de

emissoras de radiodifusão sediadas no município de São Miguel do Iguaçu e região para

futuras e eventuais prestações de serviços de publicações institucionais, para divulgação de

programas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento econômico, esportes, cultura,

lazer, turismo, obras, serviços, festividades municipais e outros eventos de qualquer natureza,

além de informativos de utilidade pública do município, conforme a demanda da Administração

Municipal e suas diversas secretarias, mediante celebração de Contrato de Prestação de

Serviços entre os Credenciados e o Município de São Miguel do Iguaçu/PR.

1.2. Os interessados em obter cópia do Edital e seus respectivos anexos deverão comparecer,

no DEPARTAMENTO DÈ LICITAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Ghellere n° 64,

1° Andar, Centro, CEP 85877-000, na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR, no horário das 07:30

às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta feira, bem como estará disponivel no
endereço eletrônico https://saomiquel.pr.qov.br/ sessão Editais de Chamamento Público.

1.3. Os interessados poderão realizar o credenciamento a partir de 05 de Junho de 2023 e

ficará aberto pelo período dé 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ou até que se esgote
o saldo definido neste Edital, no horário de 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no
DEPARTAMENTO DE LiCiTAÇÕES E CONTRATOS, situado na Rua Vânio Gheiiere n° 64,

1° andar, centro, CEP 85877-000, na cidade de São Miguei do Iguaçu/PR.

1.4. Dos inscritos que se apresentar a qualquer tempo, a abertura dos envelopes dar-se-á

data e horário que serão comunicados mediante convocação através de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial do Município e no site https://publicacoesmunic ipais.com.br/eatos/smi

mínimo 01 (um) dia utíl de

em

, com. no

antecedência, facultada a presença do interessado ou seu

representante e caso estejam de acordo com o solicitado no edital, o interessado será

credenciado Junto ao MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU/PR, por meio de um processo
de inexigibilidade e posteriormente será celebrado o contrato e iniciada a respectiva prestação
de serviço após a ordem de fornecimento/prestação de serviços.
1.4.1. Para cada contrato celebrado, será atribuido inicialmente valor máximo equivalente
terço do item de interesse atribuído para este credenciamento.

a um

1.4.1.1. Caso seja atingido número superior a três credenciados, o saldo orçamentário acima
referido será redistribuído igualitariamente entre todos os credenciados.

1.4.1.2. Caso a quantidade de credenciados não alcance o total de tres credenciados, o saldo
remanescente pdoerá ser redistribuído igualitariamente entre os ja contratatados. Em ambos

casos em termo aditivo ao contrato e caso for necessário, serão efefivados novos contratos

todos os credenciados, contemplando os valores redistribuídos.

os

com

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50
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MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DD IGUAÇU
✓

2. EMBASAMENTO LEGAL

2.1. O presente Edital será regido em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto

Municipal n° 115-2023, demais normas legais aplicáveis, em conformidade com este Edital e seus

anexos.

3. DO OBJETO

3.1.Constitui objeto do presente processo o CREDENCIAMENTO de emissoras de

radiodifusão sediadas no município de São Miguel do Iguaçu e região, mediante

celebração de Contrato de Prestação de Serviços entre o Credenciado e o Município de São

Miguel do Iguaçu/PR, conforme condições, especificações, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

3.2. Descrição dos Itens:

Unidade Quantidade Valor

máximo

unitário R$

Valor

máximo

total R$

Item Especificação

CATSER 4340 - Transmissão de

inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos
(divulgação
comercial).

1 Por inserção 4.248 36,00 152.928,00
horárioem

CATSER 10200 - Espaço de 20
minutos aos sábados no período
da manhã entre 07h00 e 08h00

(podendo ser das 07h00 as
07h20 ou das 07h40 as 08h00)

2 Espaço 156 1.100,00 171.600,00

3.3. O valor máximo estimado da contratação será R$ 324.528,00 (trezentos e vinte e quatro mi
quinhentos e vinte e oito reais)
3.3.1. O valor estimado no item anterior não implica em nenhuma previsão de crédito em favor dos

Contratados, que só farão jus aos valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados,

desde que autorizados e aprovados pela Secretaria Municipal de Administração, nos termos do

Contrato.

3.3.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da
atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais

despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos
adicionais diretos ou indiretos.

3.3.3. O interessado que atender as exigências do Edital será CREDENCIADO, após o prazo
recursal será formalizado o contrato de prestação de serviços com o prazo de vigência de 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado com base nas hipóteses do artigo 106 da Lei 14.133 de

2021, observado o saldo do remanescente do processo.
3.3.4. Os preços unitários e global indicados, são respectivamente, o máximo unitário e o

máximo global admitidos para a prestação de serviço.

4. DO ACESSO

4.1. O acesso ao credenciamento é livre para todas as pessoas jurídicas, prestadoras de serviços

de radiodifusão, a qualquer tempo a partir da data de publicação deste edital e pelo período de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ou até que se esgote o saldo para contratação, previsto
no item 2.2.1. deste edital.

4.2. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, a abertura dos envelopes dar-se-á no

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro - Fone (45) 3565-8139
CEP 85877-000 - Sâo Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50
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CAMARA MUNICIPAL DE .AJLAÇATUBA
ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

DFO/LICITAÇÃO E CONTRATOS

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO N" 001/2023
DISPENSA ELETRÔNICA N'’001/2023

1. OBJETO

1.1. Contratação de emissora de radiodifusão com canal aberto na frequência FM, c que

possuam sinal de transmissão em todo o território do Município de Araçatuba para a

veiculação de 528 inserções de 30 segundos cada, sendo 44 mensais, transmitidas entre

as 07h00 e as 09h00 de segunda a sexta-feira, no período de 12 (doze) meses, para a

divulgação das atividades legislativas e dos trabalhos parlamentares da Câmara

Municipal de Araçatuba, confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Tenno de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E
FUNDAMENIAÇÃO

A escolha da divulgação pelo rádio das atividades legislativas e dos trabalhos

parlamentares da Câmara Municipal de Araçatuba, tais, pautas das sessões, datas e

horários de sessões e audiências públicas, cursos e palestras da Escola do Legislativo e

outros assuntos de interesse da coletividade, levou ein consideração as características

peculiares destes veículos de ínfomiação, que pennítirá que a veiculação de

informativos semanais das atividades legislativas e dos trabalhos parlamentares da

Câmara Municipal de Araçatuba alcance de forma mais eficaz, um grande número de

pessoas. Dentre estas características:

- Meio democrático e popular;

- Facilidade de compreensão da mensagem;

- Linguagem simples e direta;

- Público-alvo amplo, independente de faixa-etária, sexo ou classe social;

- Transmissão acessível a toda a população;

- Grande penetração nos lares;

- Meio dinâmico, que demonstra a ação;

- Grande concentração de audiência.

Outro ponto importante é o íato de que a Câmara Municipal proporcionará o real

alcance do objetivo de veiculação de informativos semanais das atividades legislativas e

Praça Nove de Julho, n." 26 - Centro -

Visite nosso site: https://MAvw.aracatuba.sp.leg.hi-
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CÀM.ARA MUNICIPAL DE .ARACATUBA
ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
DFO-LICITAÇÃO E ÇONTRATOS

. \

TERMO DE REFERÊNCIA

VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

ANUAL '

ESTIMADO

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA QUANT.

Contratação de emissora de
radiodifiisão com canal

aberto na frequência FM, e
que possuam sinal de
transmissão em todo o

tcmtório do Município dc
Araçatuba para a veiculação
de 528 inserções dc 30

segundos cada, sendo 44
mensais, tiunsmitidas entre

as 07h00 e as 09h00 de

01 Mês 12 R$1467.00 R$17.604.00

segunda a sexta-feira, no

período dc 12 (doze) meses,

divulgação daspara

atividades legislativas e dos
trabalhos parlamentares da
Câmara Municipal dc
Araçatuba.

a

TOTAL ANUAL ESTIMADO R$17.604,00

4,3. O valor previaniente estimado da contratação é compatível com os valores
praticados pelo mercado que foi realizado através de pesquisa via e-mail com emissoras
de radiodifusão na cidade de Araçatuba/SP no mês de fevereiro de 2023.

4.4. Após cálculo da média chegou-se ao valor mensal estimado de R$ 1.467,00 (um
mil e quatrocentos e sessenta e sete reais), e o valor anual estimado de R$ 17.604,00
(dezessete mil e seiscentos e quatro reais).

4.5. A metodologia utilizada para fins de cálculo de valores da tabela acima corresponde
à média dos valores obtidos na pesquisa de mercado realizada com fornecedores locais.

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. ~

5.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica da empesa BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
disponível no endereço eletrônico https://www.bll.org.br/

5,1.1. Para realização de cadastro e acesso a plataforma de Licitações da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil local onde se realizará o presente Certame,

orientamos entrar em contato com o Suporte ao Fornecedor pelo telefone (41)
3097-4600 ou através do e-mail contato(S)bll.org.br

3 Praça Nove de Julho, n." 26 - Centro - CEP: 16010-060 -Telefone: (18) 3636-5040/5080
Visite nosso site: https://www.aracatuba.sp.leg.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

Parecer Jurídico n" 1.430/2023

REFERÊNCIA: PROCESSO N" 212/2023

INTERESSADO; Comissão de Licitação

VALOR: R$ 178.300,00

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei N" 14.133/2021, Decreto N" 3.567/2023.

ASSUNTO; Direito Administrativo. Licitações e contratos.
Credenciamento, análise jurídica do procedimento e das

MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES.

I - Relatório

Trata-se de expediente de processo administrativo que tem por finalidade a

realização de procedimento auxiliar de credenciamento de empresas de

radiodifusão de abrangência local, conforme justificativa e especificações constantes

do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise Jurídica:

Documento de Formalização da Demanda - DFD (fls. 2);
Termo de Referência - TR (fl. 8-19-B);
Estudo Técnico Preliminar-ETP (fl. 4-7).

Matriz de Risco, não apresentado;
Parecer Contábil (11. s/n);

Parecer Financeiro (fl. 50);

Lista de Verificação (fl. 63-70).

É o breve relatório, estudada a matéria, passa-se a opinar.

1.

2.

1)

II)

III)

IV)

V)

VI)

VII)

3.

II - Preliminarmente: Da finalidade e abrangência do parecer jurídico

Esta manifestação Jurídica tem objetivo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei n°

14.133/2021:

4.

Art. 53 Ao final da fa.se preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
as.se.ssorainento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mcdianie análise Juridica da contratação.

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná

CEP: 86.360-000 - iuridico@bandeirantes.Dr.aov.br Página 1 de 17



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

§ r Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara

e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise
jurídica;

De acordo com a disposição normativa em comento, o controle prévio de

legalidade se ocorre em consequência do exercício da competência da análise jurídica

da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como

os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade que compõem

0 mérito administrativo.

Nesse sentido, o entendimento exarado pelo parecerista leva em conta os

aspectos jurídicos que aqui devem ser produzidos de forma estrita, ponto em que os

temas técnicos, não jurídicos e que compõem o mérito administrativo não são

enfrentados de forma conclusiva, vindo a se desdobrar como mera opinião ou

recomendação, preservando-se sempre a discricionariedade da autoridade a que a

presente peça é dirigida, no que tange ao acatamento ou não do conteúdo formulado.

Assim sendo, na análise feita é presumido que as especificações técnicas

colacionadas no caderno processual, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da

contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do Município de Bandeirantes, com

lastro nos parâmetros técnicos objetivos e visando sempre a melhor solução para a

realização do interesse público. Da mesma maneira, pressupõe-se que o exercício da

competência discricionária pelo solicitante da demanda e pela autoridade competente,

cujas decisões devem ser motivadas no processo, tenha ocorrido com lisura e pautada no

interesse público.

Outrossim, desde já esclarece-se que não figura em atribuição do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente

público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, por

óbvio, a cada agente público, observar se os seus atos estão dentro do seu próprio vulto

de competências.

Em arremate, salienta-se que determinadas observações constantes do presente

parecer são feitas sem caráter vinculativo, com o intuito preservar a segurança da

5.

6.

7.

8.

9.

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. De mesmo quilate, aponta-se que as questões relacionadas à legalidade

serão indicadas para fins de sua correção e que o prosseguimento do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

III - Fundamentação

111.1 - Análise de conformidade legal e alinhamento

Nos termos do art. 19 da Lei n° 14.133/2021, é de Incumbência dos órgãos

competentes da Administração a instituição de mecanismos e ferramentas para

gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços. Vejamos:

10.

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares
relativas às atividades de administração de materiais, de obras e seiviços e de
licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização
dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive
com recursos de imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno, modelos de minutas de editais, de tennos de referência, de
contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das
minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que
permitam a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras -
e serviços de engenharia.

O planejamento ganhou destaque e se tornou de observância obrigatória, bem

por isso, se toma necessário que a fase preparatória seja norteada pelo planejamento da

contratação, devendo os órgãos municipais prezar pelo alinhamento de seus objetivos. A

fim de viabilizar isso, a Procuradoria Geral do Município aponta a lista de verificação

como instrumento de checagem do alinhamento.

No caso em análise, não foi realizada a avaliação de conformidade legal

base nos elementos acima descritos, razão pela qual recomenda-se órgão solicitante que

instrua os autos com a lista de verificação. •

11.

12. com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

///.//- Verificação jurídica dos critérios de sustentabilidade

Sob a égide da Lei n® 14.133/2021, as contratações governamentais devem

estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, como

estabelecido no art. 5° - princípio de aplicação da Lei de Licitações - e no art. 11, IV -

como objetivo do processo licitatório.

Desse modo, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para

a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito

de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos

produtos reciclados, recicláveis, e/ou que possibilitem retomo à cadeia de consumo com

menor impacto ao meio ambiente.

Logo, no planejamento da contratação devem ser pontuados aspectos

primordiais, doas quais se elenca: (i) a especificação do objeto de acordo com critérios

de sustentabilidade; (ii) a existência de obrigações a serem cumpridas durante o

fornecimento e o recolhimento dos produtos; (iii) a incidência de normas especiais de

comercialização ou de licenciamento de atividades. Destaca-se que não se trata de uma

opção ao agente público, mas é requisito legal imposto pela Lei n° 14.133/2021:

13.

14.

15.

Art. 66. A habilitação Jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por
ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional será restrita a;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for
0 caso;

Assim sendo, se torna indispensável na realização do planejamento da

contratação a abordagem econômica, social, ambiental e cultural das ações de

sustentabilidade, levando o órgão assessorado a obrigatoriamente :

avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso

concreto;

(ii) indicar as dimensões dessa incidência; e

(iii) definir condições para sua aplicação.

16.

(0

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná

CEP: 86.360-000 - iuridico@bandeirantes.pr.aov.br Página 4 de 17



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município
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Um instrumento legal de observância obrigatória na escolha de produtos e

serviços, é a Lei 12.305/2010 que impõe a priorização de produtos que gerem menos

perdas, maior durabilidade, que agridam menos o meio ambiente e a saúde humana,

bem como demandem menos recursos naturais para a sua produção/execução:

17.

Art. 7° São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

(...)

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões
de consumo social e ambientalmente sustentáveis;

Dentre outras ferramentas, recomenda-se que na especificação técnica do objeto

a ser adquirido, seja utilizado, sempre que possível, o Catálogo de Materiais

Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável permite identificar

itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens

similares.

18.

Ressalta-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do

processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas

correspondentes das previsões legais. Cabe mencionar, que há possibilidade, mediante

motivação administrativa constante do processo administrativo, de serem inseridos

outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmente, desde que observados os

demais princípios licitatórios, ficado também a cargo do agente público.

Em suma, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável demanda a

observância dos seguintes passos pelos gestores públicos, para que as aquisições

estejam em conformidade jurídica:

19.

20.

(i) I”passo - definição dos critérios sustentáveis de forma objetiva e em adequação ao

objeto da contratação pretendida, abordando a especificação técnica do objeto, a

obrigação da contratada e/ou o requisito previsto em lei especial;

2“passo - verificação se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo da licitação; e

3° passo - compatibilização da contratação o Plano de Gestão de Logística

Sustentável.

Destaca-se que é incumbência do órgão assessorado realizar a verificação

técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens e sei^viços a serem

contratados. Sendo assim, caso a Administração entenda que a contratação não se

(ii)

(iii)

21.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Geral do Município

sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade

restringem indevidamente a competição em dado mercado, deve apresentar justificativa

para tanto.

lll.lll- Análise JURÍDICA do planejamento

Com Lei n° 14.133/2021, indubitavelmente, restou estabelecida a fase

preparatória do processo licitatório marcada pelo planejamento e pelo dever de

compatibilizar-se com o plano de contratações anual (art. 12, VII) e com as leis

orçamentárias. Outrossim, cabe à Administração abordar todas as considerações

técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação. Vejamos:

22.

Art. 18, A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve eompatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII
do capiit do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias,

bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que
podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;

IV - 0 orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua
fonnação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - 0 regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa

de exigências dc qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
fimanccira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,
observado o art. 24 desta Lei.

23. O art. 18 da Lei n° 14.133/2021 é complementado por seu §1°, que dispões sobre

os elementos do Estudo Técnico Preliminar. Em sentido amplo, observa-se que o
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ESTADO DO PARANÁ
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planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Destaca-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar

também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das

licitações conforme já mencionado e, uma vez identificada a necessidade, que antecede

o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atendê-

24.

la.

A partir do momento em que é encontrada a melhor solução, caso disponível

mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto

licitatório e todos os seus contornos. Enfim, toda a instrução do processo licitatório deve

revelar esse encadeamento lógico e coerente, para que o objetivo seja alcançado pela

Administração, se o planejamento começa mal, a contratação raramente será adequada.

25.

///.///- Da análise jurídica do Estudo técnico Preliminar

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante elaboraram o

estudo técnico preliminar.

Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em

última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões

necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133/2021 e do art. 15 do Decreto

n° 3.537/2023.

26.

27.

Convém observar que o Decreto n° 3.537/2023, tratou do Plano Anual de

Contratações - PAC, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade de

elaboração, até 31/07 de cada exercício, de planos anual de contratações, os quais

conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.

E certo que o PAC deve ser divulgado e mantido à disposição do público em

sítio eletrônico oficial e deverá ser observado na realização de licitações e na execução

dos contratos, conforme artigo 12, §“, da Lei n° 14.133/2021.

Convém lembrar que, de acordo com o art. 24 do Decreto n° 3.537/2023,

incumbe ao setor de contratações a verificação de que a demanda está contemplada no

PAC, devendo tal informação constar de forma expressa na fase de planejamento, o que

28.

29.

30.
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deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente prevê o art. 18,

§1°, II da Lei 14.133/2022.

No caso concreto, a Administração afirma que a demanda está devidamente

contemplada no PAC do órgão, sendo conveniente ressaltar que se trata de uma

exigência legal que haja manifestação do órgão assessorado nesse sentido.

31.

III. IV - Da análise de riscos

Nos termos do art. 18, X da Lei n° 14.133/2021, restou determinado que o

planejamento da contratação deverá contemplar a análise dos riscos.

A Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato

tópico destinado à Matriz de Riscos como determina o art. 6°, XVII da Lei n°

14.133/2021 e Matriz de Alocação de Riscos de acordo com o art. 103 da Lei n°

14.133/2021, 0 que deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentação de

justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso

de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

A alocação de riscos no contexto da Administração Pública deve compreender

que os eventos da álea ordinária, ou seja, aqueles que decorrem do próprio mercado e

que podem ser previsíveis, ou não, ficam a cargo da parte contratada, em regra. Mas

poderá haver disposição do contrato em sentido contrário, de acordo com objeto da

contratação. Por outro lado, os eventos da álea extraordinária, que são imprevisíveis,

tais como caso fortuito e força maior, fato do príncipe ou fato da Administração, em

regra, ficam a cargo da Administração e podem ser objeto de alteração unilateral do

contrato, uma vez constatada sua ocoirência.

Bem por isso, cabe à Administração desenhar um mapa de riscos, enumerando

eventos que já são de conhecimento no âmbito das relações contratuais e que podem

ocorrer. Isso porque, dentro da contratação pública, toda transferência de riscos tem

irnpacto sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a ausência de definições

claras acerca de quem deverá efetivamente arcar com os riscos pode inibir a

participação dos interessados ou ainda encarecer as propostas dos fornecedores.

No caso concreto, a Administração não elaborou análise de riscos. ‘

32.

33.

34.

35.

36.
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III.V - Análise Jurídica do Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021,

materializada em documento que busca observar as exigências normativas, inclusive no

que tange à priorização dos parâmetros indicados no art. 368 do Decreto n° 3.537/2023.

No caso concreto, não houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis, sendo conveniente ressaltar que, aparentemente, o limite temporal

expressamente indicado nos orçamentos está vencido, bem como não foi feita a análise

crítica dos valores coletados, sendo apenas apresentado um expediente da Divisão

de Orçamentos e Pesquisas.

37.

38.

III. VI - Do Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Procuradoria

Geral do Município. As alterações efetuadas no modelo elaborado pela PGM foram

destacadas e estão de acordo com o ordenamento jurídico, razão pela qual nada se tem a

ponderar.

39.

40.

III.VII - Minuta de Edital

A minuta se refere ao procedimento auxiliar de credenciamento, dessa maneira,

de acordo com Marçal Justen Filho aponta-se:

41.

Os procedimentos auxiliares consagrados pela Lei 14.133/2021 se

desenvolvem sem vínculo com uma licitação específica e seus

resultados podem ser aproveitados no curso de um número
determinado ou indeterminado de certames ou contratações, tal

como previsto por ocasião de sua realização. A ausência de

abrangência num procedimento licitatório destinado a uma

contratação específica não significa a ausência de um procedimento
administrativo regido pelos princípios e pelas regras norteadores da

licitação, tal como a seleção da proposta mais vantajosa, a isonomia,
a objetividade do julgamento, a vinculação ao edital, a ampla defesa
e o contraditório. Na maior parte dos casos, não incidem regras ou

exigências próprias de uma licitação. Assim, por exemplo, a

instauração de controvérsia sobre questões fáticas no curso do

procedi mento auxiliar imporá a produção de provas com a

participação do interessado. Todas as decisões devem ser motivadas.

E cabível recurso contra a decisão contrária aos interesses do
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particular. Em suma, a ausência de uma licitação em sentido próprio
não afasta a incidência dos princípios e regras que disciplinam a
atividade administrativa. Os procedimentos auxiliares previstos no
art. 78 não se destinam a propiciar a satisfação direta de interesses

administrativos, nem são uma via imediata para uma contratação

administrativa específica. Tais procedimentos se caracterizam,
então, pela ausência de conteúdo satisfativo próprio e autônomo. A

finalidade dos procedimentos em questão consiste em reduzir a

complexidade e ampliar a dinamicidade dos procedimentos
licitatórios propriamente ditos. As hipóteses do art. 78 envolvem a

transformação de uma etapa da atividade própria da licitação em um
procedimento autônomo. Ao invés de uma certa questão ser objeto
de uma fase de um procedimento licitatório, ela se torna objeto de
um procedimento especifico. O resultado obtido ao final do

procedimento auxiliar poderá ser utilizado durante o

desenvolvimento de uma licitação ou de uma contratação futura.

Não haverá a necessidade de a questão objeto do procedimento
auxiliar ser objeto de apuração e decisão no curso da licitação ou
contratação futura. Em alguns casos, o resultado obtido no

procedimento auxiliar pode ser aproveitado em uma série
determinada ou indeterminada de procedimentos posteriores. O

procedimento auxiliar propicia, então, uma economia de tempo e de
esforços, além de assegurar a seleção de proposta vantajosa - tal

como se passa no caso da pré-qualificação objetiva. (JUSTEN
FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações
Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters

Brasil 2021, p. 1125)

42. A partir disso, ao utilizar-se do credenciamento, aplicam-se as disposições dos

arts. 228 a 261 do de Decreto 3.537/2023 que regulamenta as disposições da Lei

14.133/2021 em âmbito municipal.

Das disposições da normativa municipal é relevante destacar:43.

Art. 228. Credenciamento é um processo administrativo precedido
de chamamento público em que a Administração Pública convoca

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que,

preenchidos os requisitos necessários, se credenciam por meio de
cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o

objeto quando convocados.
§1° Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal n° 14.133/2021 e

demais nonnas legais pertinentes.
§2“ O procedimento de credenciamento será conduzido por um

agente de contratação ou comissão especial de credenciamento
designada pela autoridade competente.
Art. 229. O cadastramento de interessados será iniciado com a

publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no sítio

eletrônico oficial do órgão ou entidade licitante, e o extrato do edital

no Diário Oficial do Município, em Jornal Diário de Grande

Circulação, na forma do § 3° do art. 61 deste Regulamento.
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Parágrafo único. Qualquer alteração nas condições de
credenciamento será divulgada e publicada da mesma forma em que
se deu a do texto original.

Alt. 2.30. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15

(quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da documentação no
órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela
autoridade competente, por igual período por uma única vez.

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o

julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido concluído,

o agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento

terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para decidir.
(...)

Alt. 235. O edital deverá conter as exigências de habilitação, em

conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n°

14.133/2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras
da contratação, valores fixados para remuneração por categoria de

atuação, minuta de teimo contratual ou instmmento equivalente e

modelos de declarações.

No caso em tela, o Município optou em não realizar licitação, ocasião em que

provavelmente realizará inexigibilidade a partir do resultado do credenciamento.

Observa-se que a minuta não segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral

do Município. Nesse sentido, cabe trazer que o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, trata dos

requisitos a serem observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu

§1° expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações em

que 0 objeto assim permitir.

É preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, exige que a

fase preparatória seja instruída com motivação circunstanciada das condições do edital,

tais como:

44.

45.

46.

i. justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas
de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto;

i. justificativa de exigências de qualificação econômico-finance ira;

ii. justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e

iii. justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio.

47. A motivação, a justificativa, a indicação das parcelas de maior relevância/valor,

requisitos de qualificação econômico-financeira, critérios de pontuação, julgamento das

propostas e participação ou não de consórcio, exigidos pelo art. 18, inciso IX, não

constam justificadas no processo.

Mesmo assim, cabe alertar que o art. 9° da Lei n° 14.133/2021, veda

expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de

48.
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restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório,

inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que

sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de

natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas

brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de

pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional,

conforme previsão do inciso 11 do art. 9“.

No que se refere a cooperativas, a Lei n° 14.133/2021, expressamente apresenta

os requisitos necessários para sua participação em licitações:

49.

50.

51.

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão
participar de licitação quando:

I - a constituição c o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei n° 5.764. de 16 de

dezembro de 1971, a Lei n° 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei

Complementar n° 130, de 17 de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o

objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV -

enquadradas na Lei n” 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços
especializados con.stantes do objeto social da cooperativa,
executados de forma complementar à sua atuação.

o objeto da licitação refcrir-se, em se tratando de cooperativas

a serem

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação,

inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.

Além disso, considerando que não foi delimitado pelo órgão solicitante o critério

de seleção, pois seria adstrito a uma demanda que sequer foi estimada, a minuta de

credenciamento padece de vício, pois menciona que seria feito um sorteio pelo

Município, que buscaria critérios equitativos para acesso à demanda.

52.

53.

III.VIII - Minuta de termo de contrato

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

54.
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55. Observa-se que a minuta não segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral

do Município.

O art. 92 da Lei n° 14.133/2021, trata dos requisitos a serem observados por

ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o art.25, seu §1°,

expressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo de contrato, nas

situações em que o objeto assim permitir. Vejamos o art. 92:

56.

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à

respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - 0 preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e

a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações
e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIII - 0 crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-fmanceiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;
XIII - 0 prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

e para aprendiz;
XVIII - 0 modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.
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No caso, verifica-se que a Administração utilizou modelo padronizado de

minuta de termo de contrato.

57.

III.IX - Designação de agentes públicos

No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação dos

agentes de contratação e da equipe de apoio.

Os arts. 7° e 8° da Lei n° 14.133/2021, tratam da designação dos agentes

públicos para desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai

das normas abaixo transcritas:

58.

59.

Art. 7“ Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as

normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por

competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:
1 - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos
quadros permanentes da Administração Pública;
II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam

formação compatível ou qualificação atestada por certifieação profissional
emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e
111 - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou' contratados

habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ 1“ A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio
da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na

respectiva contratação.

§ 2° O disposto no caput e no § 1“ deste artigo, inclusive os requisitos
estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessofamento jurídico e de
controle interno da Administração.

Art. 8° A licitação será conduzida por agente' de contratação, pessoa

designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública,
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias

ao bom andamento do certame até a homologação.
§ r O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a
erro pela atuação da equipe.

§ 2° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que
observados os requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, o agente de
contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada

por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão solidariamente por

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na

reunião em que houver sido tomada a decisão.

§ 3“ As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de
apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e
gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em

regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o
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apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o

desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei.

§ 4“ Em licitação que envolva bens-ou serviços especiais cujo objeto não
seja rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado,
por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado
para assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação.

§ 5° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame será designado pregoeiro.

60. As regras do art. 9° da Lei n° 14.133/2021, também apresentam algumas

limitações a serem observadas no caso concreto:

§ 1“ Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria.

§ 2“ As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

61. O Decreto n° 3.537/2023, por sua vez, trata das regras para a atuação do agente

de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de

contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos.

Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as

regras previstas no referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que

Decreto n” 3.537/2023, tratou de forma mais aprofundada sobre o princípio da

segregação de funções estabelecendo o papel de cada agente público nos arts. 4° a 13,

sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao

longo da fase interna e externa da licitação. A propósito, cita-se a legislação federal, por

ser elucidativa da responsabilidade do gestor:

62.

Lei n“ 14.133/2021

Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,
assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
(...)

Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as

normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por

competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

Rua Frei Rafael Proner n 1.457 - Centro - Bandeirantes - Paraná
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(...)
§ r A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio
da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riseos, de modo a

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na

respectiva contratação.

No caso concreto, os documentos que integram o planejamento da contratação

não aponta para o atendimento às regras citadas acima a indicação do fiscal do

contrato.

63.

III.X- Publicidade do edital e do termo do contrato

Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União,

conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3°, da Lei n° 14.133/2021.

64.

65.

IV - Conclusão

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade

jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos

resumidamente elencados a seguir:

cumprimento do dever de planejamento da licitação e da contratação (art. 14 do Decreto
3.537/2023);

apresentação da Matriz de risco (art. 15, §2° do Decreto 3.537/2023);
estimativa de preços (art. 368 a 372 do Decreto 3.537/2023);
apresentação das justifieativas das pai-eelas de maior relevância/valor, requisitos de
qualificação econômico-fmanceira, critérios de pontuação e julgamento das propostas de
credenciamento;

apresentação do ato de designação do fiscal do contrato;
promover a numeração das folhas do processo.

66.

I)

n)
ni)

IV)

V)

VI)

Ainda, caso seja constatada a inviabilidade ou a impossibilidade de apresentação

de uma exigência legal, a lista de verificação deverá ser preenchida com a opção “não

67.

95
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e o processo deve retornar ao órgão demandante. A opção “não se aplica” deverá ser

usada quando for apresentada uma justificativa pelo órgão assessorado, indicando-se ,a

página da qual consta do processo.

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou

após seu afastamento, de forma motivada, e conforme já alertado nas considerações

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos

seus demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta

unidade jurídica.

É o parecer, salvo melhor interpretação. Ressalte-se que o presente Parecer Jurídico foi

elaborado tão somente sob o ângulo jurídico expressando a opinião de seu signatário e,

por não ter densidade normativa, não alcança os critérios de conveniência e

oportunidade administrativa, escoimando ainda, qualquer responsabilidade de seu

signatário conforme o art.2°, § 3“ da Lei n. 8906/94 e entendimento do STJ no RHC:

39644 RJ 2013/0238250-5.

68.

Bandeirantes, 30 de novembro de 2023.

VINÍCIUS ALVES

SCHERCH

V Assinado de forma digital por

/■■•yiNICIUS ALVES SCHERCH
./ Dados: 2023.11.30 11:13:08 -OSW

Vinícius Alves Scherch

OAB/PR 61.358
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Protocolo 212/2023-PMB

Ref.: Processo de Chamamento Público 2023

Bandeirantes-PR, 4 de dezembro de 2023.

Prefeitura Municipal de Bandeirantes

A

Assessoria Jurídica

Sr.- Assessora

Encaminhamos o presente expediente juntamente com cópia do parecer jurídico, para

que seja complementado o processo administrativo em epígrafe e possamos dar

prosseguimento.

Cabe ressaltar que alguns itens apontados pela Assessoria Jurídica diz respeito a

própria comissão de contratação, sendo por ela esclarecido e outros pela secretaria

solicitante, sendo encaminhado para eles os pontos que devem ser esclarecidos.

Passamos a indicação do apontamento:

1. Não utilização de minuta padronizada modelo elaborado pela Procuradoria Geral do

Município

O parecer jurídico n^ 1.430/2023, elaborado em 30 de novembro de 2023 indica que não foi

utilizado minuta padronizada, no entanto ainda não temos a disposição a disponibilidade de
tal minuta.

Assim, solicitamos a disponibilização por esta assessoria da respectiva minuta padronizada.

Sem mais,

Joyce Ferreira Paflrpinelli

Agente de Contratação

Roa Frei Rafaei Pronerl457 Cx. Postai 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: lichacaotgbandeirantes.pr.go-v
76.235.753/0001-48
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Protocolo n5 212/2023-PMB

Ref,: Processo de Chamamento Público 2023

Bandeirantes-PR, 4 de dezembro de 2023,

Prefeitura Municipal de Bandeirantes

Ao

Departamento de Compras

Sr.- Diretora de Compras

Encaminhamos o presente expediente juntamente com cópia do parecer jurídico, para

que seja complementado o processo administrativo em epígrafe e possamos dar

prosseguimento.

Cabe ressaltar que alguns itens apontados pela Assessoria Jurídica diz respeito a

própria comissão de contratação, sendo por ela esclarecido.

Passamos a indicação dos apontamentos:

1. Verificação Jurídica dos Critérios de Sustentabilidade

Em que pese a menção na página 10 do processo administrativo de que a contratação não irá

produzir impactos ambientais, critérios de sustentabilidade vai muito além de apenas os

impactos ambientais.

Segue anexo link da Cartilha de Como Inserir Critérios < chrome-

extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/cartilha-como -inerir-criterios-de-

sustentabilidade-nas-contratacoes-publicas.pdf >, desenvolvida pela AGU a fim de orientar os

entes públicos nas suas aquisições.

2. Análise Jurídica do Planejamento

Foi afirmado de que a contratação encontra-se de acordo com os documentos de planejamento

no entanto não houve a comprovação de tal afirmação, sendo assim, faz-se necessário juntar
os documentos que comprovem o preenchimento de tal requisito.

3. Não foi elaborado análise de risco, sendo que a unidade jurídica que exarou o parecer

se colocou a disposição para esclarecer em caso de dúvidas - página 87 do processo

administrativo e 8 do parecer jurídico. í\

Rua Frei Rafael Prcmerl437 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4325 E-mail: licitacao@l3andelrantes.pr.gov.br CNPJ ^
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4. Complementação da Pesquisa de Preços

A assessoria certificou que não foi feita a análise critica dos valores coletados, sendo apenas
apresentado um expediente da Divisão de Orçamentos e Pesquisas.

5. Não tem no processo confirmação do atendimento ao princípio da Segregação de
Funções

De acordo com o departamento jurídico não houve a indicação do fiscal de contrato com a

juntada do respectivo ato de nomeação do mesmo, com a devida publicação.

6. Lista de Verificação

Devem sem justificados ao itens que foram anotados com o NÃO, quais sejam: 2, 7,10,11,14,
15,16, 22.

Sem mais.

Joycé^ríeira l^arpinelli
Agente de Contratação

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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Memorando 02/2024 - Secretaria de Administração / Divisão de Compras

Ilma. Sra. Pregoeira

Joyce Ferreira Parpinelli

Segue complementação referente aos apontamento indicados no Processo Administrativo N° 212/2Ô23.

1 - Verificação Jurídica dos Critérios de Sustentabilidade

Considerando o Decreto 3.537, de 09 de maio de 2023, Art. 363, o contratado adotará as seguintes
práticas de sustentabilidade:

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

III - que observe a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que

venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído

funcionamento;

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços;

no seu

2 — Análise Jurídica do Planejamento

A presente contratação encontra-se devidamente registrada no Plano de Anual de Contratações - PAC,
publicado no Diário Oficial Eletrônico em 22 de dezembro de 2022, Edição n° 404, Ano 2022, Página
8 de 61, conforme Documento Anexo.

3 - Análise de Risco

A análise de risco foi elaborada e anexada ao processo conforme orientado no Parecer Jurídico
1.430/2023.

4 - Complementação da Pesquisa de Preços

Os valores informados no processo foram obtidos através do Decreto Municipal N° 3576/2023,
publicado no Diário Oficial do Município em 12 de Setembro de 2023, Edição n“ 603, Ano 2023,
Página 3 de 34, conforme Documento Anexo.

Para complementação dessa informação, segue pesquisa de preço em anexo, para comprovação do
valor praticado no mercado.

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525 ,
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5 - Segregação de Funções

Para comprovação do princípio da Segregação de Funções, segue anexo portaria de nomeação do Fiscal

de Contrato, publicado no Diário Oficial do Município em 25 de Abril de 2023, Edição n° 492, Ano
2023, Página 3 de 26, conforme Documento Anexo.

6 - Lista de verificação

Justificativa dos itens:

Item 2 - Não. Atualmente o processo administrativo é iniciado na divisão de licitação, após o
recebimento da documentação física do processo, encaminhado através de protocolo manual.

Item 7 — Sim. O processo de contratação está em conformidade com o EDO, conforme informado no

Termo de Referência - Adequação Orçamentária (página 19), bem como no Parecer Contábil (páginas
49-Aà49-C).

Item 10 - Não. A análise de risco não foi elaborada devido a especificidade do processo, visto que o

credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público na Nova Lei de
Licitações.

Item 11 Não se aplica. O Estudo Técnico Preliminar foi elaborado contemplando todos seus itèns.
Item 14 - Não se aplica. A contratação não foi elaborada no Sistema TR Digital, pois o município de
Bandeirantes ainda instrui os processos de forma física.

Item 15 - Não se aplica. Não foi utilizado a minuta padronizada do Termo de Referência da Advocacia-

Geral União, visto que o modelo utilizado no

conforme orientação do Departamento Jurídico.

Item 16 - Sim. As alterações efetuadas no modelo foram destacadas e estão de acordo

ordenamento jurídico.

Item 22 - Não. Sendo o credenciamento um processo administrativo precedido de chamamento público
em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços, pu fornecer bens para que,
preenchidos os requisitos necessários, se eredenciam por meio de cadastramento no órgão ou na
entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados, não foi necessário classifica-lo nos
termos da Lei N° 12.527/2011

município foi disponibilizado pela Divisão de Licitação,

com 0

Bandeirantes, 08 de janeiro de 2024.

Atencipsamente,

Alexandra Bezerra Lopes
Diretora da Divisão de Compras

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
contrataçAo

aquisiçAo

renovaçAo

FORMA DE CCMTRATAÇAo

PREVISTA VALOR ESTMAOO

ORÇAMENTO 3023

PB^iOOO

CONTRATAÇÃO

RENOVAÇÃO

EPP - ME OUDESCRIÇÃO SUCINTA DO

OBJETO

VALOR

ANUAL

EST1MATTVO DIRETRIZES

PAGAMENTO

OESEQ JUSTIFICATIVA SUCINTA / UNIOAOE DEMANDANTE MEI

CHJ ABERTA

POSSUÍMOS DIVERSOS VEÍCULOS NO MUNICÍPIO.

ONDE DEVEMOS REAU2AR A AQUISIÇÃO DE

ÓLEOS E FILTROS, PARA QUE ASSIM POSSAMOS

GARANTIR A VIDA ÚTIL DOS MOTORES.

AQUISIÇÃO DE FILTROS E ÓLEOS

LUBRIFICANTES PARA ATENDER

A FROTA DO MUNICÍPIO

EPP - ME OU
IS

SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

DE MEI
RS ao.000.00 AQUISIÇÃO UCITAÇÃO POR AQUISIÇÃONOVEMBRO/2023

OU ABERTA

É DE INTERESSE DO MUNICiPIO, A CONTRATAÇÃO

DOS SERVIÇOS, TENOO EM VISTA A REAUZAÇÃO

OE ANÚNCIOS QUE SÃO OE INTERESSE DO

MUNICÍPIO,

PORTANDO AS INFORMAÇÕES A POPULAÇÃO EM
GERAL.

CONTRATAÇÃO OE PESSOA

JURÍDICA PARA A REALIZAÇÃO
CE RADIOFUSÃO

EPP - ME OU
16

MEI
FAClUTANDO PROPAGANDO RS 33.000.00 SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

DE
CONTRATAÇÃO UCITAÇÃO POR AQUISIÇÃONOVEMBRO/2023 OU ABERTA

CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA EM ABRANGER

OS TEMAS PROPOSTOS PELO CALENDÁRIO DO

MINISTÉRIO DA SAÚDE, ESTAREMOS

PROMOVENDO AÇÕES REFERENTES AO

OUTUBRO ROSA, NOVEMBRO AZUL SETEMBRO

AMARELO, DENTRE OUTROS

CONTRATAÇÃO

PROFISSIONAIS PARA

REAUZAÇÃO DE PALESTRAS

COM DIFERENTES TEMAS.

DE

A EPP - ME OU
17

MEI
RS 8.000.00 DE ACORDO COM A

DEMANDA

SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

OE
CONTRATAÇÃO POR AQUISIÇÃODISPENSA OU ABERTA

SE FAZ NECESSÁRIA O FORNECIMENTO DE

CURSOS PARA OS SERVIDORES, POIS NO

DECORRER DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, É

IMPORTANTE A BUSCA PELA ATUALIZAÇÃO. PARA

QUE ASSIM. POSSAM CADA VEZ MELHOR

ATENDER E PRESTAR OS SERVIÇOS A

POPULAÇÃO,

CONTRATAÇÃO OE PESSOA

JURÍDICA PARA

FORNECIMENTO OE CURSOS

COM DIVERSOS TEMAS PARA OS

SERVIDORES

O

EPP - ME OU
16

SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

OE
DE ACORDO COM A

DEMANDA

R$ 40.000 00 CONTRATAÇÃO COMPRA DIRETA POR AQUISIÇÃO OU ABERTA

AS CESTAS SERÃO FORNECIDAS COMO FORMA

OE RECONHECIMENTO E BONIFICAÇÃO AOS

SERVIDORES NO FINDAR DO ANO, EM

COMEMORAÇÃO AO NATAL SEM COMO ANO

NOVO.

AQUISIÇÃO

NATALINAS PARA SERVIDORES,

ESTAGIÁRIOS E CONTRATADOS

ATRAVÉS DO PSS

OE CESTAS

EPP - ME OU
19

MEI
R$72,000,00 SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

DE
AQUISIÇÃO UCITAÇÃO POR AQUISIÇÃONOVEMBRO/2023 OU ABERTA

CONSIDERANDO

DISPONIBILIZAR AOS PRÉDIOS PÚBLICOS, ITENS

DÊ PREVENÇÃO A POSSÍVEIS ACIDENTES QUE

POSSAM OCORRER.

IMPORTÂNCIAA EM
AQUISIÇÃO E REAUZAÇÃO DE

RECARGAS DE EXTINTORES DE

INCÊNDIO

EPP - ME OU
20

SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

MEI
CONTRATAÇÃOR$2.500.00 COMPRA DIRETA OUTU6RO/2023 POR AQUISIÇÃO

OU ABERTA

EXISTE A NECESSIDADE EM SE CONTRATAR

EMPRESAS DO RAMO HOTELEIRO, VISTO A

POSSILIOADE DO RECEBIMENTO DE TÉCNICOS DE

OUTRAS LOCALIDADES, ONDE ESSA DESPESA

DEVERA SER CUSTEADA PELO MUNICÍPIO.

CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA, TENDO EM VISTA A

NECESSIDADE DE HOSPEDAGEM

NO MUNICÍPIO

EPP - ME OU
21

MEI
R$ 5.000.00 SECRETARIA

ADMINISTRAÇÃO

DE
CONTRATAÇÃO POR AQUISIÇÃOCOMPRA DIRETA AGOSTO/2023 OU ABERTA
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DECRETO 3576/2023

JAELSON RAMAJLHO MATTA, Prefeito Municipal de

Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atiibuições
legais, e:

DECRETA

Art. 1- - Fica estipuladct o valor máximo de R,$-],'),00 (quinze

reais), para cada 30 (trinta) segundos de divulgação de matéria de interesse do Municíiuo de
Bandeiiantes(Pr), em emissoras radiofônicas, ciue tenha alnangência em toda a área urlrana,

rural e região, tendo como objetivo dar publicidade aos senáços e projetos desta Prefeitur a, de

acordo com o artigo 37 da Constituição Federal de 1..988, em coufoiiuidade com a I.ei n"

8666/93.

Art. 2“ - Este Decreto errtrará enr vigor- rra data de sua

publicação, r evogadas as disposições em contrário.

Edifício da PrefeiPrra Municipal de Bandeir antes, Estado do

Paraná, em 12 de setembro de 2023.

Jaelson Ramalho Malta

Prefeito Murricipal
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MEDIA PREÇOS

Município de Munhoz de

melo /PR

MÉDIA TOTAL

VALOR UNITÁRIO

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO Compras Gov Cangunçu/RS Jardim Olinda /PR VALOR TOTAL

Transmissão de inserções diárias (spots) com duração
de 30 (trinta) segundos (divulgação em horário
comercial)

1. 4320 R$ 20,33 16.80 R$ 18,00 R$ 39,40 R$ 25,91 R$ 111.931,20

R$ 111.931,20TOTAL:

Andréia de 5.
A4vV\lÚ^
França

Chefe da Divisão de Orçamento

e Pesquisa de Preços
Portaria: 13.569/2023

o



Compras.goubr

ReLatório de pesquisa de preço
Relatório Detalhado

Informações básicas

Númeró da Pesquisa

4/2024

UASG Status Editado por

DIEGO HENRIQUE TOZETTI987445 Rascunho

Título; RADIO

Observações;

Total de itens cotados; 1

^tens cotados
Item; 1

Descrição do item

20923 - Radiodifusão

Unidade de Fornecimento Quantidade

UNIDADE

Consolidação dos preços cotados

Coof'Cicn<o de Variarão 16,4752% ■'
■■■ Dosvlo Padrão: 3,3494 , ,

Ó.Ma'ioi Preco: R$ 23,9100 r ■ '

ã.MenonPreço^

R$16,1100. ■ ■

■ Média

R$ 20,3300.

Ô Mediana

R$ 20,6500

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Periodo: 12 Meses
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lo6
Inciso; Uniüade Preço .unitário

R$ 23,9100 20/09/2023

Nome f

ESTADO DO ESPIRITO SANTO -

Compras.gov.br

Quántidadé‘:' ■Data' ■ Compõe
y

1 I 8280 UNIDADE Sim

Id da Compra Comprado em N’ do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de empresa

especializada na prestação de

serviços referente a divulgação em
rádio de extrema relevância e

impacto na região e Municípios

vizinhos de Conceição do Castelo.
ES.HAVENDO QUALQUER

DISCORDÂNCIA ENTRE A

DESCRIÇÃO E A UNIDADE DE
MEDIDA DO CATMATE E A DO

EDITAL, PREVALECERÁ A

DESCRIÇÃO E A UNIDADE DE
MEDIDA CONSTANTE DO EDITAL.

98563305000422023 20/09/2023 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 985633 SISRP Pregão

Fornecedor

RADIO CULTURA DE CASTELO FM LTDA

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse a Ata Acesse o Edital

Descrição Detalhada

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTE A DIVULGAÇÃO EM RÁDIO DE EXTREMA RELEVÂNCIA EIMPACTO NA REGIÃO E MUNICÍPIOS VIZINHOS

CONCEIÇÃO DO CASTELO. AMPLA PARTICIPAÇÃO
DE

‘ N" Inciso :'. ' Nome .

PREFEITURA DE CRUZEIRO DO SUL -

PR - Compras.gov.br

."\Quantidade'’'. . 'Ünidadé Prèço unitário Data Compõe

2 I 150 UNIDADE R$ 23.3000 11/09/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de empresa de

radiodifusão, com abrangência em
toda área urbana e rural do

município de Cruzeiro doSul, PR,

para veiculação de assuntos

institucionais.

98753105000282023 11/09/2023 3

Esfera UASG Forma Modalidade

Municipal 987531 SISPP Pregão

Fornecedor

MILANO FM LTDA

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse o Edital

Descrição Detalhada

Testemunhai ao vivo de até 60 segundos cada.
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J,ó^
inciso:'-

3 I ESTADO DO PARANA - Compras.gov.br

Nome '.Quantidade'' : Unidade ; T Preço unitário ■ Data Compõe

R$ 18,0000 25/05/2023 Sim500 UNIDADE

id da Compra Comprado em N- do item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de empresa para

realizar programa informativo com

duração de no mínimo 20 minutos

semanais em Radiodifusão FM

Frequência Modulada para

divulgação de Atos Oficiais e ações

de interesse da população

relacionados aos serviços realizados

pelo Legislativo, com alcance em

toda a circunscriçâodo município de
Salto do Lontra, e

comunicadosdiversosem rádio FM.

93013105000012023 25/05/2023 2

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 930131 SISPP Pregão

Fornecedor

RADIO INDEPENDENCIA DE SALTO DO LONTRA LTDA

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse o Edital

Descrição Detalhada

Comunicados diversos em rádio FM

l®?1ncisòi Nome

ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

Quantidade; ^Unidade Preço unitário Data Compõe

4 I 5400 UNIDADE R$ 16,1100 19/04/2023 Sim

id da Compra Comprado em N° do item Objeto da Compra

Objeto: Pregão Eletrônico -

Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de

radiodifusão, utilizando modulação

em frequência (FM), com

abrangência no município, destinada
a veiculação de informes

institucionais, de utilidade pública da
Prefeitura Municipal de Viçosa/MG

98542705001722022 19/04/2023 1

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 985427 SISPP Pregão

Fornecedor

SOCIEDADE RADIO MONTANHESA LTDA

índice e Valor Ata Edital Compra

Acesse a compraAcesse o Edital

Descrição Detalhada

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO Prestação de serviços de radiodifusão, utilizando modulação em frequência modulada FM. Chamadas institucionais de 30'
(trinta segundos).

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada,

Relatório emitido em 08/01/202413:32

Memória de cálculo (Art.3°, inciso VII - IN SEGES/ME n° 65, de 7 dejulho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.

- Mediana, medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
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^Portal L.Emf^r:;

Ato de Contratação Direta n° DL 61/2023
última atualizaçõa U/0B/Í023

Local; Munhoz de Melo/PR Órgão: MUNICÍPIO DE MUNHOZ DE MELLO Unidade compradora; 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNHOZ DE MELLO

Modalidade da contratação; Dispensa de Licitação Amparo legaU Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo; Ato de Contratação Direta Modo de Disputa; Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 11/08/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP; 75352062000161-1-000040/2023 Fonte; Betha Sistemas

Objeto:

Contratação de serviços de radiodifusão para a divulgação dos atos da Prefeitura de Munhoz de Mello em caráter educativo, informativo e de orientação social.

VAI Qlt TOTAL rSTiMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA CO?<»PnA-

«$16.800,00

Itens Arquivos Histórico

Descrição’. '.Número: Quantidade : Valor total estimado ;Valor unitário estimado: Detalhar-^-

Serviços de radiodifusão para a

divulgação dos atos da Prefeitura de

Munhoz de Mello em caráter educativo,

informativo e de orientação sociaL

12 R$ 1.400.00 R$ 16.800,00 &

Exibir M dei Itens
Página

( )< Voltar

Criado p.f^la Lei 14,133/21, o Porta.L Nacional de CôntmUiçòesPúblicas(PNCP)e 0 .sitioeletrônicooficialdestinado â *

divulgaçno çentrali

novel diploma.

NACIONAL
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS

e obrígatona dos atos exigidos em sede de lícítacóes e conüatos administrativos abarcados peloid

C goncio polo Comite Gostorda Redo Nacional de Contratações Publicas um colegtado delibei ativo com suas atribuições
pstaboiecidas no Deci eton® 10.764, de 9 de .agosto do 2021,. -

0 desonvolvimonlo dc .a versáo do Portal o um, esforço conjunto de .çonstruçáo do uma concepção dirota legal,
liomolocjado [50tos indicados a compor 0 aludido comitê.

A adequaçap, fidedignidade e corretude das informações v dos arquivos relativos a.s. .contrataço^ disponibilizadas no * ■

PNCP por força cia Lei n° 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos orqaos e entidades contratantes.

ki.

..r

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

-f. • - ...

^BID
Bawo Ii ■

d« 0«icnvo}vur«

0
mcrlcáf UcoiaMoclonoldõ

AUniinlstroçdo Públk SERPRO

SEBRAE
*

r@sto dnjiinado xjdO <16 infornmÇÓ0S fdacâ licença de



Jol.05/01/2024 11:14 Portal Nacional de Contratações Públicas

‘H > Edllais

Ato de Contratação Direta n° 386 1 Processo 624/2023
última atualização 02/08/2023

Local: Canguçu/RS Órgão: MUNICÍPIO DE CANGUCU Unidade compradora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL DÈ CANGUÇU

A l /-.i 1/1 1-3-3/•:>A01 Arf 7R II TS. kAr^rirs Ar, HIp-pn. M^. •?ir*l!.

= pprtal NaclonaLde Contratações Públicas

Data de divulgação no PNCP: 02/08/2023 Situação; Divulgada no PNCP

id contratação PNCP: 88861430000149-1-000256/2023 Fonte; Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

Objeto:

SERVIÇO DE VEICUL4CAO DE SPOTS PARA RADIO COM CONTEÚDOS RELACIONADOS A DIVULGACAO DE ATOS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE INTERESSE COLETIVO EM RADIO LOCAL
AM COM ABRANGÊNCIA EM TODO O MUNICÍPIO INCLUINDO ZÓNA URBANA E RURAL

I .!■

Informação complementar;

> VALOR TOTAL ESTIMAPO DACOf^P. J

I P4 ?? 6^4,00 • ■ •
' I VAlOHTOTALHOMUI.C&ApOOACOMmA

igíSjWíiòSB.
%

Itens Arquivos Histórico

, Número * Descrição * Quantidade 2 Valor unitário estimado c Valor total estimado t Detalhar:

1 SPOTS DE 15 SEGUNDOS 600 R$ 12,60 RS 7.560.00

2 SPOTS DE 30 SEGUNDOS 600 R$ 18.00 R$ 10.800.00

3 SPOTS DE 60 SEGUNDOS 140 R$ 30,60 R$ 4,284.00

Exibir: j 1-3 de 3 itens
Página C

( )< Voltar
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yIS Rp!jtgl.Npgflnal,t<s.CgD,MíigãgAEúMfca^

« >.E!lil2ÍS

ST

Ato. de Contratação Direta n° 00008/2023 ^ :
Ai \ »T

Última atuolizaçáo 30/01/2023

Local: JardimÕlinda/PR Órgão: ESTADO DO PARANA Unidade compradora:987645- PREFEITURAMUNICIPALDE JARDIMOLINDA

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. II Tipo: Ato de Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 30/01/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 76416940000128-1-000018/2023 Fonte: Compras.gov.br

Objeto:

Contratação de empresa para prestação do serviço de publicidade institucional com informativo e orientação social, campanhas educativas nas áreas de saúde, eventos culturais,

eventos artísticos e desportivos, atos oficiais, produção e gravação de spots de texto de caráter informativo e institucionais via rádio, para o departamento de administração municipal e

outros departamentos.

Informação complementar;

Alt 75®. Inciso II da Lei n° 14.133 de 10/04/2021.

3

It
\ VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRAVALORTpiAl ESTIMADO DACOMPFiA I

Itens Arquivos Histórico

'Número c: Valor unitário estimado :Descrição ^ Quantidade; Valor total estimado : Detalhar •

Produção / veiculaçâo - programa

teleducativo / documentário/

entrevista / debate

600 R$ 39,40 RS 23.040,00 •1 &

Exibir, i M dei itens Pagina
I

( )< Voltar

^^racONTRAtACOES’
i:íV_S'PÚBLICAS

* Criádo pela Lei n® 14133/21, o Port tóonál.de.CoIítrataçõesTúb
os'exigiao^em'5*ede’d^-licACiONAL ^ dÍvulgaçâo:cefitraLizada'^e.o]Drigãtárlá doí

novel diploma.

B gerido pelo Comitê Gestpr^da Rede Nacionái de. Contratações Pública?, Uit^cole::
/-.li'estabeleddi s' no D( .n°3-P/S4,,de,94eagostp de.202I

hrtpB //]»rtaldfisorVi'

‘ *“1," !
AGRADECIMENTO AOS PARCEIRoÇ^

M Oes«flvoMmentò

' ■

?xto destina^o..a ejiíbtção de írifor

bttps://pncp.gov.br/app/editais/76416940000128/2023/18 1.T



j DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Prefeitura Municipal de Bandeirantes

éà.

Edição 492
Ano 2023

Página 3 de 26
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

- ■>', n-u. '«A * .3 ',9•aí ‘ ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA 1.621/2.023

JAELSON RAMALHO MATTA, Pieíeito Miniicipiil cie
Bandeirantes, Estíido do P:iianá, no uso de .su:us atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 67 da Lei n° 8.666, de

21 de junho de 1993, ciue determina o acompanhamento e a

fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Administração especialmente designado.

R E R O T, V K

Alt. 1“ - Nomear o servidor Ederson Mendes Vilela,
hiscal de Contrato, para responder pela gestão, acompanhainenlo, fiscalização e acaliação dos
contratos da Secretari.a de Adininistr;

como

içao.

Alt. 2® - Revogam-se a disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do
Paraná, em 25 de abril de 2023.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeito Municipal

Rua Fi-ei Rafael Proiier 11° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000— Tel: (43) 3542-4.525 - Fax 3.542-3322 c CNPJ 76.235.75.3/0001-48

i
2'2oT2°de™o^^™'^''^° ’ Eletronicamente com Certificado Padrão iCPBrasii, em conformidade com a MP n^

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visuaiizado através do site
www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficiai-eletronico
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X
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

ANÁLISE DE RISCO

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

1- RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO

Riscol Deficiência na definição da demanda

^Dano potencial
Probabilidade i Média

Superdimensionamento ou subdimensionamento da demandaJ

Ação Préventiva Responsável

Qualificação da equipe de planejamento; conhecimento do

escopo.

Ação de Contingência

Equipe de Planejamento da

Contratação

Responsável

Equipe de Planejamento da

Contratação
Restabelecimento da demanda

Risco 2 Não aprovação do Estudo Técnico ou do Termo de Referência.

Dano potencial
Probabilidade; Baixa Atraso no processo de contratação e, consequentemente, atraso no

início da prestação do^rviço^
Ação Preventiva Responsável

Instruir o Estudo Técnico e o Termo de Referência em estrita

aderência às disposições dos normativos aplicados à
contratação.

Equipe de Planejamento da

Contratação

Responsável

Equipe de Planejamento da

Contratação

Ação ^^ontingência
Estudo minucioso da Nova Lei de Licitações 14.133/21, no qu^z
respeitos ao processo de Credenciamento.

RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO2-

:Risco3

Deficiências do ato convocatório; critérios de julgamento, prazos e sanções,

entre outros.

Probabilidade Baixa Dano potencial

Encerramento da Licitação.

Ação Preventiva .Rèspònsávej

Equipe de LicitaçãoCapacitação de servidores; incorporar as atualizações da

jegi^ção; Estabelecer rotinas de revisão.
^ Ação,de Contingência

Suspensão da licitação

Responsável

Equipe de Licitação

Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNP.I 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO

RISCOS - GESTÃO DO CONTRATO

Risco 4

Inércia frente a descumprimento de obrigações contratuais. Falha

na fiscalização do contrato

ou omissão

Probabilidadé Média Dano potencial

Deficiência na prestação dos serviços. Prejuízos financeiros a

Administração

Ação Preventiva Responsável

Capacitação de servidores; Conhecimento dos termos contratuais

e do serviço a ser executado. Conhecimentos das
responsabilidades dos fiscais.

Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento contratual
Ação de Contingência

Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão e

fiscalização contratual.

Fiscal e Gestor do Contrato

Responsável

Fiscal e Gestor do Contrato

Avaliação Qualitativa dos Riscos

A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados na contratação.

PROBABILIDADE DE RISCOS

BAIXA MODERADA ALTA

Risco 2 Risco 1

Risco 3 Risco 4

Gravidade nas consequências

Através da matriz, percebe-se que os Riscos 1 e 4 poderão comprometer o resultado da contratação. Desse modo esse

risco deve ser mitigado por meio de ações de prevenção registradas nesse processo administrativo. Os Riscos 2 e 3

devem ser aceitos, providenciando-se as medidas de mitigação.

l
Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Assessoria Juridica

. Portaria —

PREFEITURA MUNICIPAZ DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA 11“ 1.706/2023

Súmula: Nomeia ,\Kciite de Contratação, PreRoeiro e equipe de ajtoio
para conduzir os atos das licitações c contratações inunicijtais
derivadas da Lei Fcdcnd n® 14.133/2021.

JAEJLSON ^MALHO MATTA,
Randeirantes, bjitaflo do Paraná, no uso de sutis aliibuições legais,

Prefeito Municipal tle

mSOLlT

■Art. 1® Nomei.Ttn-se os servidores Joycc Ferreira Par^iinelli, Fabiana

■eira, VVesley Rodrigo Ramos Pires e Marcos de Moraes para exercerem a função de

a fim de

de Souza Meira üliv

AGF.NTF, DF CONTR.XTAÇÀCJ) e de PRFGOF.IRO(A) do Município de Randeirantes,PR.

conduzir os alos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n" 14.133/2021.

Parágiafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a)

agente resiionsável pela condução do certame é designado(a) í)regoeiro(a).

Art. 2° Nomeiam-se os semtlores Jo.sé Mareio Urbano e .Alexantlre

Alves de Araújo e Mariane Alves dos Santos para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais deiivadas da Lei Federa! u" 1 1.133/202!.

ParágraJõ úiúco. Os senadores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão o(a) Agente de Contratação c o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.

Art. 3® Integram o rol de atribuições do(a) .Agente de Contrataçãi

acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitalóno e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ;io bom andamento do

certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres
técnicos c jurídicos, para sub.sidiar íis suas decisões.

) e

do(a) Pregoeiro(a) a fomatla tle tlet isões, o

§ 1® 0(.A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a)

membros tia equipe tle afroio quando necessário e delegará a.s aUibuições para o regular desenvohi
das licitações e contratações municiitais.

convocara os

mento

§ 2“ 0(,\) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a)
semdores públicos efetivos, que tx>s.suam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, par
auxiliarem cm aãos do.s certames.

convocará

a

-Art. 4° A presente iiortaria entrará em vigor na ilata de ,sua

publicação para o exercício de 2024.

Al t. 5“ - Revogam-se as disposições cm conú ái io.

Fdilício da Preléilura Municittal de Randeirantes, Fsitado do Paraná,
cm 29 dc dezembro de 2023.

Jaelson Ibunalho Matta

Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N
01/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 212/2023

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA
ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE
INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ.

o

O município de Bandeirantes, através da Comissão de Contratação, no uso de suas atribuições
legais, designada pela Portaria Municipal n° 1.706/2024, de 28 de dezembro de 2023, com

fundamento de validade na Lei n° 14.133/2021, regulamentada pela Decreto Municipal n°
3537/2023 (regulamenta a lei federal 14.133/21), toma público o Edital de Chamamento
Públio com vistas ao credenciamento de pessoa jurídica, com a finalidade de prestação de
serviços de radiodifusão com abrangência em toda área urbana e rural do município de
Banderiantes, para prestação de serviços de veiculação de matérias de interesse do município,
conforme condições previstas neste Edital e respectivos anexos, que compõem os autos do
Processo Administrativo n° 212/2023, para firmar contrato de prestação de serviços com as
seguintes cláusulas e condições:

L OBJETO: O presente credenciamento tem o objetivo 4e permitir que todo interessado
que preencha os requisitos previstos neste Edital possa prestar à administração- os serviços
discriminados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar e

Termo de Referência, a serem remunerados com base nos preços fixados pela administração.

1.1 A existência dos Credenciados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de Credenciamento específica para a
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro á preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

2. VIGÊNCIA : Este Edital terá vigência de 365 (tezentos e sessenta e cinco) dias, a partir
de sua publicação, podendo os interessados credenciar-se a qualquer tempo.

2.1 A todo tempo, enquanto persistirem as necessidades da Administração, qualquer
interessado que preencha os requisitos para o credenciamento, poderá habilitar-se
eventual contrato.

a um

2.2 Acolhido o pedido de credenciamento, sua vigência será indefinida, podendo a
administração formalizar o contrato a qualquer tempo, conforme sua necessidade.

2.3 Os contratos oriundos do credenciamento vigerão por 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias contados a partir da publicação do extrato do contrato na imprensa oficial, podendo sér
prorrogados na forma prevista da Lei n° 14.133/2021.

2.4 A Secretaria Municipal de Administração solicitará a emissão do contrato, conforme
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sua necessidade e tendo como base o Parecer do Secretário Municipal de Administraçã

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CHAMEMENTO PÚBLICO

o.

3.1 Poderão participar do Credenciamento pessoas jurídicas, que se inscreverem e que

detenham em seu quadro funcional profissional com a qualificação necessária para a prestação
dos serviços descrito e preencham os requisitos exigidos neste instrumento de chamamento e

seus anexos, concordando com os valores máximos propostos pelo Município.

3.2 Estará impedido de participar de qualquer fase do processo de chamamento, na condição
de proponente, o interessado que sq enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

a. Declarado inidôneo por ato da Administração Pública;
b. Ter idade inferior a 18 (dezoito) anos;
c. Esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária impostapelo Município

de Bandeirantes, nas hipóteses previstas nos artigos 156 a 163 da Lei Federal

14.133/2021;

d. Proponente legal que faça parte da Administração Pública Municipal de Lafaiete
Coutinho.

4. DA INSCRIÇÃO

4.1 Os interessados em contratar com o Município, através do presente credenciamento,
deverão apresentar sua documentação no seguinte endereço: Setor de Protocolo - no horário

das 7h30min às llh30inin e das 13h00min às 17h00min, em dias de expediente, localizado
no prédio da Prefeitura Municipal, no seguinte endereço: Rua Frei Rafael Proner, 1457, Centro
- Bandeirantes-Paraná;

4.2 Serão recebidos requerimentos: diretamente no setor de protocolo, via correio, e-mail no
endereço eletrônico licitação@;bandeirantes.pr.gov.br. com aviso de recebimento;

4.3 As inscrições permanecerão abertas até vigência do Edital;

4.4 A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos
documentos enumerados nos itens 5.1 e 5.2 deste instrumento.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DO CREDENCIAMENTO.

5.1 Os proponentes deverão apresentar os documentos de habilitação em envelope lacrado e
etiquetado, sendo que a falta de qualquer documento ou a apresentação de certidões vencidas
implicará na inabilitação do proponente.

a) Requerimento para credenciamento, conforme modelo conforme modelo

constante no Anexo I;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF expedido pela Caixa Econômica
Federal;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho;

c)

d)

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda da sede do proponente, ou em sendo isento Certidão

Narrativa;

f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais expedida pelo Município
sede do proponente - solicitar na prefeitura ou no site do município caso
disponível;

g) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral expedido pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (CARTÃO CNPJ);

h) Contrato Social e última alteração contratual (no caso de sociedade Itda.) ou
Requerimento de Empresário expedido pelo Departarnento Nacional de Registro
do Comércio (no caso de empresa individual) ou Estatuto e Ata da Eleição da
Última Diretoria (no caso de Sociedade Anônima ou associação civil);

Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade

expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, de
acordo com o modelo constante no Anexo;

i)

Declaração assinada pelo proponente de que recebeu e/ou obteve acesso a todos

os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições para
o cumprimento das obrigações objeto deste Chamamento Público conforme

modelo constante no Anexo IV;

Declaraçãoassinadapelo proponentede que cumpreo contido no Inciso XXXIII

do artigo 7° da Constituição Federal de 1988 conforme anexo II;

Formulário com a informação do Banco, Agência, número e tipo de conta
(corrente/poupança) e data de abertura da mesma para recebimento dos valores

a serem pagos conforme anexo V.

5.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentadosem original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da
imprensa oficial.

j)

k)

1)

6. OUTROS DOCUMENTOS:

6.1 Requerimento de credenciamento - Modelo Anexo I;
6.2 Declaração de que cumpre o inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição da República -

apenas para pessoa jurídica - Modelo Anexo II;
6.3 Declaração Idoneidade - Modelo Anexo III;
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6.4 Declaração de Recebimento E/Ou Acesso À Documentação - Modelo Anexo IV;
6.5 Declaração de Conta Bancária - Modelo Anexo V;
6.6 Minuta de Contrato - Modelo Anexo VI

APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS7.

7.1 Os interessados deverão apresentar requerimento de credenciamento à Comissão de
Contratação instruído com os documentos referidos neste instrumento.

7.2 Ressalvados os documentos a serem elaborados e firmados pelo próprio licitante, todos
os demais necessários à participação no certame podem ser apresentados em versão original,

por cópia simples, a ser autenticada por servidor da Administração mediante apresentação
do original para conferência.

7.3 Para as certidões que não expressem os respectivos prazos de validade, reputar-se-ão
válidas por sessenta dias, contados de sua emissão, salvo disposição expressa em sentido
contrário neste Edital.

ou

7.4 As propostas devem ser encaminhadas em envelope fechado conforme modelos abaixo

no departamento competente, aiC ás 08:39:00no endereço, e íJçvçrãplsç

h/m/s aò dia 15/02/2024;

PREFEITURAMUNICIPALDE BANDEIRANTES

Rua: Frei Rafael Proner, 1457 - centro
Departamento de Licitações

DATA: ****/**** *72024

HORÁRIO: 08:30 horas

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° /2024

8. DA ABERTURA

LOCAL: Prefeitura Municipal de Bandeirantes DATA: 15/02/2024 - HORÁRIO: 09:00

horas, observando que o protocolo poderá ser feito até as 08:30:00 h/m/s - do dia 15/02/2024

8.1 A ahertura dos envelopes será realizada em sessão púhlica por Agente de Contratação
de Chamamento Público.

8.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que
impeça a realização deste evento na data acima mencionada, o chamamento público ficará
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automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de
nova comunicação.

9. PROCEDIMENTO DEANÁLISE DOS REQUERIMENTOS

9.1 Caberá à Comissão de Contratação a apreciação dos pedidos de credenciamento.

- A apreciação da Comissão consistirá no exame da conformidade da documentação
apresentada pelo interessado com o exigido neste Edital.

9.2

9.3 A validade de certidões obtidas na internet será confirmada pela Comissão de
Contratação por ocasião da apreciação do pedido de credenciamento.

9.4 Sempre que necessário, a Comissão poderá exigir informações complementares e
realizar diligêneias a fim de viabilizar o adequado exame do pedido e verificar a autenticidade
de documentos e informações prestadas.

Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão, assessorando-a, quando
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou

indiretamente a potenciais interessados no credenciamento, bem como qualquer outro
servidor desta Municipalidade.

9.6 A Comissão realizará buscas, inclusive em sites de órgãos oficiais, a fim de confirmar
que o interessado não se enquadra em alguma das situações que impossibilitam a contratação.

Salvo situação excepcional, devidamente justifieada, é de cinco dias úteis, contados

da apresentação do requerimento, o prazo de que dispõe a Comissão de Contrtação, para
comunicar o interessado acerca do acolhimento ou rejeição do pedido de credenciamento.

9.5

-

9.7

9.8 Nos casos de rejeição do pedido de credenciamento, a Comissão exporá os motivos
pertinentes.

O postulante que teve seu pedido rejeitado poderá eorrigir erros ou suprir omissões
que levaram ao indeferimento, inclusive mediante a apresentação de documentos, e deverá
fazê-lo por meio de novo requerimento.

9.9

9.10 Todos os interessados que satisfizerem os requisitos deste Edital serão credenciados.

10. DO CONTRA TO, SUA CELEBRAÇÃO EINÍCIO DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS:

10.1 O contrato de credenciamento é o instrumento que permitirá ao interessado executar
serviços objeto deste Edital.

os
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O contrato detalhará as obrigações das partes e, independentemente de traiiscrição,
é integrado pelas regras previstas neste Edital e seus anexos e , seguirá, como diretriz
interpretativa e na solução de casos omissos, os preceitos de direito público, aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado,
na forma do art. 89 e seguintes da Lei Federal 14.133/2021.

10.2

O interessado dispõe de sete dias corridos para comparecer à sede da Prefeitura

Municipal a fim de celebrar o contrato, prazo esse contado a partir da convocação parã tal
fim.

lO.J

O prazo de que dispõe o interessado para assinar o termo de contrato poderá ser a
prorrogado uma vez, por igual período, desde que assim pleiteado durante o transcurso do w
prazo original e haja exposição de motivo justo, aceito pela Adrriinistração por meio do gestor
da contrátação.

10.4

O interessado convocado, caso prefira, dentro do prazo, poderá remeter à10.5

Administração o contrato devidamente assinado através de e-mail.

Recebido o e-mail de encaminhamento do contrato assinado, a Administração o
imprimirá e encaminhará à autoridade competente para assinatura. O contrato assim recebido

será tratado como via original da contratação.

10.6

10.7 Depois de assinado por ambas as partes, o contrato será publicado em resumo, na
imprensa oficial como condição de sua eficácia.

10.8 A publicação deverá ser realizada conforme previsão do artigo 54 da Lei Federal
14.133/2021.

10.9 Somente depois da publicação é que o credenciado pode iniciar a locação.

10.10 O contrato somente será emitido após solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social.

11, DO DESCREDENCIAMENTO

11.1 O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas, ensejará,
dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito à ampla
defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados

(descredenciamento), sem prejuízo, de aplicação das demais sanções administrativas e civis
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previstas e na legislação aplicável ao caso.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após
a apresentação dos documentos do mês imediatamente anterior, a saber:

a) Apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, juntamente com o relatório de
atendimentos realizados no período, devidamente autorizados pela Sécretaria

:; Municipal de Administração.

12.2 Os pagamentos serão realizados^mediante crédito em conta corrente dos prestadores de
serviço, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome do município.

12.3 Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos
das dotações orçamentárias abaixo relacionadas, a saber:

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE COMPRAS

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho:

Elemento da Despesa:

0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012

Gestão/Unidade: 02.003 SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃÓ / DIVISÃO DE COMPRAS

TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFonte de Recursos: 0511

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPrograma de Trabalho: 0405

OUTROS SERVIÇOS DE TERÇEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOPlano Interno: 2012 -

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO

Gestão/Unidade: 03.002

5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS FUNDEFonte de Recursos: 0103

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃOPrograma de Trabalho: 1219

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa:

Plano Interno:

3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DAEDUÇAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONAL ,; •6032

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ÇULTURA / DEPARTAMENTO DE
ENSINO PEDAGÓGICO . .

Gestão/Unidade: 03.002

DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO BÁSICAFonte de Recursos: 0104
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Programa de Trabalho:

Elemento da Despesa:

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO1242

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUCAÇÃOPlano Interno: 6033

SECRETARIA DE SAÚDE / DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DA
SECRETARIA DE SAÚDE

Gestão/Unidade: 11.001

SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 -15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDEPrograma de Trabalho:

Elemento da Despesa:

Plano Interno:

1003

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE6069

Gestão/Unidade: 11.004 SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

TAXAS - EXERCÍCIO PODER DE POLÍCIAFonte de Recursos: 0510

ECDPrograma de Trabalho: 1006

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

ECD- EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇASPlano Interno: 2079

Gestão/Unidade: 11.006 SEÇRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE AGENDAMENTO DA SAÚDE

SAÚDE - RECEITAS VINCULADAS (E.C. 29/00 - 15%Fonte de Recursos: 0303

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPrograma de Trabalho: 1001

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICAPlano Interno: 6083

Gestão/Unidade: 12.002 SECRETARIA DA FAZENDA / DIVISÃO DE RECEITA E ARRECADAÇÃO

RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)Fonte de Recursos: 0000

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPrograma de Trabalho: 0416

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICAElemento da Despesa: 3.3.90.39.00

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDAPlano Intémo: 2160

13. DOS RECURSOS

13.1 Das decisções da Comissão de Contratação cabe recurso, desprovido de efeito
suspènsivo, salvo situação excepcional, assim reconhecida pela Administração.

13.2 As Empresas poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no prazo de 05
(cinco) dias contados da publicação da decisão, apresentando justificativa e/ou documentos
que fundamentem a revisão da proposta.

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



^3P„f,Í4DHIR4íJrcs

13.3 A admissibilidade do recurso depende do preenchimento dos seguintes requisitos:

a) O recurso deve ser apresentado em petição escrita, datilografada ou digitada,
encaminhada à Coihissão por meio do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes, no prazo de cinco dias úteis contados:

i. Se contra ato de rejeição de pedido de credenciamento, da comunicação
encaminhada ao interessado;

ii. Se contra ato de acolhimento de pedido de credenciamento, da

publicação resumida do contrato na imprensa oficial;

b) O recurso deve estar instruído com documentos que comprovem que seu

subscritor tem poderes para se manifestar pelo recorrente.

13.4 Cabe ao recorrente indicar o aío'contra que se opõe e apresentar os fundamentos de sua
irresignação, com indicação de razões de fato e de direito, e, inclusive, instruir o recurso com
os elementos de prova necessários ao subsídio da tese recursal.

13.5 Eventuais interessados no resultado do recurso serão intimados para apresentar
contrarrazões no prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento da comunicação.

13.6 Apresentado o recurso e decorrido o prazo para oposição de contrarrazões, a Comissão
de Contratação se manifestará, motivadamente, se o ato impugnado disser respeito a decisões
de sua alçada. Caso o recurso diga respeito a ato de responsabilidade de outro servidor, a
Comissão lhe remeterá os autos para viabilizar sua manifestação.

13.7 Cumprido o item 13.6, os autos seguirão ao gestor da contratação, que decidirá
motivadamente pelo não conhecimento ou conhecimento e, nesse caso, provimento ou não
provimento do recurso.

13.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.9 Qualquer um do povo poderá impugnar o presente Edital, para o que deverá trazer toda
a argumentação e documentos necessários para seu adequado processamento.

13.10 O conhecimento da impugnação está condicionado ao preenchimento dos mesmos
critérios previstos para os recursos.

13.11 Os recursos após avaliação serão publicados em Diário Oficial do Município.

13.12 Os recursos interpostos serão analisados pela comissão no prazo de 2 (dois) dias.

14. VALOR DE REFERÊNCIA E QUANTIDADES

14.1 A remuneração pela prestação dos serviços será aquela definida neste item, sendo
respeitadas as quantidades definidas e vedada qualquer cobrança de sobretaxa em relação à
tabela adotada.
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14,2 Cabe ressaltar que é de interesse da administração a contratação de até 2 (duas)
empresas de radiofusão sendo a quantidade total do item dividida igualmente entre
ambas.

QTDE
ANUAL

VLR

UNIT

VLR
ITEM UN SERVIÇO

TOTAL

Transmissões de inserções diárias (spots) com
duração de 30 (trinta) segundos (divulgação em
horário comercial)

01 Inserções 4320 15,00 64.800,00

TOTAL 64.800,

14.2 Os valores indicados acima somente sofrerão reajuste desde que devidamente

justificado, após o cumprimento das exigências legais para tanto, e em carta protocolada, e
respeito à legislação pertinente.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS

SERVIÇOS.

15.1 Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Bandeirantes
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas na Lei 14.133
e suas alterações.

15.2 Poderão os usuários denunciarem à Secretaria de Saúde do município de Bandeirantes-
PR, irregularidades na prestação dos serviços e/ou faturamento

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Os Anexos I, II, III e IV, V e VI são partes integrantes deste Edital.

16.2- Os pedidos de esclarecimento decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e

de seus anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão

ser encaminhados em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data limite de envio da proposta,
através dos e-mails licitacao@bandeirantes.pr.gov.br. ou pelo telefone: (43) 3542.4525.

16.3- Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão dirimidos pela

Comissão de Contratação juntamente com aSeci«taria2Clynicipal responsável.

Bandeirantes, 30 de janeiro de 2024

Joyce*Férreíra Parpinellí
AGENTE BE áoNTRATAÇÃO

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 -CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



p>yf,NDEIRA,VTg_5

PEfiFEITUEA-MUlICIFAL DEBAIMIRAITfiS- •■

/ ESTADO DO PAEAlá :

ANEXO I

CARTA DE CREDENCIAMENTO

CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 01/2024-PMB

Ao Município de Bandeirantes.

P interessado abaixo qualificado propõe sua adesão ao EDITAL DE

CHÀMAMÈNTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIÒDIFUSÃO,
COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

^ MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ, publicado a
sabert.

Razão Social (para o caso de empresa):

Endereço:

CEP: Cidade: Estado:

CNPj

Dados do responsável:

Nome:

Endereço:

CRM.n°. RGn°: SSP CPF:

Data: /

(ASSINATURA, RAZÃO SOCIAL, NOME, CPF, RG E CARGO)

Rua Frei Rafael Proner n» 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



.KDEIRAWrç^

. PREFEITUEA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

L ESTADO DO PARANÁ

%
■4

I" t

ANEXO II

Objeto: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATÀÇÃO DE EMPRESAS

DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA
VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -
PARANÁ.', ! '

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente
constituído da proponente (inserir o nome da vroponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém ,
em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços '
perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. menores de 16 (dezesseis) anos,^
^ . ■

Bandeirantes-PR, de de 2024.

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

, Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado declara para os fins de direito, na qualidade de

solicitante do credenciamento na área Serviços de Radiodifusão, para o processo de EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,

COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DÊ

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÃ, instaurado

pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, que não foi declarado inidôneo para licitar ou

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

de de 2024., em

(ASSINATURA, RAZÃO SOCIAL, NOME, CPF, RG E CARGO)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,

COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ, instauradoH
pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná que recebemos os documentos e tomamos

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações deste

Credenciamento.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Data: / - /

(Carimbo e assinatura do solicitante)
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ANEXO V

(Modelo)

PROPONENTE:

ENDEREÇO

CNPJ/CPF: .FONE/FAX:(0xx)

,u.

DECLARAÇÃO 'kl

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de requerente do EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL,
PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PARANÃ instaurado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que
possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição financeira conforme descrição abaixo:

Banco:

Agência n°:

Nome da agência:
Cidade da agência:
Endereço da agência:
Conta n°:

Titular:

Data de abertura:

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

de, De 2024

(Carimbo, nome, n° RG e CPF, e assinatura do responsável legal)

Rua Frei Rafael Proner n” 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 - Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48



^^NOEIRA,yTe^
.■ . .

ANEXO VI

’ (Processo Administrativo n° )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)

QUE FAZEM

E

o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede

na Rua Frei Rafael Proner, n° 1.457 Centro, nesta cidade Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.235.753/0001-48, neste

ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON RAMALHO MATTA, residente e

domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, n° 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade n° 3.348.934-0, expedida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do

abaixo assinado, doravante designado

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° ,

Ministério da Fazenda sob o n° 486.661579-68,

CONTRATANTE, e o(a)

sediaclo(a) na

neste ato representado(a) por

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n°

observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

doravante designado CONTFRATADO,

(nome e função no contratado), conforme atos
e em

, em

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ait. 92. í e lil

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de

condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

1.1. , nas

1.2.

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE

MEDIDA

QUANTIDADITEM VALOR

UNITÁRI

VALOR

TOTALE

O

1

2

3
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

_ O Termo de Referência:

0 Edital da Licitação; .

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1.

. 1.3.2.

1.3.3.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é '.de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que ás
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação cóm o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja Juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

c) Seja Juntada Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Séja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis Já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.

2.1.

2.2.

2.3.

24

2.5.

26 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

^ declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. IV. Vlí

as

3.
ê

xviin

3,1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência
a este Contrato.

anexo

4. CLÁUSULA QÜÃRTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO (art. 92. VI

, 5.1. O valor total da contratação é de R$ 00.000,00 (■

No valor .acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

cornerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aó cumprimento integral do

objeto da contratação.

Rua Frei Rafael Pronern» 1457-Caixa Postal 281-CEP 86.360-000-Tel: (43) 3542-4525-Fax 3542-3322 eCNPJ 76.235.753/0001-48 ' ' ’
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O valor acima é meramente estimativp, de forma que os pagamentos devidos ap contratado ,
dependerão dos quantitativos efetivamente fprriecidos. •
5.3.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. ‘92. V e VH

6.1. O prazo para pagamento ao contratado, e demais çòndições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contratól

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIVI

São obrigações do Contratante: "

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõps assumidas pelo Contratado, de acordo com ò contrato e

seusanexos; • ’ . . , V

7.3./ Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por eie substituído, reparado ou corrigido, no totai ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 0 art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

7.

7.1.

7.4.

7.5.

7.6.

Efetuar 0 pagamento ao Contratado do valor correspondente, à execução do objeto, no prazp, forma e. 7.7.

condições estabelecidos no presente Contratp e np Termo de Referência;

7.8. . Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei é neste Contrato;

7.9. 'Explicitamente emitir decisão sobre todás,as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo-de^até 30 dias, a contar da data do protPcolo do requerimento ,

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelò,
; contratado no prazo máximo''de até 30 dias.

7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processp administrativo para apuração dê

descumprimento de cláusulas contratuais. ; { ;

7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de ppsterior alteração do projeto pelo Contratante, nb caso do art.
■ 93. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021.

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em :

. /decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.9.1.

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO íart. 92. XIV. XVI e XVm

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exciusivamente seus os riscos' e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução, do

objeto, observando, ainda, as obrigações a séguir dispostas:

8.2. Manter preposto aceito pela Administração np loCql do serviço parã. representá-lo na execução do

contrato; ■ :

8.1.
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A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo.órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 0 exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

‘ 8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito .cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

. demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços hos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

8;7.y Respònsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código^

^1^ de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 19901. bem como por todo e qualquer dano causado à "

Administração óu terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da ' ,
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descóntar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, 0 valor correspondente aos danos sofridos;

8.3;

8.4.

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos

do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, 0 contratado deverá entregar ao setor résponsável pela fiscalização do coritrato, até o dia trinta do mês

• seguinte ao. da prestação dos serviços, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

, comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as ôbrigações ,
trabalhistas, sociais,- previdençiáhas, tributárias e as, demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
. ou acidente que se verifique no local dos serviços.

, 8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

■ : 8.13.

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de nhateriais, ferramentas, e tudo o que for necessário ã

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

8.16. Submeter previamehte, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

as

nos
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8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato; em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.19. Cumprir, durante todo o período de-execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pará
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116); ■ ; -

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único):

8.21. Guardar sigilo sobreltodas as informações obtidas em decorrência db cumprimento do contrato;

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua |||^
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em, sua proposta não seja satisfatório para, o atendimento dó ‘
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133.

de 2021; \

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XlVt

. 9.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o contratado que: ,,

a) . Der causa à inexecução parcial do contrato; ■

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sern motivo

■ justificado; . : ^

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

, 9.2; Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do oontrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ait. 156. §2”, da Lei 14.133. de 2021):

ii) Impedimento de licitar e contratar; quando praticadas as condutas descritas nàs alíneas

“b” ..ç,» g jjg subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. $ 4°. da Lei n° 14,133. de 2021): ^

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subiteni acima deste Contrato, bem como nas alméas

“b”, “c” e “d”, que justifiquém a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°, da Lei n° 14.133.

' : de 20211. ... ' , - ' . - ' ' ' ' '

9.
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iv) Multa:

(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela -
inadimplida, ãtéo limite de 15 (quinze) dias;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de ■
_ reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, g9°. da Lei n^ 14,133: de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, g7°. da Lei n° 14.133. de 2021T

: ' 9A1.

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133. de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
, : . devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia .
. prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156^8°. da Lei n° 14.133. de 2021Y.

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°, da Lei n° 14.133. de 20211:

a) a riatureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação oü o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e, autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159V

9.9. ■ A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes.de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160 da

; Lei n° 14.133. de 20211

9.3.

9,4.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

9.5.

9.7.

normas e

9.8.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 20211

9.11.

. ,,9.10.

As sanções de impedimento.de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ■

são passíveis dé reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total.ou parcialmente, corh os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
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que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,.na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°
26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIXI10.

10.1.

antes do prazo estipulado para tanto.
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

10.3.

10.2.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxifna data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nessé sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. ,

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.10.5.1.

10.5.2.

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

10.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;

10.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.6.1.3. Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput da
Lei n.° 14.133. de 2021L

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso IV, da Lei n.° ,14.133, de 2021).

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

10.6.

10.7.

10.8.

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIIH

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação discriminada no edital.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. IIII12.

12.1.

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n° 14.133,

13.

13.1.

de 2021.

13.2.

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido á

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de Justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forriialização do aditivo deverá ocorrer no prãzo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).’

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

13.3

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÁO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. §2°, da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°,

§3°. inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012.

14;

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. $1°)15.

15.1.

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°.
da Lei n° 14.133/21.

Fica eleito o Foro da Justiça do Estado de Bandeirantes - PR para dirimir os litígios que decorrerem da

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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9

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

01/2024

LEI 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO 212l2{)2'i
Id contratação PNCP: 76235753000148-1-000006/2024

0 Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, através da Secretaria de Administração, torna
público para conhecimento dos interessados o Chamamento Público n^ 01/2024, para
CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,
COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE BANDEIRANTES, PARA

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO.

O edital estabelecendo as condições e demais informações necessárias à participação poderá ser
retirado na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR, sito a Rua Frei Rafael

Proner, 1457, Centro, a partir de 31/01/2024,

www.bandeii-antes.pr.gov.hr. Portal Nacional de Contratações Públicos, através do link <

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebcndo proposta&pagina=l >.

endereço eletrônicoou no

A data para abertura dos envelopes contendo os documentos para credenciamento será feita em

no máximo 15 (quinze) dias úteis da data do protocolo de recebimento dos documentos,

conforme estabelecido pelo Art. 230, do Decreto 3.537/2023, sendo que a data inicial para o
recebimento dos envelopes será dia 15/02/2024

Bandeirantes, 30 de janeiro de 2024

JOYCE FERI^IRAP^RPINELLI
Agente de Contratação

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48
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DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
01/2024

LEI 14.133/2021

AVISO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 212/2023
Id contratação PNCP: 76235753000148-1-000006/2024

I

Município do Bundolranteo, Ectodo d„ Paraná, “7.
público para conhecimento dos „ r»F EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO.

O

Pronor, 1«7, Con.ro, . P“-"Ç„tÕn=l dí cínír.úçõêõ Pdbllcos, aO-avés dc link <

A data para ab.rtura do. envolopo. con.ondo “ d—.™
“nSSrõ.t?bolSrp.l'ó“r.".'2'30, lo So“r..o 3.537/2023, .endo ,uo a data Inicial para o

recebimento dos envelopes será dia 15/02/2024

O

Bandeirantes, 30 de janeiro de 2024

JOYCE FERREIRA PARPINELLI
Agente de Contratação

3542-4525 E-mail: licitacao@bandeirani6s.pr.gov.br CNPIRua Frei Rafael PronerUS? Cx. Postal 281 CEP 8636W8JO Tel

76.235.753/0001-48

Certificado Padrão ICPSraslt, em conformidade com a MP n»

DIÁRIO OPICIAL tteTRÔNlCO - Assinado Eletronicamente com

làwOmoâ rautenticidade deste documento, desde que visuaíUado através oo site

.bandeirantPS.pr.qov.bf/diario-oficial-eletronico
ICPo
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St

IDOSO.

SESSÃO DE ABERTURA DE ENVELOPE E JULGAMENTO: 20 DE
FEVEREIRO DE 2024 ÀS 09:30 HRS

EDITAL: Os documentos integrantes do Edital estarão disponíveis e poderão
ser retirados no site http:y/assai.pr.gov.bi- e as informações serào prestadas
pelo telefone (43) 3262-8300 no Departamento de Licitação no horário

comercial.

Assai. 30 de Janeiro de 2024.

Municipalidades
I
I Almirante Tamandaré

Eduardo Nóbrega Simões

Agente de ContrataçãoATA DE REUNIÃO DE ABERTURA DE PREÇO-REF:
CONCORRÊNCIA N" 005/2023-PMAT - Aos trinta dias do mês de

janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às 09h00min horas, em

sessão pública, sob presidência da Sra. Evilin Bueno Lemiska suplente
uma vez que o Sr. Gerônimo Teider Rocha esteve ausente na sessão,
Sra. Leonilce Coelho de Goes Webber e Sra. Yasmim Ferreira Quintana,

reuniu-se a Comissão Especial de Licitação de Obras Públicas

designada pela Portaria n" 018 de 17/01/2023 para proceder à abertura

do envelope n° 2 para verificação das propostas de preços entregues
pelas proponentes interessadas na execução do objeto da

CONCORRÊNCIA N» 005/2023-PMAT. Todos os valores ofertados

foram verificados, e a empresa CONE CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA ofertou o menor preço sendo assim foi declarada VENCEDORA

deste certame com o valor de R$ 3.051.923,73 (três milhões cinquenta e
um mil novecentos e vinte e três reais e setenta e três centavos). EVILIN
BUENO LEMISKA - Membro

7788/2024

I Assis Chateaubriand

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS CHATEAL^RIAND

AVISO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO EDITAL DO PREGÃO

ELETRÔNICO N“. 081/2023

A Prefeitura Municipal de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná, toma

público o 2" TERMO ADITIV'0 ao edital do Pregão Eletrônico n® 081/2023,

que tem por objeto a

DESTINADOS A MANUTENÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS PRÓPRIOS
PÚBLICOS, ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO, POSTOS DE
SAÍDE, PÁTIO DE MÁQUINAS E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCLAL. Fica definida a nova data da abertura para o dia 20 (vinte) de
fevereiro 2024 às 09:00 (nove) horas A cópia do edital poderá ser lida e
obtida através do site www a.s.sischateaubriand.p[.go\ br da Prefeitura

Municipal, silo à Avenida Cívica, 99, nesta cidade, a partir do dia 31 de
janeiro

comprasassisCãihotmail.com ou pelo Fone: 44 3528 8420 e/ou na plataforma
BLL em local próprio ou endereço eletrônico bJlcompras

Assis Chateaubriand, 30 de janeiro de 2024
Solange Aparecida Malagute Tavares

Gerente de Compras e Licitações

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS,

7831/2024

ATA DE REUNIÃO DE ABERTURA DE PREÇO- REF: TOMADA DE
PREÇO N° 009/2023-PMAT - Aos trinta dias do mês de janeiro do ano
de dois mil e vinte e quatro, às IlhOOmin horas, em sessão pública, sob
presidência da Sra. Evilin Bueno Lemiska suplente uma vez que o Sr.
Gerônimo Teider Rocha esteve ausente na sessão, Sra. Leonilce

Coelho de Goes Webber e Sra. Yasmim Ferreira Quintana, reuniu-se a

Comissão Especial de Licitação de Obras Públicas designada pela
Portaria n° 018 de 17/01/2023 para proceder ã abertura do envelope n°
2 para verificação das propostas de preços entregues pelas proponentes

interessadas na execução do objeto da TOMADA DE PREÇO N'

009/2023-PMAT, Todos os valores ofertados foram verificados, e a

empresa SILESA SANEAMENTO LTDA ofertou o maior desconto sendo

assim foi declarada ARREMATANTE deste certame com o valor de R$

927.735,73 (novecentos e vinte e sete mil setecentos e trinta e cinco

reais e setenta e três centavos). Fica aberto o prazo de 5 dias conforme

definido em Lei. EVILIN BUENO LEMISKA - Membro

2024. Informações poderão ser obtidas através do e-mail:

.com.

7675/2024

I Bandeirantes

7835/2024

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 01/2024

LEI 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO 212/2023

Id contratação PNCP: 76235753000148-1-000006/2024

O Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, através da Secretaria

de Administração, torna público para conhecimento dos interessados o

Chamamento Público n° 01/2024, pata CHAMAMENTO PÚBLICO
DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,
COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE

BANDE1RA.NTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE
DO MUNICÍPIO. O edital estabelecendo as condições e demais informações

necessárias à participação, poderá ser retirado na sala de licitações da Prefeitura

Municipal de Bandeirantes-PR, sito a Rua Frei Rafael Proner, 1457, Centro, a

partir de 31/01/2024, ou no endereço eletrônico www.bandeirantes.pr.gov.br.

Portal Nacional de Contratações Públicos, através do link < hltps://pncp.gov.br/

app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina= i >.

A. data Pára aberfura doj envelopes contendo os documentos para

credeadamento será feita em no máximo 15 (uiiinzel dia« ntek da data do

protoçQlo de recebimento do8 documentos, conforme estabelecido pelo Art.

23.0..d9'

envelopes será dia 15/02/2024.

I Arapongas

Extrato de Ineligibilidade de Licitação e Termo Contratual
Prefeitura Municipal de Arapongas

Secretaria Municipal de Administração

Processo Administrativo: n** 235/2023.

Termo de Credenciamento: n" 049,050 e 051/2024.

Partes: Município de Arapongas e M. F. ANDRADE CLÍNICA MEDICA

LDTA, CNPJ 31.288.705/0001-80, neste ato representado por MOISÉS
FERN.^NDO DE ANDRADE, CPF n® 007.278.759-73; DR, PAULO
BERNARDY MEDICINA PARANAENSE LTDA, CNPJ

40,407.658/0001-37, neste ato representado por PAULO AUGUSTO

BERNARDY FILHO, CPF n" 053.172.529-46 e MIRANDA DE LIMA

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ n® 49.956.864/0001-70, neste ato

representado por AIDANA MIRANDA DE LIMA, CPF n“ 010.172.459-40.
Objeto: Credenciamento de Pessoas Físicas c de Pessoas Jurídicas, da área de

saúde, para atuarem em plantões médicos presenciais por hora cm diversas
Especialidades bem como: Psiquiatria; Ginecologia, c outras especialidades que
assim for necessário, para atender no Centro de Especialidade
Jaime dc Lima. Centro Integrado de Saúde da Mulhcr-CISAM, CAPS AD,

CASPS II, c outros estabelecimentos da Secretaria Municipal dc Saúde dc

Arapongas.

Modalidade: Incxigíbilidade n". 037/2023 - Chamamento Público.

Valor. R$ 2.851.200,00 (dois milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e
duzentos reais).

Prazo de Vigência: até 27/12/2024.

Despacho: Dispenso o procedimento licitatório, a que se refere este EXTRATO,

com base nos artigos n“ 198, inciso I, c/c Art. 199, §1®, da ConstituiçãoFederal
de 1988, combinado Art. 24 da Lei Federal n“ 8.080./90 e ainda nos termos do

Art. 78, inciso I da Lei n® 14.133/21.

Autorizado pelo Prefeito Municipal na data de 15/12/2023.
Data e Assinaturas.

n®

Bandeirantes, 30 de janeiro de 2024,
JOYCE FERREIRA PARPINELLI

Agente de Contratação
7882/2024

I Bela Vista do Paraíso

EXTRATO DO CONTRATO N* 004/2024-ID 2033

CONTRATANTE: Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, com sede

á Rua Joaquim Ladeia, 150, Centro, inscrito no CGC/MF n“ 76.245.067/0001-58,

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato

e funções, Fabricio Pastore, portador da Cédula dc Identidade RG n° 7665707-1

e do CPF/MF n"639.120.23I-15, e CONTRATADA: TRUDEL IMPLEMENTOS

RODOVIÁRIOS LTDA. OBJETO: Aquisição dc 01 (um) equipamento Semireboque

Carrega Tudo - PARANACIDADE - SAM 58. VALOR: R$ 243.000,00 (duzentos
c quarenta e três mil reais). PRAZO DE FORNECIMENTO: 120 (cento e vinte)

dias. PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. DATA DE

ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de janeiro de 2024. FORO: Comarca de Bela

VTsta do Paruiso, Estado do Paraná.Bela Vista do Paraíso, 30 de janeiro de 2024.

7857/2024

7769/2024

I Assai

PREFEITURA MUNICIPAL DE AS.SAf

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE CONCORRÊNCIA N* 01/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
IMPLANTAÇÃO/EXECUÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ZABELÊ

EXTRATOS DE CONTRATOS

OBJETO: AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS / MATERIAL DE LIMPEZA / MATERIAL DE
EXPEDIENTE. FUNDAMENTO LEGAL; Pregão Eletrônico n« 00022/2023. DOTAÇÃO: UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA: 06.001 Fundo Municipal de Saúde / 07.001 Secretaira Municipal de Ajâo
Social AÇÃO:ÍO 122 0013 2071 GESTÃO ADMINISTRATIVADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

- FUS /lO 301 0022 2076 MANUTENÇÃO DO PAB - ATENCAO BASICA EM SAUDE / 08 244
0019 2092 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CRAS / 04 306 0011 2103 MANUTENÇÃO
MERENDA ESCOLAR - RFC. PRÓPRIO / 12 361 0008 2020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

ADMIN. DA SECRETARIA -MOE / 12 361 0011 2083 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DO

FUNDEB 30% RECURSO ORÇAMENTÁRIO:1.600.0000 / 1.S00.1002 /1.660.0000/ 1.500.0000
/1.500.1001 /1.540.0000 MATERIAL DE CONSUMO ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 00.

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2024, PARTES CONTRATANTES: Prefeitura

Municipal de Zabelê e: CT m 00001/2024 - 23.01.24 - ANDRESSA DAYANNE DA SILVA

NUNES - RS 839.950,00; a N9 00002/2024 - 23.01.24 - SILVÂNIA RAQUEL ALVES NOBERTO
TEIXEIRA - RS 867.200,00.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO DE FARMÁCIA BÁSICA E MATERIAL OE USO

HOSPITALAR. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n^ 00023/2023. DOTAÇÃO: UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA;06.001 Fundo Municipal de Saúde AÇAO;10 301 0022 2072 AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS / 10 122 0013 2071 GESTÃO ADMINISTRATIVA 00 FUNDO MUNICIPAL OE

SAÚDE - FUS RECURSO ORÇAMENTÁRIO:1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos
/ 1.600.0000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Federai - Bloco de Manutenção das Ações e Serviç / 1.500.1002 Recursos Vinculados de

Impostos - ASPS ELEMENTO OE DESPESA:3390.30 00 MATERIAL OE CONSUMO. VIGÊNCIA:
até o final do exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal
de Zabelê e: CT N« 00003/2024 - 29.01.24 - FARMAGUEDES COMERCIO OE PRODUTOS

FARMACÊUTICOS, MÉDICOS E HO - R$ 261.400,00.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUCARANA

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APUCARANA

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N9 2/2024

OBJETO: Credenciamento de profissionais de saúde (pessoa física), enfermeiros e técnicos
de enfermagem, para prestação de serviços complementares - devido à epidemia de
dengue, para os procedimentos de enfermagem na Unidade de Pronto Atendimento (UPA),
nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU),

O EDITAL estará disponível a partir do dia 01/02/2024,
www.3puc3rana.pr.gov.br link: Chamamentos Públicos-2024.
cham3ment0.ams@apucarana.pr.gDv.br, ou através dos telefones: (43) 3308-1400 - ramais:
334. 337, 2043.

no site:

Esclarecimentos:

Apucarana, 30 de janeiro de 2024.
SEBASTIÃO FERREIRA MARTINS JÚNIOR

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo: n» 235/2023. Termo de Credenciamento: n* 049, 050 e 051/2024
Partes: Município de M. F. ANDRADE CLINICA MEDICA LOTA, CNPJ n» 31.288.705/0001-80,
neste ato representado por MOISÉS FERNANDO DE ANDRADE, CPF n® 007.278.759-73; DR.
PAULO BERNARDY MEDICINA PARANAENSE LTDA, CNPJ n» 40.407.658/0001 -37, neste ato
representado por PAULO AUGUSTO BERNARDY FILHO, CPF ns 053.172.529-46 e MIRANDA

OE LIMA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. CNPJ n« 49.956.864/0001-70. neste ato representado
por AIDANA MIRANDA DE UMA, CPF n? 010.172.459-40. Objeto: Credenciamento de

Pessoas Físicas e de Pessoas Jurídicas, da área de saúde, para atuarem em plantões
médicos presenciais por hora em diversas Especialidades bem como: Psiquiatria;
Ginecologia, e outras especialidades que assim for necessário, para atender no Centro de
Especialidade Jaime de Uma, Centro integrado de Saúde da Mulher-CISAM, CAPS AO,
CASPS II. e outros estabelecimentos da Secretaria Municipal de Saúde de Arapongas,
Modalidade: Inexigibilidade n«. 037/2023 - Chamamento Público. Valor: RS 2.851.200,00
(dois milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e duzentos reais). Prazo de Vigência: até
27/12/2024. Despacho: Dispenso o procedimento licitatório, a que se refere este EXTRATO,
com base nos artigos n* 198, inciso I, c/c Art. 199, §1», da Constituição Federal de 1988,
combinado Art. 24 da Lei Federal n9 8.080/90 e ainda nos termos do Art. 78, inciso I da Lei

n* 14.133/21. Autorizado pelo Prefeito Municipal na data de 15/12/2023. Data e
Assinaturas. Arapongas, 18 de janeiro de 2024. Sérgio Onofre da Silva - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSAÍ

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRCNCIA N> 1/2024

CONTRATADO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇAO/EXECUÇÂO DO CENTRO

DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO. SESSÃO DE ABERTURA DE ENVELOPE E JULGAMENTO: 20 DE
FEVEREIRO DE 2024 ÀS 09:30 HRS

EDITAL: Os documentos integrantes do Edital estarao disponíveis e poderão ser
retirados no site http://assai.pr.gov.br e as informacoes serem prestadas pelo telefone (43)
3262-8300 no Departamento de Ucitacao no horário comercia).

Assai, 30 de Janeiro de 2024.
EDUARDO NÓBREGA SIMÕES

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO NS 1/2024

LEI 14.133/2021 PROaSSO ADMINISTRATIVO 212/2023 Id contratação PNCP:
76235753000148-1-000006/2024

O Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, através da Secretaria de

Administração, torna público para conhecimento dos interessados o Chamamento Público

n» 01/2024, para CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÂREA URBANA E RURAL DE BANDEIRANTES,
PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE 00 MUNICjPIO. O edital estabelecendo as

condições e demais informações necessárias à participação, poderá ser retirado na saia de
licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirantes-PR, sito a Rua Frei Rafael Proner, 1457,
Centro, a partir de 31/01/2024, ou no endereço eletrônico www.bandelrantes.pr.gov.br,
Portal Nacional de Contratações Públicos, através do link

https.7/pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pag ina=l >. A data para
abertura dos envelopes contendo os documentos para credenciamento será feita em no

máximo 15 (quinze) dias úteis da data do protocolo de recebimento dos documentos,
conforme estabelecido pelo Art. 230, do Decreto 3.537/2023, sendo que a data inicial para
o recebimento dos envelopes será dia 15/02/2024.

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 22/2023

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado

parecer da Assessorla Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n» 00022/2023, que objetiva:
AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS / MATERIAL DE LIMPEZA / MATERIAL DE
EXPEDIENTE; HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de:

ANDRESSA DAYANNE DA SILVA NUNES • R$ 839.950,00; SILVÂNIA RAQUEL ALVES NOBERTO

TEIXEIRA - R$ 867.200,00.

Zabelê - PB, 22 de Janeiro de 2024

PREGÃO ELETRÔNICO NB 23/2023

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nB 00023/2023, que objetiva:
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO DE FARMÁCIA BÁSICA E MATERIAL DE USO HOSPITALAR;
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: FARMAGUEDES

COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS. MÉDICOS E HO - RS 261.400,00.

Zabelê - PB, 26 de Janeiro de 2024
SEBASTIÃO DALYSON DE LIMA NEVES

Prefeito

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE DE TAMANDARÉ

AVISO

CONCORRÊNCIA N« S/2023-PMAT

ATA DE REUNIÃO DE ABERTURA DE PREÇO-REF: CONCORRÊNCIA N« 5/2023-PMAT

Aos trinta dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às
09h00mín horas, em sessão pública, sob presidência da Sra. Evilin Bueno Lemiska suplente
uma vez que o Sr. Gerônimo Teíder Rocha esteve ausente na sessão, Sra. Leoniice Coelho

de Goes Webber e Sra. Yasmim Ferreira Quintana, reuniu-se a Comissão Especial de
Licitação de Obras Públicas designada pela Portaria n» 018 de 17/01/2023 para proceder à
abertura do envelope n» 2 para verificação das propostas de preços entregues petas
proponentes interessadas na execução do objeto da CONCORRÊNCIA N» 005/2023-PMAT.
Todos os valores ofertados foram verificados, e a empresa CONE CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO LTDA ofertou o menor preço sendo assim foi declarada VENCEDORA deste

certame com o valor de R$ 3.051.923,73 (três milhões cinquenta e um mil novecentos e
vinte e três reais e setenta e três centavos).

<

Almirante Tamandaré, 30 de janeiro de 2024.
EVILIN BUENO LEMISKA

Membro
Bandeirantes, 30 de janeiro de 2024.

JOYCE FERREIRA PARPINELLI

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO

EXTRATO DO CONTRATO N« 18/2023

AVISO

TOMADA DE PREÇOS NB 9/2023-PMAT

ATA DE REUNIÃO DE ABERTURA DE PREÇO
Aos trinta dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às

llhOOmin horas, em sessão pública, sob presidência da Sra. Evilin Bueno Lemiska suplente
uma vez que o Sr. Gerônimo Teíder Rocha esteve ausente na sessão, Sra. Leoniice Coelho

de Goes Webber e Sra. Yasmim Ferreira Quintana, reuniu-se a Comissão Especial de
Licitação de Obras Públicas designada pela Portaria n» 018 de 17/01/2023 para proceder à
abertura do envelope nB 2 para verificação das propostas de preços entregues pelas
proponentes interessadas na execução do objeto da TOMADA DE PREÇO N» 009/2023-
PMAT. Todos os valores ofertados foram verificados, e a empresa SILESA SANEAMENTO
LTDA ofertou o maior desconto sendo assim foi declarada ARREMATANTE deste certame

com o valor de R$ 927.735,73 (novecentos e vinte e sete mi) setecentos e trinta e cinco

reais e setenta e três centavos). Fica aberto o prazo de 5 dias conforme definido em Lei.

CONTRATANTE; Município de Barracão PR, Estado do Paraná, com sede à Rua Rua São

Paulo, nB 235, centro, inscrito no CGC/MF n« 75.666.131/0001-01, neste ato representado
pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções. Prefeito
Municipal Senhor Jorge Luiz Santin, portador da Cédula de Identidade RG nB 3.596.740-0 e
do CPF/MF nB 563.243.249-15, e CONTRATADA: KFX PRE FABRICADOS E MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP CNPJ 17.870.582/0001-60.0BJETO: Construção de Dois
Barracões Industriais. VALOR: RS 957.372,00 (novecentos e cinquenta e sete mil trezentos
e setenta e dois reais). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a
conta da dotação orçamentaria n* 444 - elemento de despesa 4.4.90.51-obras e
instalações.PRAZO DE EXECUÇÃO: 240 dias contados a partir do 11” (dédmo primeiro) dia
da data da assinatura do Contrato de Empreitada e de acordo com o estabelecido no

cronograma físico-financeiro.PRAZO DE VIGÊNCIA: 480 dias.DATA DE ASSINATURA DO

CONTRATO: 30 de janeiro de 2024. FORO; Comarca de Barracão. Estado do

Paraná.Barracão PR, 30 de janeira de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO

AVISO

LEILÃO NB 1/2024

Almirante Tamandaré. 30 de Janeiro de 2024.
EVILIN BUENO LEMISKA

Membro

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA

AVISO DE RETIFICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» PMA 1/2024 Objeto:Leilao para alienação de imóveis exdusivos para pessoas jurídicas pré-qualificadas em

chamamentos públicos, visando a regularização das cessões, permissões e concessões de uso
de imóveis outorgadas através do programa municipal de desenvolvimento econômico - pró-
campo, localizados nos distritos industriais ou em cxitras áreas de propriedade do município a
título de incentivo à industrialização. Data E Horário Oe Abertura Oa Sessão Pública; 08h30 do

dia 23 de fevereiro de 2024. Local Da Sessão Pública: Plenário da Câmara de Vereadores. Rua
erque, 1488, centro, Campo Mourâo (PR). Local Para Obtenção Do

Instrumento Convocatório; Portal da Transparência do Município no site
www.campomourao,pr.gov.br, no menu Licitações Gerais, a partir do primeiro dia útil após a
publicação deste aviso.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N» PMA 001/2024 PREGÃO ELETRÔNICO NB PMA

001/2024

No Aviso de Licitação do Pregão 001/2024, de 29 de janeiro de 2024

publicado no Diário Oficial da União - seção 3, N» 21. em 30/01/2023, pág. 284, por
motivo de erro de grafia. Onde-se lé: fará realizar às lOhOOmin do dia 09 de Fevereiro

de 2024, Leia-se; fará realizar às lOhOOmin do dia 14 de Fevereiro de 2024.

Frar

Em 30 de janeiro de 2024.

MÁRCIO OE CASTRO SANTOS

Pregoeiro

Campo Mourão, 30 de janeiro de 2024
RAFAEL FONSECA DE SOUZA

Agente de Contratação

249Estf documento pode ser verificado

l«tp:/Avww ln.gov bf/autemicidad« hlm!, pelo cdcHgo OSMZ024013100Z49

endereço eletrônico

m
/mento auinado dl^telmente conforme MP n« 2.200-2 de 24/08/2001,

que Institui a Infraestrutura de Citaves Pilbllcas Brasileira . ICP-BrasJl.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO

AVISO DE UCITA^
PG-37/2024

Comunicamos aos irilerassados que se erconlra
dispcriiblizada «licitação a segu:r: PREGÃO ELETRÔNICO
M» PGBSMGP-0037/2024, objeto: Registro de
aquisição 'ce mediramenlos manipukidos. Valor
... . 423.174,05. O edrlal poderô ser obtido através
do site wvw.londrlna.pr.cov.Or. Quulsquer Iníonnaçíes
necessárias peto téefone (40} 0372-4412 ou ainda pelo
e-mail: lfcita'g^ondfinaDr.fio-jfaf. Londrina. 31 d© Janeiro de
2024. JiiianaGuirnarã^ Corn^io Rodticues -SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA (em substituição).
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Sarandi-PR.Ãrea comer

cial de esquina 46 m* de
Frente para BR Antonio
Volpato e 102 fundos

par-.i Rua dos linlgrante.s
(Área Total 3.6S7 m*).
Venda RS 3.800.000,00.

Aluguel RS Q.0DD,00. Acei
to permuta e propostas.
Tel(67) 99254-8892.
TelfâT) 9821.5-128B.

LONDRINA . PR

O DONOvende área rural

com 20 (vinte) alqueires
paulistas.
DIJFA 12 Km da Concha

Acústica. 120 m da erde

íágua)d<iSANnPARelOO
mda PR -218.

BENFEITORLAS; rede elé

trica, reservatório metálico

(20.000 IJ, 2 (dois) poçiK
semiartesianos (7.000 e
8.000 l/lt). estmdas, cer
cas-

VATGRdodia:

R.'? 40.000.000,00,5 vista

DONO {Carlos Navolar);
(43)9.999t8190(SctlJc
9.9990.8091 (Tim).

CONSORCIOS MODAE
BELEZA

AUTOMÓVEL CLUBE DO CAFÉ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembléia Geral Extraordinária.

Quinta, 08102/2.024-18:00 horas Nos Termos

do artigo 7 (sele) do Estatuto Social do Automò-
vel Clube do Café, etm-convocados séUS Qé-
sociados, QUITES COM SUAS OBRIGAÇÕES

' •" . a Assem
bléia Geral à se realizar no dia 08/02/2.024 às

18:00 horas em primeira convocação e às
18:30 horas em Segunda convocação, no en
dereço Rua Jundiaí, 126 para realização de;
Ordem do dia: • AJteraçáo do Estatuto

Londrina - Pr, 31 de Janeiro de 2.024
Robson Ranieri - Presidente

■ .

ío .n Atg-i pinlc-vi i ,in' Sc

íscAsoiJnlxritw.lfS In cj.ic

Jinipe'«cqcvn}.t‘jv<‘çr,qtl,\$ '
’liT-i;i'ç6.*»,.cam£n'cari^- |
brcdctcnnraçoc^oiiqi .il
xilíLrbacruavul.iqi.iiM*.* i
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S CONSÓRCIO
lOMPROE VENDO

DO ALUGUEL, CRÉDI-
C)HR$1Ü0 MIL ATÉ R$

4IL Í43) 3344-0078/
98848-8187

SAUDEE
BELEZA

J2^

jJanümAIpBs
iullKIBtaiKÈSl

OLÁ CORAÇÃO...
Ü.ABI M.ASSAG.Alto Pndrâo

local discréCü, c/ gar. e tres
garota.s, amh ciiniatiz. atcnii
difei-enc ac. caitãD.Td (13)
3026-6.502 eme 160072-9

674524$

ádãOS

JooréKí i‘>'nú rstub

pifopa-.1 i'l3) 334í:í/Q1e

iLjvagcmdíi ‘ticoliw

'nuitL«'üij!n':*j itívn''

spiínt ftlILColo bV

PREFEfTURA MUNICIPAL DE 6UARACI - PARANÁ
AVISO DEUCITAÇÂO

Énccuitce-fie abertu no Município Oe Guarad, TOMADA
DE PREÇOS n» 009/2023, do tipo
REGIME DE EMPREITADA POR

OARA MASSAGEM

Tântrica, Erótica c Rela-

Xante. Tel (43) 99949-
441.5. am:233791-6

PRliFUlTURA MUSICIPAL DE

fi/lAT>£/ll4,Vr£5
F^TAlXHHlfAUANl

MENOR PREÇO -
PREÇO OCfiAL. A

.

cresente Eòtação lem po.' ob.leto a CONÍTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPEOAUZADA PARA EXECUÇÃO OAS OBRAS OVIS, DE s:^4q275

DMSÁODEGALP
REFORMA”, COM
DE 24643ni’, LOCAUZADO
ODADE DE GUARAO, CONFORME P
DESCRinvO, PIAMLKA ORÇAMENTÁRA, CRONOGRAMA
FISCO FINM4CQRO. PÜV4LHA DE COMPOSÇÃO 00 BDL
TERMO DE REFBTÉNOA. PARTK INTEGR«4IES DESTE

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO

TÚBLICON" 01/2024
I.ET 14.133/2021

PROCESSO ADTtnMSTR.ATTVO 212/2023

la cnnlrataç.^o PNCP: 76235753000J4ÍÍ-1 -0(tCÜ06':024
O Município de BanUeirontej. Jisudo do 1’araiuí. aiiavés d.t

Secretaria ce Administração, loma público para conJiecimen-
10 dos interessados o Ciumamenlo Público n' 1)1/2024, pnn
CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRA
TAÇÃO DE EMPRE.SAS OE RADIODIFUSÃO. COM
ABR.ANGÊNCIA RM TODA .ÁREA URBANA E RURAL
DE BANDEJRANTE.S. PARA VF.TCUT,.AÇ.ÁO DE M.ATÉ-
RTAS I>E INTERESSE DO MUNTCiPIO.
O edíl.al estabelecendo as coniliçOcs c demais infomiaçõcs
cesyki;i> à participação poderá ser retirado na sala de liciUiçOei
da ITeieiliira Municipal de Bandeiraiiles-1>R. siio a Jtua hrei

Rafael Pitmer. 1457, Centro, ii partir Je 3 l/t) 1/2(124,
'.banüeimnlcs.pr.íiiiv.br, Poi lal Nucioniil

EXtSTlENTE DE 78S33m^ EXECUÇÃO
À KJA JOÃO ROSSETE. NA

TOS. MEMORIAL

CLASSI-PRIUEPROt^SSO ADMtti A EMPRESA RESPONSÁVEL
PELAE)£CU

MATtRW&IV .....

PARA ACCVIPLETAEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. Abertura da
sessão ds disputa dar-se-á no dia ^ ás 09 00

Trago quem.vc amaEEdUPAMENTOS I

^aos

pes,.em 3di3S.iKXas. O crstíencQfTBnloe recebimento das prepostes
alé as 08:30 horas do efe da sessão de rfsouta OI ■

‘"i
I JGCPV

Huiaóidtt:;:
. IcU-H] «476/54
WwísAppf43) ^MASSAGEM

(fepesiçao dos jnteressaeos na SeeSe de LtótaçCes. da Prefeitura

Murádped, no hetárfo das 06:0Cti ás 15:00b, em rSas útois e rc

pQlald<3Ícn9(43)
Guarad, 31 dejanairodeZiZS.'
SIONQ DEZOT1- PREFSTO MUMdPAL

11.33011 nt/o o-mal liblaceo@CT.3y?icintit 99160 2933/99173 1500

dereço ele(n^niti>
deCotitralaçlVís Públicos, titi'a\’iís do link ■'ln:|’s:'/|jiicp .stn.br/

H
DRENO-MODELADORA

^REliLOISTE
\ih\ÜOÁRÜ'iCEMtü*J,
LIAjMuA ÍOil CCM

ÁGFNDAMFVfO.Tj-:í f43)
99950-2357. arcJ434098,

R■>.

A data para abertum dos cn»-clopc? contendo os documentos
pnrn civdcr.einincntíi será fíita
íiteis cia liita «Io protocolo de recebimento dos clocumejiios,
conforme esiobelecido pelo .An. 230. do Ueerero 3..S3 7/2023,
sendo ■

dmI5>

ALVARÁ EXTRAVIADO

Biinti CTnorciüdvr nhala-

gens S'jT3!idiLtda,CNH|
4J921008/0001 0! \v

f/lnnnip, 1649 ]d Pnriav..-
rau.baniiu jf
cxnraviorioalvrai-lde .rcn

ç.in" 19553/2021 Jedini
qucsexrnasem eledo

CSMI ^LLL>11<.41VUV>.

(4,4)91Ã--Í4^iJ2U«i.MUNICÍPIO DE TOLEDO - PR
DEPARTAMEFTTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE UCITAÇAO

Mt.árinio 15 «[t'''i7c)di
* I

que a data inicial para o recebimento dos envelooes será

,1)2/2024

Band.tinmtes, 30 do jiaicini dn 2024
.lOVCF, FTRRRIRA PARPINKI.I.I

Agente üc Contratação

M t

Itnána^a-anjòrô^au'PREGÃO ELETRÔNICO N° 002^024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, pelo periodo de 12
meses, podendo ter prorropapão por Igual periedo se van

tajoso para Administração Pública, para aquisição de equi
pamentos de climalizaçáo para as u-nidades vinculados à

Secretana da Educação, para os Centros Comunitártos/
Multiusos qun são vmciiados
bem come para a Secretaria do Planajamento, Habitação
e Urbanismo com linalidado de atenuar as coridiç/los lêr-

mioas deixando os ambientes mais a
usuários desses

nuÁio
dc«^:bòiç:;mcs:

BIA

i ' ' Alendmc.nto tL / ‘ l1 sibn-

(iodas 08:30 às 19;0ãh5.

Venha passarmomentús

agr3d3Vci.s.Tc:f43)332:i-
3446anc 191961-0

M5E ENGENHARIA

(.Í)N fLAIA. ri.D NA ÁREA

ADMINISTRATIVA. INTE

RESSADOS EN^iARCV;

rEmitamL-ntn(n>msexom.br

' ,
Gabinete do Prefeiltj,PREJLFJLTURA DfX^niNlCtPlO DE

ARAPONOáVS-PR

EXTRATO DE CONTRATO

Processo AdminisUrativo: u® 236/2022.

Prcffão: n”. 123/2022.
Partes: Mutucípio de Arapongas e CIRRLIS - TH.C-
NOLOGIA OA INFORMAÇÃO LTDA, CNPJ n”
13.4t>9.78X/0UÜl-36, neste aío representada por .seu
sócio administraitof e responsável leual Sr. Al.RFR-
TO KOLLl, CPF TI® 367.699.0X9-72, (Contrato tr
WW2024-RS 698.522.00).

Ohjcü): Rogiílrn do Preços para oontrauiçàr» do em
presa especializada üo ramo de transporte ercreati
vo para todos os alunos devidamente matriculados
iin rede pííblica de eiisiao municip.il de AnipÁir.gos,
cm atendimento u Secretaria Muntcrpal do Fduca-
çàO'EDUCAÇÃO, de acordo
constantes no Edital de Pregío
Anexos, o Ala dc Registro de Preços n" 030,'2023.
N'alor; RS (}9X.522,()0 (seiscento.s e noventa e (5Íio
mil, quinhcnlos e víníc c dois reais).
Prazo de Vigcnela: ISO feeato c oitenut) dias couta
dos 3 pailir dc 16 Uc janeiro dc 2024.
Foro: Município de Arapongas

Tel (431

5322673= \vMtsApi)(43)
18456 3292 / 99173 1500igradáveis

ATA DÊ ABERTU-púbJiccs. D.
RA; 16 de FEVERBRO de 2024, ás OShOOmin. VALOR
MÁXIMO; R$ 2678.993,24 (cioiâ milhOfts, seiscentos e se

tenta e oito mil, novecentos e noventa e trés reais e vinte

e quatro centavos).

62462;7S
8216153

ALVARÁ EXTRAVIADO

CarlfW Lourenço Delazari,

cnpj .30.250894/0001-39,
com sede e íbro em Saran-

di-Pr.naAvMarin8Í,2445.
Jardim Nova Paulista, CEP

87111-OOl.comut'iraoex-

trnvio d(i Alvi~ de I la itçj

Rua Maranhão 612

Garotas di.spfmívcLs das 08
às 22hs. tel 3322-3726,

99645-7871 Vaientina.

y96S3-56U9Ilelois;i,

- 0(9) ed;tal(is) ânconlfa|m>-se é disposição no sne;
teifidfl.flLaflS!i])I-Licitaçôe
Liaiações e Conlralos do Municfwo Ce Toledo. Rua
mundo Leonardi. 1586. Centro, TeJedo/PR, de segunda
a sexta-feira, Fona: (45) 3196-2152, e-inal: licltaeacxa
lalgdtxpr-flgy.br

s. Demais info

I r I. ir

Pi.» QQl.

«•nKJ84l3l

as. cspeciticaçõcN-
u" 133/2022 e em seus

1

m
. Data e .Assinaturas.

EXTR.ATO DE INFATCTBTI.IDADE DE

LICITAÇÃO E TERMO CONTRATUAL
Pn.ves5oAtlmini»trdlivo: n® 111/202.1.
Ttjrmo dc Crcdcnciomcnlo: n'' i 15/2024.

Fartes: Município de Arapongas e CENIKO UH
ASSLSTHNCIA E RECUPERAÇÃO DE VIDAS
MORADADB UHUS. CNPJ n“8l.764.532A)001-0í.

neste alo ivprcsentado por
DE FATlMA DA SILV.A. FIORJ. CPF ir’ 019303049-

a■lil* .fiT
I *■

prucuradora ROSANT.

/7R.
r

Objeto: crcdonciamcnlo tlc cnlidadCÃ (pas.soas jmi-
diuíis) especializadas em »cr.iyos de internamento
dc pc.ssoa.s dcpcndcnics dc substâncias psicnaiivas,
masculino, feminino, menonjs de idade com autoii-

/nçfio expressa do pai ou mac, Minisicrio público ou
Juiz da vara de infância, em atendimento a Secretaria
Municipal dc Saúde.
Modalidade: Inexigibilid-ade n®. 016/2023 -Clwina-
mejitu Públi(x>.

Valor: R$ RS 506.22,00 (quinhentos c seis mil c vinte
e dois reais).
Prazo dc Vigência: Alê 0l/07''2024.
Despacho: Dispenso o procedimento licitatório, a que
SC ivfvrc cslc HXTRaTO, com base nos artigos n'
19R, inciso 1. c/c Art. 199, §1®, da Coiistimíção fc-
licral (tc 1988, combinado Art. 24 da T.ci Federal n"

S.0X0'9I> c ainda nos termos do Art. 7S, inciso I da
Leia® 14.J33/21.

Autorizado pclf> Ordenador dc Dc-spesa n.i data dc 26

de julho de 2023.
Data c Assinaturas.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo Administrativo n*’: 003/2023.

Inexigjbilidnde ii“; 001.'2()23.
Contrato n”: 055/2023; 2" termo aditivo.

Parlc.s; Município dc Araponga.4 c EMPRESA BRA-
SlLHUlzV DE CORREIOS H TELÉGRAFOS CNPJ
n^ 34.028.316/0020-76. ncsic ato represemada piir
MATEUS HENRIQUE R.AMOS POLTRONIERl -
GERENTri DF. SUPüRTC CüMFRClAL- GFSUP/
SPl. CPF 11= 349.693.448-41.

Übjeto; Contratação direta da Fmpresa Rrasileirj de
Correios e TclégTafn.s para cniio dc corrc-spondciidas
diversas, cin aleiidLmeüto a Sseretaria Mtuijcipal
Finanças c Sccrclariu Municipal dc Segurança Públi
ca c Trânsito.

Objclo do Termo Aditivo: Com fundamcnio do Pro
cesso Digital n* 290/24 c cm conformidade com o a«.
57, n (la Lei n" 8,666/93 c com n cláusula sétiuut do

contrato, as partes acordam
pur 12 (dü7«) meses, de 24;0l/2024

/
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* *■ «proirocar o contrato

■'■■•até 24/01/2025,
voloT dc R$ 725.000.00. Date c lussinaiuras.
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Página: 1 / 1

Data: 01/02/2024

Comprovante Bandeirantes

Parâmetros: Numero processo: 000000053 9-

Número do 000000053

Assunto: PROCESSO ADMINISTRATIVO

CPF/CNPJ do requerente: 80367121000105Requerente: RADIO YARA LTDA

Data de protocolização: 01/02/2024 às 14:38:06Local de protocolização: 002006000 - Protocolo

Observação: A/C LICITAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO N°01/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 212/2023

Protocolo: 06ef9df9-a9f2-44e6-8b47-d8a3626696b4 Usuário: btluciana16 Versão: 3 de 03/05/2023 13:03:14
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^I^EFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Frei Rafael Pronef, 1457 - centro

Depàrtamento de Licitações
i DATA: 02/01/2024

HORÁRIO: 08:30 horaé

■:C'<

f

<i

PROPONENTE; RÁDIO YARA LTDA

Rua: Prefeito Agenor Ferreira dos Santos
Yara.

CNPJ/CPF: 80.367.121/0001-05 FONE: (43)3542-3200

ENVELOPE N“ 01 - PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2024

PROCESSO ADMINISmTIVO 212/2023

361, Jardim

Remetente: RÁÊIO YARA FM

Fones: (43) 3542-3200 - (43) 3549- ] 121
-PR



0
RÁDIO YARA LTDA.

íZ CNPJ: 80.367.121/0001-05ts

RUA PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, 361, JARDIM
YARA, BANDEIRANTES-PR, CEP 86.360-000.fn>ea?iI

ANEXO I

CARTA DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N® 01/2024 - PMB

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado propõe sua adesão ao EDITAL DE CHAMAMENTO

PUBLICO^ PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIOFUSÃO, COM

ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNÍCIPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ,
publicado a saber:

Razão Social; RÁDIO YARA LTDA.

Endereço: Rua Prefeito Agenor Ferreira dos Santos, 361, Jardim Yara.
CEP: 86.360-000 Cidade: Bandeirantes Estado: Paraná
CNPJ; 80.367.121/0001-05

Dados do responsável;
Nome: CARLOTA RENSI MENEGHEL

Endereço: Bairro Usina Bandeirantes, S/N, CEP 86.360-000, Bandeirantes-PR
RG n°: 6.569.092-6 SSP-PR CPF: 437.970.089-53

Data: 01/02/2024.

RÁDÍO YARA LTDA
CARLOTA RENSI MENEGHEL

CPF: 437.970.089-53

RG: 6.569.092-6 SSP-PR

SÓCIA ADMINISTRADORA

/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA ÜE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RADIO YARA LTDA

CNPJ: 80.367.121/0001-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou ^ttp://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitameijté com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:53:06 do di

Válida até 01/06/2024. ^

Código de controle da certidão: 2643.3D05.7F93.B2A4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

/12/2023 <hora e data de Brasília>.
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

80.367.121/0001-05

RADIO YARA LTDA

R PREF AGENOR FERREIRA DOS SANTOS 390 / JARDIM YARA /
BANDEIRANTES / PR / 86360-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuiç^s e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. /

Validade:30/01/2024 a 28/02/2024

Certificação Número: 2024013020334332830326

Informação obtida em 31/01/2024 09:08:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da C^xa:
www.caixa.gov.br /

I
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PODER J/ICIÁRIO
JUSTIÇa To TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RADIO YARA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 80.367.121/0001-05

Certidão n°: 7149344/2024/

Expedição: 31/01/2024,

Validade: 29/07/2024 ^

de sua expedição.

ás 09:09:38

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que RADIO YARA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

CNPJ sob o

inscrito (a) no

n° 80.367.121/0001-05, NÃO CONSTA como inadimplente
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

no

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade no

agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das

constam os dados

pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

o Ministério Público do

ou derfais titulos que, por

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia
disposição legal. contiver força executiva.

'i
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032774073-72

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.367.121/0001-05
Nome: RADIO YARA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

^^natureza tributária e não tributária, bem como ao descum^mento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/05/2024 - rornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.hr

Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (31/01/2024 09:04:51)



Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 31/01/2024 09h10min

Validade

849 01/03/2024

ü’
Número

c

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

RADIO YARA LTDA. CNPJ: 80367121000105

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

-^^Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWN6FZCBESUH0BN1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
https://www.bandeirantes.pr.gov.br

~ ..I ^

Bandeirantes (PR), 31 de Janeiro de 2024

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro
Bandeirantes (PR) - CEP: 86360000 - Fone:4335424525

Página 1 de 1



J^M
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
80.367.121/0001-05

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/11/1987

NOME EMPRESARIAL

RADIO YARA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
60.10-1-00 - Atividades de rádio

CÓDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS
NUMERO COMPLEMENTO

********361

CEP BAIRRO/DISTRITO

JARDIM YARA
MUNICÍPIO

BANDEIRANTES
UF

86.360-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(43) 3542-3200/ (43) 3542-3200

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

situaçAo cadastral
ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 31/01/2024 às 09:11:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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NONA ALTERAÇAO CONTRATUAL

RADIO YARA LTDA.

CNPJ/MF 80.367.121/0001-05

I

CARLOTA RENSI MENEGHEL, brasileira, inaior. casada pelo regime de

comunhão total de bens, empresária, nascida em 10/05/1932, natural de

Piracicaba-SP, residente e domiciliada nesta cidade de Bandeirantes - Pr., no

bairro Usina Bandeirantes, s/n, portadora da Carteira de Identidade RG sob

número 6 569.092-6/SSP-PR, e do CPF sob número 437 970 089-53;

SERAFIM ^MENEGHEL JÚNIOR, brasileiro, maior, casado pelo regime de

separação de bens, empresário, nascido em 03/08/1957,
Piracicaba/SP, residente e domiciliado na cidade de Itambaracá - Pr., na Fazenda

Godofredo, S/N. portador da Carteira de Identidade RG sob número 6,853 137-

3/SSP-PR e do CPF sob número 438,555.209-68,

natural de

Sócios componentes da sociedade empresária RADIO YARA LTDA-

com sede e foro na Rua Pref Agenor Ferreira dos Santos n° 361. Centro, em

Bandeirantes

80 367.121/0001-05, com seu contrato social registrado na Junta Comercial do

Estado do Paraná sob número 41201958141 em data de 19/11/1987 e a última

alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob

número 201221578607 em data de 22/03/2012.

instrumento de Alteração Contratual alterar seu contrato social pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Aumento do Capital

Paraná, CEP 86360.000, inscrita no CNPJ sob número

RESOLVEM, por este

O capital social da empresa que antes era de R$ 21.190,00 (Vinte e Um Mil

Cento e Noventa Reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em

21.190 (Vinte Um Mil Cento e Noventa) cotas de R$ 1,00 (Um real) cada

uma, fica neste ato aumentado para R$ 300.000,00 (Trezentos Mi! Reais),

dividido em 300.000 (Trezentos Mil) cotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma,

cujo aumento no valor de R$ 278.810.00 (Duzentos e Setenta e Oito Mil,

Oitocentos e Dez Reais) divididos em 278 810 (Duzentos e Setenta e Oito

Mil Oitocentos e Dez) cotas, que é integralizado pelos sócios da seguinte

forma:

A) A sócia Carlota Rensi Meneghel que possuia R$ 18.009,38 (Dezc^o
Mil, Nove Reais e Trinta e Oito Centavos) passa a ter R$ 291 779(52
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RÁDIO YARA LTDA.

CNPJ/MF 80.367.121/0001-05
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( Duzentos e Noventa e Um Mil, Setecentos e Setenta e Nove Reais

e Cinquenta e Dois Centavos), dividido em 291.779,52 (duzentos e
noventa e um mil setecentos e setenta e nove virguia cinqüenta e
duas) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, cujo aumento de R$

273.770,14 (Duzentos e Setenta e Três Mil, Setecentos e Setenta

Reais e Quatorze Centavos), se dá através da Conta Corrente dos

Sócios;

B) O sócio Serafim Meneghel Júnior que possuía R$ 3.180,62 (Três Mil,
Cento e Oitenta Reais e Sessenta e Dois Centavos) passa a ter R$

8.220,48 (Oito Mil, Duzentos e Vinte Reais e Quarenta e Oito Centavos),
dividido em 8.220,48 (oito mil, duzentas e vinte, virguia quarenta e oito)

cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, cujo aumento de R$ 5.039,86

(Cinco Mil e Trinta e Nove Reais e Oitenta e Seis Centavos) se dá

através de integralizaçâo em moeda corrente nacional.

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Capital Social

Pela alteração havida, o capital social da empresa passa ter o montante de
R$ 300.000,00 (Trezentos Mil Reais), dividido em 300.000 (Trezentas Mil)
cotas de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado,
fica assinp distribuído;

SÓCIO COTAS VALOR

CARLOTA RENSI MENEGHEL

SERAFIM MENEGHEL JÚNIOR
T O T A L

R$ 291.779,52
R$ 8.220.48

R$ 300.000,00

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, porém, todo;
respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social; y

CLÁUSULA TERCEIRA: Da Administração /

291.779,52
8.220.48

300.000,00

A administração da sociedade será exercida individualmente pela sócia
CARLOTA RENSI MENEGHEL, com OS poderes e atribuições de

í\

1/ ■' íí.
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RÁDIO YARA LTDA.
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administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações, seja em
favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio.

A sócia poderá, de comum acordo, fixar um valor mensal a título de retirada

pró-labore, observadas as regulamentações pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA: Da declaração de responsabilidade criminal

A administradora declara, sob as penas da lei, que não está Impedida de
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de

condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública ou a propriedade;

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

A vista da modificação ora ajustada em consonância com o que determina o art.
2031 da Lei 10.106/2002, os sócios RESOLVEM por este instrumento, atualizar e
consolidar o contrato social, tomando assim sem efeito, a partir desta data,
cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequando às
disposições da referida lei. aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte
redação;

ou

as

DO PREÂMBULO

CARLOTA RENSI MENEGHEL, brasileira, maior, casada pelo regime
comunhão total de bens, empresária, nascida em 10/05/1932, natural da

Piracicaba-SP, residente e domiciliada nesta cidade de Bandeirantes - Pr., no
bairro Usina Bandeirantes, s/n, portadora da Carteira de Identidade RG sob

número 6.569.092-6/SSP-PR, e do CPF sob número 437.970.089-53;

L

f
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SERAFIM MENEGHEL JÚNIOR, brasileiro, maior, casado pelo regime de

separação de bens
Piracicaba/SP. residente e domiciliado na cidade de Itambaracá - Pr., na Fazenda

Godofredo, S/N, portador da Carteira de Identidade RG sob número 6.853.137-

3/SSP-PR e do CPF sob número 438 555,209-68;

Sócios componentes da sociedade empresária RÁDIO YARA LTDA- com

sede‘e foro na Rua Pref. Agenor Ferreira dos Santos, n° 361, Centro em

Bandeirantes — Paraná, CEP 86360.000, inscrita no CNPJ sob número

80,367,121/0001-05, com seu contrato social registrado na Junta Comercial

do Estado do Paraná sob número 41201958141 em data de 19/11/1987 e

última alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado do

Paraná sob número 20121578607 em data de 22/03/2012; RESOLVEM,

por este instrumento, consolidar seu contrato social primitivo pelas

cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: Da Denominação, Sede, Duração e Objeto.

A)- A Sociedade girará sob o nome empresarial de “RÁDIO YARA LTDA”.

B)- A sociedade tem sede na Rua Pref. Agenor Ferreira dos Santos, n° 361,

Centro, em Bandeirantes - Pr, CEP 86360-000, que é seu foro, podendo

abrir e suprimir filiais onde julgar conveniente, em qualquer parte do
território nacional;

C)- O prazo de duração da sociedade é indeterminado, e a data para início

de suas atividades será 19 de Novembro de 1987.

D)- A sociedade tem por objeto comercial o ramo de “RADIODIFUSÃO

SONORA”

natural deempresário, nascido em 03/08/1957,

CLÁUSULA SEGUNDA: Do Capital e das Quotas.

A)- O capital Social é de RS 300 000,00 (Trezentos Mil Reais) totalmentá,

subscrito e integralizado, dividido em 300.000 (trezentas mil) quotas de R$

1,00 (Um real) cada uma, e assim distribuídas entre çjs^ócios:

V

r ■
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SÓCIO COTAS VALOR

CARLOTA RENSI MENEGHEL

SERAFIM MENEGHEL JÚNIOR
TOTAL

291.779,52
8.220.48

R$ 291.779,52
R$ 8.220.48

R$ 300.000,00300.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA: Da Administração da Sociedade

A)- A administração da sociedade caberá à sócia CARLOTA RENSI

MENEGHEL, com os poderes e atribuições necessários á realização do fim
social, inclusive de representação ativa e passiva, autorizado o uso do

nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedade, sem autorização do outro sócio;

B). Os sócios poderão, de comum acordo, fixar um valor mensal a título de

retirada pró-labore, observadas as regulamentações pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA: Da Cessão ou Transferência de Quotas

A)- As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser transferidas

ou alienadas sob qualquer título a terceiros sem o consentimento dos

demais sócios, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição,
na proporção das quotas que possuírem.

B). O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar por escrito os
sócios remanescentes, discriminando o preço e a forma de pagamento para
que estes exerçam ou renunciem ao direito de preferência, no prazo de 60

(sessenta) dias, contados do recebimento da notificação; Decorrido tal

prazo, sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas poderão
ser livremente transferidas.

CLÁUSULA QUINTA: Da Dissolução da Sociedade /

A)- Somente haverá dissolução da sociedade quando todos os sócios

componentes, de comum acordo, a determinarem.
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B). O falecimento de qualquer sócio não dissolve a sociedade

necessariamente, ficando os herdeiros ou sucessores sub-rogados nos
direitos e deveres do "De Cujos”, podendo nela fazerem-se representar,
enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente
credenciado pelos demais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Apurados em balanço os haveres do sócio

faleôido e tendo os herdeiros não assumido a posição do “De Cujo”, serão
pagos da forma que os representantes combinarem a parte que cabem a
aqueles, e assim que haver autorização judicial formalizar-se-á a operação
de Alteração Contratual perante a Junta Comercial do Estado do Paraná.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ficam,
consenso dos sócios remanescentes e herdeiros ou sucessores, outras

condições de pagamento desde que não afetem a situação econômica e
financeira da sociedade.

PARÁGRAFO TERCEIRO:

remanescentes, os herdeiros ou sucessores poderão ingressar
sociedade, caso não haja impedimento legal quanto a sua capacidade
jurídica.

CLÁUSULA SEXTA: Do Exercício Social, Balanço e Distribuição de Lucros

A)- O exercício social coincidirá com o ano civil.

B)- No último dia do mês de Dezembro de cada ano será procedido o
Balanço Geral da Sociedade, no qual serão apurados os lucros ou prejuízos
com observância das prescrições legais.

C)- Os lucros líquidos apurados terão o destino que os sócios de comum

acordo convencionarem, nas épocas oportunas.

D)- Os lucros serão partilhados aos sócios na proporção de suas quotas no-
Capital Social. A mesma forma se adotará para os prejuízos acaso

verificados, se não puderem ser transferidas aos exercícios subseqüentes,
consoante as disposições legais.

entretanto, facultadas, mediante

Mediante acordo com os sócios
na

: \
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PARÁGRAFO ÚNICO: Na partilha dos lucros ter-se-á em consideração
também, os valores realizados por conta das quotas subscritas e

integralizadas, ”Pro - rata Tempore”.

E)- No caso de aumento do capital, enquanto não integralizarem as

respectivas quotas, todos os lucros que couberem aos sócios nos termos

desta cláusula, serão, necessariamente, aplicados na realização ou na
inte^ralizaçâo das mesmas.

F)- A Administração tem poderes para levantar balanços e distribuir lucros,
mesmo em períodos extraordinários

CLÁUSULA SÉTIMA: Das Disposições Gerais

A)-É vedado aos sócios caucionar ou, de qualquer forma, empenhar suas
quotas do Capital, no todo ou em parte.

Fica desde já eleito, com exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja, o foro da sede da sociedade, para a solução de todas
as questões oriundas deste contrato.

C)- Os casos omissos serão regulados pelas disposições das leis em vigor.

D)-Os sócios ficam proibidos de prestar aval, endosso, fiança e caução de
favor a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Se houver necessidade de procedimento judicial a
parte culpada pagará à inocente as custas, honorários advocatícios e

demais ônus decorrentes.

CLÁUSULA OITAVA: Da declaração de responsabilidade criminai /

A) A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedraa
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtud/de
condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pWiá'
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional.

/!/,
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contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo
fé pública,ou a propriedade.

E, por estarem de perfeito acordo, os sócios assinam o presente
instrumento de alteração contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, na
presença de duas testemunhas, que deverão cumpri-lo por si e seus herdeiros em
todos os sçus termos, para todos os fins de direito.

Bandeirantes-Pr, 03 de dezembro de 2.012.

%%
ÇARLOTXRENSK menechel

TESTEMÜNHAS:

patrício

RG 6.24^14-6 (SSR^PR

MAR7Á APARECIDA FARIAS LANGAME
RG4.197.592-0/SSP-PR

JUNTA COMERCIAL DO PARANA

AGENCIA REGIONAL DE CORNELIO PROCOPIO
CERTIFICO O REGISTRO EM: 06/12/2012
SOB NÚMERO: 20128093978 9/
Protocolo: 12/809397-8, DE 05/12/2012j5%,í7^

iEmpresa:41 2 0195814 1

i RADIO YARA LTDA

h

sebastiAo motta

SECRETARIO GERAL



RÁDIO YARA LTDA.

CNPJ: 80.367.121/0001-05

RUA PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, 361, JARDIM
YARA, BANDEIRANTES-PR, CEP 86.360-000.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado declara para os fins de direito, na qualidade de
solicitante do credenciamento no processo de EDITAL DE CHAMAMENTO

PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIOFUSÃO, COM

ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL. PARA VEICULAÇÃO DE

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNÍCIPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ,
instaurado pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, que não foi declarado
inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro de 2024.

IIOi I l\>V>

I^IOYÃRÃLTDA
CARLOTA RENSI MENEGHEL

CPF: 437.970.089-53

RG: 6.569.092-6 SSP-PR

SÓCIA ADMINISTRADORA
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RUA PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, 361, JARDIM
YARA, BANDEIRANTES-PR, CEP 86.360-000.HnflfljjI

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de EDITAL

DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIOFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL,
PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNÍCIPIO DE

BANDEIRANTES - PARANÃ, instaurado pelo Município de Bandeirantes, Estado do
Paraná que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas

informações e condições para o cumprimento das obrigações deste
Credenciamento.

as

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Data: 01/02/2024.

;
///.!/

'i

RADIO YARÃLTDA
CARLOTA RENSI MENEGHEL

CPF: 437.970.089-53

RG: 6.569.092-6 SSP-PR

SÓCIA ADMINISTRADORA



IS^RÁDIO YARA LTDA.

V
CNPJ: 80.367.121/0001-05

RUA PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, 361, JARDIM
YARA, BANDEIRANTES-PR, CEP 86.360-000.Fme&ljI

ANEXO II

Objeto: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESAS DE RADIOFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E

RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNÍCIPIO DE
BANDEIRANTES - PARANÁ.

O signatário da presente, a senhora CARLOTA RENSI MENEGHEL,
representante legalmente constituído da proponente RÁDIO YARA LTDA declara!
sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Bandeirantes-PR,01 de fevereiro de 2024.

tSB DA

CARLOTA RENSI MENEGHEL

CPF: 437.970.089-53

RG: 6.569.092-6 SSP-PR

SÓCIA ADMINISTRADORA



RÁDIO YARA LTDA.

CNPJ: 80.367.121/0001-05

RUA PREFEITO AGENOR FERREIRA DOS SANTOS, 361, JARDIM
YARA, BANDEIRANTES-PR, CEP 86.360-000.RnSftljI

ANEXO V

PROPONENTE: RÁDIO YARA LTDA

ENDEREÇO: Rua Prefeito Agenor Ferreira dos Santos, 361, Jardim Yara.
CEP: 86.360-000

CNPJ/CPF: 80.367.121/0001-05

Cidade: Bandeirantes Estado: Paraná

FONE: (43) 3542-3200

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de requerente do EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE
RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL,
PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PARANÁ instaurado pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes -

PR que possuímos Conta Corrente/Poupança em instituição financeira conforme

descrição abaixo:

Banco: Sicredi

Agência n°: 0717

Nome da agência: Sicredi

Cidade da agência: Bandeirantes

Endereço da agência: Av. Comendador Luiz Meneghel, 281, Centro, Bandeirantes -

PR, 86360-000.

Conta n°: 19040-3

Titular: RADIO YARA LTDA

Data de abertura: 08/2007
#

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Bandeirantes-PR, 01 de fevereiro de 2023.

R/^DlÕ YÃRA LTDÃ '
CARLOTA RENSI MENEGHEL

CPF: 437.970.089-53

RG: 6.569.092-6 SSP-PR

SÓCIA ADMINISTRADORA

i / / i t I ii f

A
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Data: 08/02/2024
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTESÍPül
Comprovante Bandeirantes

Parâmetros: Numero processo: 000000974/2024
&

Número do 000000974/2024

Assunto: Processo Licitatório

CPF/CNPJ do requerente: 75622308000178Requerente: RADIO CABIUNA LTDA

Data de protocolização: 08/02/2024 às 09:06:14Local de protocolização: 002006000 - Protocolo

Observação: A/C LICITAÇÃO

ENVELOPE PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
CHAMAMENTO PUBLICO 01-2024

Á

Protocolo: d5b607f2-5ba6-4dc8-9772-9f04699a1482 Usuário: adrianammunhoz Versão: 3 de 03/05/2023 13:03:14
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Rádio Cabíúna Ltda. ME
Rua: Vicente Inácio Filho, 241 -Vila Maria - Bandeirantes - Paraná - CEP. 86.360-000 - Caixa Postal: 111

CNPJ 75.622.308/0001-78 - Inscr. Estadual 904.77055-81

Site: www.radiocabiuna.com.br - E-mail: radiocabiuna@radiocabiuna.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I

PROPOSTA DE ADESÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO N" 01/2024-PMB

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado propõe sua adesão ao EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM

TODA ÃREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE

DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ, publicado a saber:

Razão Social: RADIO CABIUNA LTDA

Endereço: RUA VICENTE INÁCIO FILHO, N° 241

CEP: 86.360-000

CNPJ/CPF: 75.622.308/0001-78

Dados do responsável:

Nome: ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

Endereço: RUA BENJAMIN CAETANO ZAMBON, N° 296

SSP/PR

Estado: PARANÁCidade: BANDEIRANTES

RGn°: 8I7.35I CPF: 074.676.219-49

% Data: 07/02/2024

RADIO CABIUNA LTDA

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

CPF: 074.676.219-49 RG; 817.351

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rádio Cabiúna Ltda - ME
CNPJ 75.622.308/0001-78
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da ReceítòFederal do Brasil

Procuradoria-GeraJ^a Fazenda Nacional

A

I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: RADIO CABIUNA LTDA

CNPJ: 75.622.308/0001-78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou^ttp://\AAWw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamejjrfe com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 14:46:23 do dyx)6/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/08/2024. ^
Código de controle da certidão: A42D.3EA1.FD5C.D4C8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

%



Consulta Regularidade do Empregador06/02/24, 14:47

y

ImprimirVoltar

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

75.622.308/0001-78

RADIO CABIUNA LTDA

RUA VICENTE INÁCIO FILHO 241 / CENTRO / BANDEIRANTES / PR /
86360-000t

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/02/2024 a 04/03/2024

Certificação Número: 2024020401125048349182

Informação obtida em 06/02/2024 14:47:27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER J^ICIARIO
JUSTIÇAyíO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RADIO CABIUNA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 75.622.308/0001-78

Certidão n°: 8623590/2024^
Expedição: 06/02/2024,

Validade: 04/08/2024 ^

de sua expedição.

ãfô 14:50:46

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que radio cabidna ltda (matriz e filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 75.622.308/0001-78, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou dec^rentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos/que, por

disposição legal, contiver força executiva. / /

t

blico do

L

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032812149-84

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: RADIO CABIUNA LTDA

75.622.308/0001-78

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumpnmento de obrigações tributárias acessórias.t
Válida até 05/06/2024 -JFbrnecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

■WWW,fazenda,pr,gov.br

t

Página 1 de 1

Emitído via Internet Pública (06/02/2024 14:52:19)
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Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 06/02/2024 14h52min ^

- Validade — ^
07/03/2024 ^

Número

2057c

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

RADIO CABIUNA LTDA ME. CNPJ: 75622308000178

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

t

Código de Controle

CWP3PVFYFEIQY951

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

https://www.bandeirantes.pr.gov.br

Bandeirantes (PR), 06 de Fevereiro de 2024

Rua Frei Rafael Pronner. 1457 - Centro

Bandeirantes (PR) - CEP: 86360000 - Fone:4335424525

Página 1 de 1



06/02/24, 15:00 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
75.622.308/0001-78

MATRIZ

toMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

29/02/1972

NOME EMPRESARIAL

RADIO CABIUNA LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

MHHHritir*
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
60.10-1-00 - Atividades de rádio

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R VICENTE INÁCIO FILHO

NUMERO COMPLEMENTO

241
********

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

BANDEIRANTES

UF

86.360-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*it**i.

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

30/07/2005

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
****************

t
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/02/2024 às 15:00:00 (data e hora de Brasília). : 1/1

about:blank 1/1
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RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1

ILTON DE SOUZA GUERRA, brasileiro, natural de Argerita Estado Mina^
Gerais, casado sob o regime de Comunhão Universal de Bens. empresário, portador
CPF n® 004.693.609-25, e RG n° 276.578 expedida pela Secretária de Seguran^
Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliado à^ua
Dino Veiga, n° 555 , Centro nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, i2ep n°
86.360-000, ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA, brasileira, natural de Santa

Mariana Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Universal de Bens,

empresária, portadora do CPF n® 500.980.989-34, e RG n® 880.504-0 expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,

residente e domiciliada à Rua Juvenal Mesquita, n® 732, Centro nesta cidade de
Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n° 86.360-000, MARIA ROSA MOREIRA

DELGADO, brasileira, natural de Bandeirantes Estado Paraná, casada sob o regime de
Comunhão Universal de Bens, empresária, portadora do CPF n° 496.802.429-00, e RG

n® 3.514.882-5 expedida pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná,
emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliada à Rua Juvenal Mesquita, n° 880
apartamento 801, centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n®
86.360-000, EPÓLIO JOSÉ ALVES COSTA, neste ato representado pela inventariante
nomeada conforme despacho proferido pelo MM. Juiz do feito em data 10/11/1992 a Sr®

MAGNA GOMES COSTA, brasileira, natural do Est. Minas Gerais, viúva, empresária,
portadora do CPF n° 581.858.879-34, e RG n° 3.^5.740-6 expedida pela Secretária de
Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR, residente e

domiciliada no Bairro Limeira, município da cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,

Cep n° 86.360-000 e ADAUTO FRANCISCO MATHEUS, brasileiro, natural de

Bandeirantes Estado Paraná, casado sob o regime de Comunhão Universal de Bens,
empresário, portador do CPF n® 074.676.219-49, e RG n® 817.351 expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,

residente e domiciliado à Rua Benjamin Caetano Zambon, n® 296 , Centro nesta cidade

de Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n° 86.360-000
únicos sócios da empresa RÁDIO CABIUNA LTDA, com sede na Rua Vicente Inácio

Filho, n® 241, Centro, neste município de Bandeirantes Estado do Paraná. CEP n°
86.360-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE
4120163164-8 e inscrita no CNPJ sob o n® 75.622.308/0001-78 resolvem, assim, alterar
0 contrato social;

%

CLAUSULA PRIMEIRA: De acordo com autos n° 652/92, o espólio José Alves Costa
deixa à inventariar 20% sobre as cotas da empresa acima citada.

CLAUSULA SEGUNDA: A viúva MAGNA GOMES COSTA, acima qualificada, em
acordo com plano de partilha, recebe 10®/d (Dez por cento) das quotas, a herdeira de
linha reta descendente VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS, brasileira, natural de

Bandeirantes Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Parcial de Bens,
empresária, portadora do CPF n° 601.804.559-15, e RG n® 4.325.004-3 expedida pela.
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-Pfv

residente e domiciliada à Rua das Mangueiras, QD 89, LT 12 na cidade de No/a
Mutum, Estado do Mato Grosso, Cep n® 78,450-000,de acordo com plano de patwia
recebe 5®^ (Cinco por cento) das quotas e a herdeira DAYANE LUIZA FERRE/RA

I



9^

RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
ALVES COSTA, brasileira, natural de Bandeirantes, Estado Paraná, solteira, nascida
em 23/05/1987 estudante, portadora do CPF n° 005.703.599-70 e RG n° 9.457.414-5

expedida pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em
Curitiba-PR, residente e domiciliada à Rua Sâo Paulo, n° 1390 na cidade de

Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n° 86.360-000,de acordo com plano de partilha

recebe 5% (Cinco por cento) das quotas. /

2

J
•'/

CLAUSULA TERCEIRA: O Capital Social no valor CZ$ 500.000,00 (Quinhentoi
Cruzados), de acordo com a Lei n° 8.880 de 01/07/1994, passou para a unidade
monetária “REAL, ao valor de R$ 1,00 (Um Real);

il

CLAUSULA QUARTA: O Capital Social no valor de R$ 1,00 (Um Real) é aumentado
para R$ 70,000,00 (Setenta Mil Reais) , cujo aumento de R$ 69.999,00 (Sessenta e
Nove Mil e Novecentos e Noventa Nove Reais), é integralizado neste ato em moeda

corrente do País;

PARAGRÁFO ÚNICO: O capital social no valor de R$ 70.000,00 (Setenta Mll Reais),
dividido em 70.000 (Sessenta mil) quotas, de R$ 1,00(Um Real) cada uma, fica assim
dividido entre os Sócios:

ILTON DE SOUZA GUERRA

ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA ...

MARIA ROSA MOREIRA DELGADO

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

MAGNA GOMES COSTA

VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS

DAYANE LUIZA FERREIRA ALVES COSTA

Total

R$ 14.000,00
,R$ 14.000,00

R$ 14.000,00
.R$ 14.000,00
.R$ 7.000,00
.R$ 3.500,00
.R$ 3.500,00
.R$ 70.000,00

14.000 quotas
14.000 quotas
14.000 quotas
14.000 quotas

7.000 quotas
3.500 quotas.

3.500 quotas
70.000 quotas

CLAUSULA QUINTA: Ingressa nesta data na sociedade o sócio ANTONIO DELGADO

JUNIOR, brasileiro, casado sob regime Comunhão Parcial de Bens, empresário,
portador do CPF n“ 004.525.819-82, e RG n® 5,369.286-9 expedida pela Secretária de
Segurança Pública do Estado Paraná, residente e domiciliado na Rua Juvenal

Mesquita, n° 880, Apto 801 Centro, da cidade de Bandeirantes Estado do Paraná,Cep
86.360-000

t

Parágrafo Único: O sócio ingressante declara conhecer a situação econômica e
financeira da sociedade, ficando desta forma subrrogados nos direitos e obrigações
decorrentes do presente instrumento.

CLAUSULA SEXTA: A sócia MARIA ROSA MOREIRA DELGADO, acima qualificada,
que possui na sociedade 14.000 (Quatorze mil ) quotas de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, totalizando R$ 14.000,00 (Quatorze Mil Reais), inteiramente subscrito e realizado,
retira-se da sociedade vendendo e transferindo ao sócio: ANTONIO DELGADO^

JUNIOR, acima qualificado, recebe 14.000 (Quatorze mi!) quotas no valor de
1,00(Um real) cada uma totalizando R$ 14.000.00(Quator2e Mil reais) em mo^a
corrente do país dando o demitente plena geral e irrevogável quitação aos sócios/e a
própria empresa. /

"A
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RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CLAUSULA SÉTIMA: A sócia herdeira DAYANE LUIZA FERREIRA ALVES COSTA,

acima qualificada, que possui na sociedade 3.500( Três mil e Quinhentas) quotas de
R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalizando R$ 3.500,00 (Três Mil quinhentos Reais),
inteiramente subscrito e realizado, retira-se da sociedade vendendo e transferindo aos,

sócios; ILTON DE SOUZA GUERRA, acima qualificado, recebe 875 (Oitocentas
Setenta Cinco) quotas no valor de R$ 1,00(Um real) cada uma totalizando R$ 875,j3D
(Oitocentas Setenta Cinco Reais) em moeda corrente do país dando a demitente
geral e irrevogável quitação aos sócios e a própria empresa, ADONINA MARLIZE
GUARIDO DA SILVA acima qualificada, recebe 875 (Oitocentas Setenta Cinco) quotas
no valor de R$ 1,00(Um real) cada uma totalizando R$ 875,00 (Oitocentas Setenta
Cinco Reais) em moeda corrente do país dando a demitente plena geral e irrevogável
quitação aos sócios e a própria empresa, ADAUTO FRANCISCO MATHEUS, acima

qualificado, recebe 875 (Oitocentas Setenta Cinco) quotas no valor de R$ 1,00(Um real)
cada uma totalizando R$ 875,00 (Oitocentas Setenta Cinco Reais) em moeda corrente
do país dando a demitente plena geral e irrevogável quitação aos sócios e a própria
empresa e ANTONIO DELGADO JUNIOR, acima qualificado recebe 875 (Oitocentas
Setenta Cinco) quotas no valor de R$ 1,00(Um real) cada uma totalizando R$ 875,00

(Oitocentas Setenta Cinco Reais) em moeda corrente do país dando a demitente plena
geral e irrevogável quitação aos sócios e a própria empresa.

CLAUSULA OITAVA: O capital social no valor de R$ 70.000,00 (Setenta Mil Reais),
dividido em 70.000 (Sessenta mil) quotas, de R$ 1,00(Um Real) cada uma, fica assim
dividido entre os Sócios:

3

na

ILTON DE SOUZA GUERRA

ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA

ANTONIO DELGADO JUNIOR

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

MAGNA GOMES COSTA

VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS ....

Total

R$ 14.875,00
,R$ 14.875,00
R$ 14.875,00

.R$ 14.875,00

.R$ 7.000,00

.R$ 3.500,00

.R$ 70.000,00

14.875 quotas
14.875 quotas

14.875 quotas
14.875 quotas
7.000 quotas

3.500 quotas.
70.000 quotas

1
A vista da modificação ora ajustada, e em consonância com que determina o

artigo 2.031 da Lei 10.406/2002, os sócios RESSOLVEM POR ESTE

INSTRUMENTO ATUALIZAR E CONSOLIDAR O CONTRATO SOCIAL, TORNANDO

ASSIM SEM EFEITO, APARTIR DESTA DATA, AS CLAUSULAS E CONDIÇÕES
CONTIDAS NO CONTRATO PRIMITIVO, QUE ADEQUANDO ÀS DISPOSIÇÕES DA

REFERIDA LEI 10.406/2002 APLICADA A ESSE TIPO SOCIETÁRIO PASSA TER A

SEGUINTE REDAÇÃO;

ILTON DE SOUZA GUERRA, brasileiro, natural de Argerita Estado Minas

Gerais, casado sob o regime de Comunhão Universal de Bens, empresário, portador do
CPF n° 004.693.609-25, e RG n° 276.578 expedida pela Secretária de Segurança
Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliado à Rua

Dino Veiga, n° 555 , Centro nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n^
86 360-000, ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA, brasileira, natural de Santé

Mariana Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Universal de Beçre,
empresária, portadora do CPF n° 500.980.989-34, e RG n° 880.504-0 expedida 't



&

RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,
residente e domiciliada à Rua Juvenal Mesquita, n° 732, Centro nesta cidade de.
Bandeirantes. Estado do Paraná. Cep n° 86.360-000. ANTONIO DELGADO JUNIOFu

brasileiro, casado sob regime Comunhão Parcial de Bens, empresário, portador do CPi
n° 004.525.819-82, e RG n° 5.369.286-9 expedida pela Secretária de Seguran^
Pública do Estado Paraná, residente e domiciliado na Rua Juvenal Mesquita, n® 8j^,
Apto 801 Centro, da cidade de Bandeirantes Estado do Paraná,Cep 86.360/ÍOO,
MAGNA GOMES COSTA, brasileira, natural do Est Minas Gerais, viúva, empr^ária,
portadora do CPF n° 581.858.879-34, e RG n° 3.965.740-6 expedida pela Secretária de
Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR, residente e

domiciliada no Bairro Limeira, município de cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
Cep n® 86.360-000, VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS, brasileira, natural dé
Bandeirantes Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Parcial de Bens,
empresária, portadora do CPF n° 601.804.559-15, e RG n® 4.325.004-3 expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,
residente e domiciliada á Rua das Mangueiras, QD 89, LT 12 na cidade de Nova

Mutum, Estado do Mato Grosso, Cep n® 78.450-000 e ADAUTO FRANCISCO

MATHEUS, brasileiro, natural de Bandeirantes Estado Paraná, casado sob o regime de
Comunhão Universal de Bens, empresário, portador do CPF n® 074.676.219-49, e RG
n° 817.351 expedida pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná,
emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliado à Rua Benjamin Caetano Zambon, n®
296 , Centro nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n° 86.360-000
únicos sócios da empresa RÁDIO CABIUNA LTDA, com sede na Rua Vicente Inácio

Filho, n® 241 Vila Santa Maria, neste município de Bandeirantes Estado do Paraná,
CEP n® 86.360-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE
4120163164-8 e inscrita no CNPJ sob o n® 75.622.308/0001-78 resolvem, assim, alterar
0 contrato social:

4

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial RÁDIO CABIUNA

LTDA;

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem a sua sede na á Rua Vicente Inácio

Filho, n® 241, Bairro Vila Santa Maria, em Bandeirantes, Paraná, Cep 86.360-000.

CLAUSULA TERCEIRA: o objeto social Principal é “ATIVIDADES DE RÁDIO”.%

CLAUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais),
dividido em 70.000 (Setenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), cada
uma, integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas;

ILTON DE SOUZA GUERRA, R$ 14.875,00
R$ 14.875,00
R$ 14.875,00
,R$ 14.875,00
.R$ 7.000,00

R$ 3.500,00
R$ 70.000,00

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 24 de Janeiro de

1.951 e seu prazo é indeterminado

. 14.875 quotas
ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA .... 14.875 quotas
ANTONIO DELGADO JUNIOR

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

MAGNA GOMES COSTA

VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS

TOTAL

14.875 quotas
14.875 quotas
7.000 quotas

3.500 quotas
70.000 quotas

(

j



RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou

alienadas sob qualquer titulo a terceiros, sem o consentimento unânime dos demais

sócios, cabendo a este o direito de preferência na sua aquisição, na proporção das

quotas que possuírem; ^
CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital socim,

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ao sócio ADAUTO

FRANCISCO MATHEUS, com poderes e atribuições de Administrador autorizado o

uso do nome social, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros,
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro
sócio

CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 Dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas
apurados.

CLAUSULA DÉCIMA:Nos quatro primeiros meses seguintes ao término os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar
retirada mensal, a título de “pro-labore”, observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA :Falecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio (s) remanescente
(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 0(s) administrador(es) declara(m) sob as penas
da Lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por
Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financiamento nacional,
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro de Bandeirantes, estado Paraná

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desté

contrato.” 7

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em 03 vies.

Bandeirantes-PR, 24 de Março de 2.008
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RÁDIO CABIUNA LTDA

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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RÁDIO CABIUNA LTDA
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1

ILTON DE SOUZA GUERRA, brasileiro, natural de Argerita Estado Mintó
Gerais, casado sob o regime de Comunhão Universal de Bens, empresário, portado/io.
CPF n° 004.693.609-25, e RG n° 276.578 expedida pela Secretária de Segui
Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliado^ Rua
Dino Veiga, n° 555 , Centro, nesta cidade de Bandeirantes. Estado do Paraná/Cep rf
86.360-000; ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA, brasileira, natural de Santa

Mariana, Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Universal de Bens,
empresária, portadora do CPF n° 500.980.989-34, e RG n° 880.504-0 expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,
residente e domiciliada à Rua Juvenal Mesquita, n° 732, Centro, nesta cidade dè
Bandeirantes. Estado do Paraná, Cep n® 86.360-000; ANTONIODELGADOJUNIOR,
brasileiro, casado sob regime Comunhão Parcial de Bens, empresário, portador do CPF
n° 004.525.819-82, e RG n° 5.369.286-9 expedida pela Secretária de Segurança
Pública do Estado Paraná, residente e domiciliado na Rua Juvenal Mesquita, r\° 880,
Apto 801, Centro, da cidade de Bandeirantes Estado do Paraná.Cep 86.360-000;
MAGNA GOMES COSTA, brasileira, natural do Estado de Minas Gerais, viúva!
empresária, portadora do CPF n° 581.858.879-34, e RG n° 3.965.740-6 expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,
residente e domiciliada no Bairro Limeira, município de cidade de Bandeirantes Estado
do Paraná. Cep n” 86.360-000; VALQUIRIA ALVES COSTA MATHrUS, brasileira,
natural de Bandeirantes Estado Paraná, casada sob o regime de Comunhão Parcial de
Bens, empresária, portadora do CPF n° 601.804.559-15. e RG n° 4.325.004-3 expedida
pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná, emitida em Curitiba-PR,
residente e domiciliada à Rua das Mangueiras. QD 89, LT 12, na cidade de Nova

Mutum, Estado do Mato Grosso, Cep n^ 78.450-000, e ADAUTO FRANCISCO
MATHEUS, brasileiro, natural de Bandeirantes Estado Paraná, casado sob o regime de
Comunhão Universal de Bens, empresário, portador do CPF n° 074.676.219-49, e RG
n° 817.351 expedida pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Paraná,
emitida em Curitiba-PR, residente e domiciliado à Rua Benjamin Caetano Zambon, n”
296 , Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, Cep n® 86.360-000,
únicos sócios da empresa RÁDIO CABIUNA LTDA, com sede na Ru2 Vicente Inácio

Filho, n® 241, Centro, neste município de Bandeirantes Estado do F’araná, CEP n°
86.360-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE
4120163164-8 e inscrita no CNPJ sob o n° 75.622.308/0001-78 resolvem, assim, alterar
o contrato social:

inça

%

CLAUSULA PRIMEIRA: O sócio ILTON DE SOUZA GUERRA, acima qualificado, que
possui na sociedade 14.875 (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco) quotas de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 14.875,00 (quatorze mil oitocentos e setenta e

cinco reais ), inteiramente subscrito e realizado, vende e transfere a sócia: VALQUIRIA

ALVES COSTA MATHEUS, acima qualificada, a quantidade de 875 (oitocentos e
setenta e cinco) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 875,00
(oitocentos e setenta e cinco reais) em moeda corrente do país dando plena geral e
irrevogável quitação aos sócios e a própria empresa. A sócia ADOhINA MARLIZE

\
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RÁDIO CABIUNA LTDA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

GUARIDO DA SILVA, acima qualificada, que possui na sociedade 14.875 (quatorze

mil oitocentos e setenta e cinco) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ Á
14.875,00 (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco reais ), inteiramente subscrito er

realizado, vende e transfere a sócia: VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS, scima^

qualificada, a quantidade de 875 (oitocentos e setenta e cinco) quotas no valor de m

1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reaisVém

rrioeda corrente do pais, dando plena geral e irrevogável quitação aos sócio^e a
própria empresa. O sócio ANTONIO DELGADO JUNIOR, acima qualificado/ que

possui na sociedade 14.875 (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco) quotas de R$

1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 14.875,00 (quatorze mil oitocentos e setenta e

cinco reais ), inteiramente subscrito e realizado, vende e transfere a sócia: VALQUIRIA

ALVES COSTA MATHEUS, acima qualificada, a quantidade de 875 (oitocentos e

setenta e cinco) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 875,00

(oitocentos e setenta e cinco reais) em moeda corrente do país. dando plena geral e

irrevogável quitação aos sócios e a própria empresa. E o sócio ADAUTO FRANCISCO

MATHEUS, acima qualificado, que possui na sociedade 14.875 (quatorze mil

oitocentos e setenta e cinco) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$

14.875,00 (quatorze mil oitocentos e setenta e cinco reais ), inteiramente subscrito e

realizado, vende e transfere a sócia: VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS, acima

qualificada, a quantidade de 875 (oitocentos e setenta e cinco) quotas no valor de R$

1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais) em

rrioeda corrente do país, dando plena geral e irrevogável quitação aos sócios e a

própria empresa

■■

CLAUSULA SEGUNDA: O capital social que é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais),

dividido em 70.000 (Setenta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), cada

integralizadas em moeda corrente do País, passa ser assim subscritas.

R$ 14.000,00

.R$ 14.000,00

.R$ 14.000,00

.R$ 14.000,00

.R$ 7.000,00

.R$ 7.000,00

.R$ 70.000,00

uma.

14.000 quotasILTON DE SOUZA GUERRA

ADONINA MARLIZE GUARIDO DA SILVA .... 14.000 quotas
14.000 quotas

14.000 quotas

7.000 quotas

7.000 quotas
70.000 quotas

ANTONIO DELGADO JUNIOR

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS
MAGNA GOMES COSTA

VALQUIRIA ALVES COSTA MATHEUS
TOTAL%

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato

social primitivo e posterbres alterações que não colidirem com as disposições do

presente instrumento.

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração em 03 (três)
vias.

Bandeirantes-PR, 04 de Agosto de 2.008

tf /
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RADIO CABIUNA LTOA

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Extenor

Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento Nacional de Registro do Cornercio
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA

9^

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EPP

Comercial DO ESTADO DO PARANÁlimo. Sr. Presidente da Junta

PORTE, nos termos da Lei Complementar n 123, de 14/12/200

lò°A?a®ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

BANDEIRANTES - PR, 04 de Agosto de 2008.

Sóçto ADON^A MARLiZE GUARfDO DA SILVA
//
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Sóao: ADÁUTO FRANCISCO MATHEUS
Uik^

.*y

y.

'Zl
T

JUNIORiTfdNlO DEL

% I

M
^0. VALQUIMâãL

GNA GOMÉS COSTA

(O-
7

r
tvo da Junta Comercial: 7/ r

Para uso excli ViT

26 )iOy 2p
EUO^C^©

iWZ <S«tt4Ã '

DEFERIDO EM JUNTAI
DE

* «GMmcoTOfriâismo
SOBNÚMERO 200^4?

08M73^t»<8. OE 23/10/2008
a:41 2 0163164 9

CSttlWíA LTDA

rSerdeíPauUrtemfí
^RÇ: 8. tS3.46(i 1 ->KR^ «r.S7jit«!tíPS3ta;;:



ÍZájdLar
Rádio Cabiúna Ltda. ME biúna

FM 54.7Rua: Vicente Inácio Filho, 241 -Vila Maria - Bandeirantes - Paraná - CEP. 86.360-000 - Caixa Postal: 111

CNPJ 75.622.308/0001-78 - Inscr. Estadual 904.77055-81

Site; www.radiocabiuna.coin.br - E-mail: radiocabiuna@radiocabiu na.com.br

y

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Ao Município de Bandeirantes.

O interessado abaixo qualificado declara para os fíns de direito, na qualidade de solicitante

do credenciamento na área Serviços de Radiodifusão, para o processo de EDITAL

DECHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

- PARANÁ, instaurado pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná, que não foi declarado

inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

%
Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2024.

,/2
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RÁDIO CABIUNA LTDA

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

CPF: 074.676.219-49 RG; 817.351

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rádio Cabiúna Ltda - MÈ
CNPJ 75.622.308/0001-78
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Rádio Cabiúna Ltda. ME

y

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO IV

t DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de solicitante de EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÃREA URBANA E RURAL, PARA

VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

- PARANÃ, instaurado pelo Município de Bandeirantes, Estado do Paraná que recebemos os

documentos e tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento

das obrigações deste Credenciamento.

% Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Data: 07/02/2024

d cwK) L

RADIO CABIÚNA LTDA.

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

CPF: 074.676.219-49 RG: 817.351

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rádio Cabiúna Ltda - ME
CNPJ 75.622.308/0001-78
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Rádio Cabiúna Ltda. ME
Rua: Vicente Inácio Filho. 241 -Vila Maria - Bandeirantes - Paraná - CEP, 86.360-000 - Caixa Postal; 111

CNPJ 75.622,308/0001-78 - Inscr. Estadual 904,77055-81

Site: www.radiocabiuna.com.br - E-mail: radiocabiuna@,radiocabiu na.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO II

Objeto; EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E

RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE

BANDEIRANTES - PARANÁ

O signatário da presente, o senhor ADAUTO FRANCISCO MATHEUS, representante legalmente

constituído da proponente RADIO CABIUNA LTDA declara, sob as penas da Lei, que não mantém

em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Bandeirantes-PR, 07, de fevereiro de 2024.

%

RADIO CABIUNA LTDA

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

CPF: 074.676.219-49 RG: 817.351

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rádio Cabiúna Ltda - ME
CNPJ 75.622.308/0001-78
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ANEXO V

PROPONENTE; RADIO CABIUNA LTDA

ENDEREÇO: RUA VICENTE INÁCIO FILHO, N° 241

CNPJ/CPF; 75.622.308/0001-78 FONE/FAX:(043) 3542-4435

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de requerente do EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO,

COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL, PARA VEICULAÇÃO DE

MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PARANÁ instaurado

pela Prefeitura Municipal de Bandeirantes - PR que possuimos Conta Corrente/Poupança em

instituição financeira conforme descrição abaixo;

Banco

Agência n°: 2933

Nome da agência: Banco Itaú

Cidade da agência: Bandeirantes - PR

Endereço da agência: Av. Bandeirantes, 850 - Centro

Conta n°: 00993-4

Titular: Radio Cabiúna Ltda

Data de abertura: 10/1984

Por ser expressão da verdade, fmnamos a presente declaração.

%

Bandeirantes, 07 de fevereiro de 2024.

(IjaA ^ fW
' RÁDIO CABIUNA LTDA

ADAUTO FRANCISCO MATHEUS

CPF; 074.676.219-49 RG; 817.351

SÓCIO ADMINISTRADOR

Rádio Cabiúna Ltda-ME
CNPJ 75.622.308/0001-78
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ATA DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES, ABERTURA E

JULGAMENTO DE DOCUMENTOS.

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO N" 01/2024

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de fevereiro de 2024, às 09;00hrs na Sala de Licitações

da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, reuniram-se os membros da Portaria

1.706/2023, denominados Agentes de Contratação: Weslley Rodrigo Ramos Pires, Marcos de

Moraes e Equipe de Apoio: Jose Mareio Urbano, com a finalidade de analisar a documentação

referente ao processo de Credenciamento n°. 01/2024-PMB, que tem como objeto o

CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE

BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO, conforme especificado no edital, divulgado em conformidade com o que determina

a Lei Federal n° 14.133, de l°de abril de 2021, combinado com o Decreto Municipal n° 3.537/2023

que regulamenta a Lei Federal no âmbito do Município de Bandeirantes Paraná, autorizado pelo

Prefeito Municipal Sr. Jaelson Ramalho Matta, na data de 03 de outubro de 2023, com vistas a

atingir o maior número de interessados. Estavam presentes os membros da portaria supracitada,

no qual foi analisado a documentação protocolada junto a essa municipalidade dos seguintes

proponentes: RÁDIO YARA LTDA e RÁDIO CABIÚNA LTDA ME. A comissão atestou o

não comparecimento de nenhum representante dos proponentes, sendo que, somente protocolaram

o envelope de credenciamento. Logo após foram abertos os envelopes de documentação dos

licitantes supra, conferida a documentação e todos encontraram-se em conformidade com as

exigências contidas em Edital e os documentos foram rubricados pela comissão.

Na sequência foi aberto prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de recurso, conforme

estabelece o Art. 165, inciso 1, da Lei Federal 14.133 e item 13.2 do Edital. Nada mais havendo a

tratar foi encerrada a presente reunião e elaborada a presente ata assinada pelos membros da
Portaria n“ 1.706/23, abaixo relacionados.

/

4
Weslley Rodrigo Ramos Pires

Agente de Contratação

zTvl arcos.

Agente de

loraes

;ratação

RuaFrei Rafael PronerI457 Cx. Postal 281 CEP 8ó360000Tel. 3542-4525 E-mail: licitacao/ííbandeirantes.pr.gov.brCNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

ATA DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES, ABERTURA E

JULGAMENTO DE DOCUMENTOS.

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO N" 01/2024

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de fevereiro de 2024. às 09:00hrs na Sala de L.icitaçôes

da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, reuniram-se os membros da Portaria

1.706/2023. denominados Agentes de Contratação: We.slley Rodrigo Ramos Pires. Marcos de

Moraes e Equipe de Apoio: Jose Mareio Urbano, com a finalidade de analisar a documentação

referente ao processo de Credenciamento n°. 01/2024-PMB. que tem como objeto o

CHAMAMENTO PÚBLICO DE.STINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE

BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO, conforme especificado no edital, divulgado em conformidade com o que determina
a Lei Federal n“ 14.133, de l°de abril de 2021. combinado com o Decreto Municipal n° 3.537/2023

que regulamenta a Lei Federal no âmbito do Municipio de Bandeirantes Paraná, autorizado pelo
Prefeito Municipal Sr. Jaelson Ramalho Matta. na data de 03 de outubro de 2023. com vistas a

atingir o maior número de interessados. Estavam presentes os membros da portaria supracitada,

no qual foi analisado a documentação protocolada junto a essa municipalidade dos seguintes
proponentes: RÃDiO YAR.A LTDA e RÁDIO CABIÚNA LTDA ME. A comissão atestou

não comparecimento de nenhum representante dos proponentes, sendo que, somente protocolaram

o envelope de credenciamento. Logo após foram abertos os envelopes de documentação do.s

licitantes supra, conferida a documentação e todos encontraram-se em conformidíide com as

exigências contidas em Edital e os documentos foram rubricados pela comissão.

Na sequência foi aberto prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de recurso, confomie
estabelece o Art. 165, inciso L da Lei Federal 14.133 c item 13.2 do Edital. Nada mais havendo a

tratar foi encerrada a presente reunião e elaborada a presente ata assinada pelos membros da
Portaria n” 1.706/23, abaixo relacionados.

o
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‘Mil?
Weslley Rodrifeó Ramos Pires

.‘Xgente de Contratação

.zMarcoí

■Agente d(
êjPaoraes
"üiitratação Equipe dk Apoio
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ESTADO DO PARANÁ
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2024

OBJETO;

CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE

BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO.

Passado o prazo recursal, torno pública a homologação do procedimento de Chamamento
Público para as seguintes Pessoas Jurídicas:

- RÁDIO CABIÚNA LTDA, CNPJ: 75.622...
- RÁDIO YARA LTDA, CNPJ: 80.367...

HOMOLOGO O PRESENTE CREDENCIAMENTO,

Bandeirantes-PR, 22 de fevereiro de 2024.

JAELSpN RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal

Rua Frei Rafael Proner n" 1457 - Caixa Postal 281 - CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 - Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

7

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2024

OBJETO:

CHAMAMENTO PÚBLICO DESTINADO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS DE

RADIODIFUSÃO, COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DE

BANDEIRANTES, PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO

MUNICÍPIO.

Passado o prazo recursal, torno pública a homologação do procedimento de Chamamento
Público para as seguintes Pessoas Jurídicas:

- RADIO CABIUNA LTDA, CNPJ: 75.622...

- RÁDIO YARA LTDA, CNPJ: 80.367...

HOMOLOGO O PRESENTE CREDENCIAMENTO,

Bandeirantes-PR, 22 de fevereiro de 2024.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal
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